
República federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVI- N° 19 QUARTA-FEIRA, 13 DE MARÇO DE 1991 BRASíLIA DF 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constituição, 
e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 61, DE 1991 

Aprova o ato que outorga concessão ao Sistema clube do Pará de Comunicação Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão), na cidade de Marabá, 
Estado do Pará. 

Art. 1• É aprovado o ato que outorga concessão ao Sistema CLube do Pará de Comunicação 
Ltda. para explorar, pelo prazo de quinze anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
de sons e imagens (televisão); na cidade de Marabá, Estado do Pará, ato a que se refere o Decreto 
n• 97.987, de 24 de julho de 1989. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 12 de março de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 
Faço saber que o Congresso Naciorial aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da CoilStitúiÇâo~' := 

e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 62, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Tupiuambá de Sobral Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de Baturité, Estado do 
Ceará. 

Art. 1• É aprovado o ato que outorga permissão â Rádio Tupinambá de Sobral Ltda., para 
explorar, pelo prazo de dez anos, na cidade de Baturité, Estado do Ceará, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, a que se ferere a Portaria n• 271, de 28 de dezembro 
de 1989, do Ministro das Comunicações. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 12 de março de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacion3.1 aprovou, nos termos do art. 49, inciSo XII, da Constituição, 
e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte. 
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PASSOS PÓRTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) 

EXPEDIENTE 
CENTIIO GIIÁFICO DO SENADO FEDEIIAI. 

OIÁIIIO - CONGIIIESSO NACIONAL 
Impresso sob • respon .. bthd.ade d.a Meu do Senado Feder .ai 

ASSINATURAS 

Março de 199! 

CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
, Diretor Administratrvo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 
: Orretor Industrial 

Semestral ..... . ............... ~·················~··~ --CrS 3.~19,65 

FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 63, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão â Rádio Saudades FM Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de Matão, Estado de São Paulo. 

Art. 1• É aprovado o ato que outorga permissão à Rádio Saudades FM Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, na cidade de Matão, Estado de São Paulo, sem direitO de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freql:iência modulada, objeto da Portaria n• 131, de 1S de agosto de 1989, 
do Ministro das Comunicações. 

Art. 2• Este decreto legislativo e.lltra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 12 de março de 1991. Senador Mauro Benevides, Presidente. 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constituição, 

e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado, Federal, promulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 64, DE 1991 

Aprova o ato que outorga concessão à Rádio Vale do Rio Paraná Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onde 
média, na cidade de Presidente j':pitácio, Estado de São Paulo. 

Art. 1• É aprovado o ato que Outorga concessão à Rádio Vale do Rio Paraná Ltda., para explorar, 
pelo ,prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda 'média, 
na cidade de Presidente Epitácio, Estado de São Paulo, ato a que se refere o Decreto n• 99.128, de 
9 de março de 1990. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 12 de março de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 
Faço saber que o Congresso Nacionálaprovou, nos-termos do art. 49, inciso XII, da Constituição, 

e eu, Mauro Benevides, Presidente do SenadO Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 65, DE 1991 

Aprova o ato que outorga concessão' à TV Minas Sul Ltda., para explorar, pelo prazo 
de quinze anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão de sonora e imagens 
(televisão), na cidade de Varginha, Estados e Minas Gerais. 

Art. 1• É aprovado o ato que outorga concessão à TV Minas Sul Ltda., para explorar, pelo 
prazo de quinze anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e imagens televisão), 
na cidade de Varginha, Estado de Minas Gerais, ato a que se refere o Decreto n• 99.1SS, de 9 de março 
de 1990. 
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Art. 29 . Esta decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 12 de março de 1991. Senador Mauro Benevides, Presidente. 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constituição, 

e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 66, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Transmineral Ltda., para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Lambari, Estado de Minas Gerais. 

Art. 1• É aprovado o ato que outorga perinissãÕ à Rádio Transminerafl.tda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, na cidade de Lambari, Estado de Minas Gerais, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüêncla·rnóâulada, objeto da Portaria n• 269, de 28 de dezembro 
de 1989, do Ministro das Comunicações.. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 12 de março de 1991. Senador Mauro Benevides, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
RETIFICAÇAO 

No Suplemento "B" ao_ n9 6, do Dfário 
do Congresso Nacional, Seção 11, datado de 
19 de fevereiro de 1991, às páginas n~1 2 a 
35, 

Onde se lê: 
Fevereiro de 1990 

Leia-se: 
Fevereiro de 1991 

r--------------------------SUMÁRIO 
1- ATA DA 14• SESSÃO;- EM 12 DE 

MARÇO DE 199T 
1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1 - Ofícios do 1' Secretário da Câ­

mara dos Deputados 
N95 9 a 15/91, comunicando o arquiva­

mento das seguintes matérias: 
- Projetos de Lei do Senado no 82/89 

(n~ 4.882/90, naquela Casa), que dispõe 
sobre a comemoração do feriado de 21 
de abril - Dia de Tiradentes; n~ 290/89 
(n~ 5.060/90, naqUela Casa), que altel:a 
o art. 19 da Lei n9 7.320, de 11 de junho 
de 1985, que dispõe sobre a antecipação 
de comemoração de feriados e dá outras 
providências; n9 353/89 (no 5.369/90, na­
quela Casa), que estabelece os feriados 
nacionais e dá outras providências; n9 
39/85 (n• 8.049/86, naquela Casa), que dis· 
põe sobre a recondução de membros do 
Conselho Federal de Cultura; n9 263!84 
(n" 8.338/86, naquela Casa), que acres­
centa §§ ao art. 29 da Lei n~ 5.540, de 
28 de novembro de 1968, que fixa normas 
de organização e funcionamento do ensi­
no superior e sua articulação com a escola 

média e dá outras providênciaS· n~ 173/84 
(n9 5.3_87/85,. naquela Casa), cÍue dispõe 
sobre o reaJustamento .dos valores das 
aposentadorias e _pensões devidas pela 
Previdência Sociãi,- dando nova redação 
ao art. 67 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto 
de 1960, e n9 137/~4 (n9 8.051/86, naquela 
Casa), que autonza o Poder Executivo 
a aplicar recursos do Fundo de Investi­
mento Social - FINSOCIAL na assis­
tência médi~ da Previdência S~cial. 
1.2.2- Discursos do Expediente 

SENADOR EDUARDO SUPLICY 
- Decréscimo do produto interno bruto 
e queda da renda per capita, em 1990, 
eib. face da política recessiva do Governo. 

SENADOR EDISON LOBÃO -
Despedida de S. Ex• do mandato senato­
rial para assumir o Governo do Estado 
do Maranhão. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, 
como Líder - Politica econômcia do 
atual Governo. 

SENADOR BENI VERAS - Repú· 
dio à devassa fiscal em empresas do Go· 
vemador Tasso Jereissati, em represália 

à denúncia de corrupção no Ministério 
da Ação Social. 

SENADOR NELSON CARNEIRO 
-Ofício enviado à Federação dos Traba· 
lhadores na Agricultura do Estado do Rio 
de Janeiro, sObre a situaÇão caótiCa em.-.­
que se encontram as usinas Cambayba e 
Outeiro, no Rio de Janeiro. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
-Recuperação de trechos da BR-101. 

SENADOR NEY MARANHÃO ::_ 
Refutando acusações, publicadas na im­
prensa, de favorecimento do Presidente 
da CHESF, Df. Marcos José Lopes, à 
empresa Themag Engenharia Ltda. 

SENADOR V ALMIR CÃMPELO -
Necessidade de campanha maciça p-ara o 
esclarecimento do combate a AIDS. 

SENADOR ALBANO FRANCO -
Inauguração de obras civis no terminal 
portuário de Sergipe, presidida pelo Go­
ve~ador Antônio Carlos Valadares, no 
dia 12 deste mês. 

SENADOR JUTAHY MAGA· 
LHÃES -A estagnação econômica e sO- -
cial em que se encontra o País. 
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1.2.3- Requerimentos 
N9 47/91, de autoria do Senador Nabor 

Júnior, solicitando autorização d_o_Senado 
Federal para se ausentar do País. 

- N~ 48/91, de autoria do Senador 
João Rocha, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado, do editorial intitulado 
"A quarta revolução", publicado no jor· 
nal O Globo, de 11 de março de 1991. 

1.2.4- Ofício do 1~ Secretário da C4-
mara dos Deputados 

N9 8/91, comunicando erro nos autó­
grafos referentes ao Projeto de Decreto 
Legislativo n9 203-B/90, que "aprova o 
ato que outorga concessão à Rádio Ara­
poti Ltda., para explorar pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direitO de exclusivi· 
dade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Ara­
poti, Estado do Paraná. Aprovada a retifl· 
cação. 

1.2.5- Apreciação de matéria 
Requerimento·n~ 45/91, lido em sessão 

anterior. Aprovado, sendo designado re­
presentante do Senado na posse do Go­
vernador de Mato Grosso o Senador Júlio 
Campos. 

1.3 -ORDEM DO PIA __ 
Projeto de Decreto Legislativo n9 116, 

de 1990 (n926Q/90 na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a con· 
cessão outorgada à Rádio Baiana de Ita­
beraba Ltda, para explorar, pelo prazo 
de dez anos, a partir de 31 de julho de 
1988, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em onde média, 
na Cidade de Itaberaba, Estado da Bahia. 
Aprovado. À promulgação. 

·Projeto de Decreto Legislativo n~ 117, 
de 1990 (n~ 261/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
míssão ã tuaío "Ciãade de Apiaí Ltda., 
para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Apiaí, Estado de São Paulo. 
Aprovado tendo usado da palavra no en­
caminhamento de sua votação o Sr. Cha· 
gas Rodrigues. À promulgação. 

Projeto de Decreto LegislativO n9 118, 
de 1990 (n9 262/90, na Câmara dos Depu­
tados), que i!Prova o ato que outorga con­
cessão ao SAf- Sistema a Tribuna de 
~municação Santc-s Ltda., para explorar, 
pelo prazo de quinze anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão 
de sons e imagens (televisão), na cidade 
de Santos, Estado de São Paulo, Apro­
vado. A promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo no 119, 
de 1990 (n9 263190, na Câmara dos Depu· 
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Alterosa de Brasópolis 
Ltda para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência 
mochllada, na cidade de Brasópolis,, Esta-

do de Minas Gerais. Aprovado. A pro­
mulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 120, 
de 1990 (n' 264/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga con­
cessão à Rádio Belos Montes de Seara 
Ltda., para explorar, pelo Prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, servi­
ÇO à e radiodifUsão sonora em onda média, 
na cidade de Seara, Estado de Santa Cata­
rina. Aprovado. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 121, 
de 1990 (n~ 265/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova por 
dez anos, a partir de 29 de junho de 1988, 
a concessão outorgada à Rádio Cultura 
do Agreste Meridional Ltda., através do 
Decreto n9 81.646, de 10 de maio de 1978, 
para 'explorar, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em 
onde média, na cidade de Garanhuns, Es­
tado de Pernambuco. Aprovado. A pro­
mulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo nD 122, 
de 1990 (n• 267/90, na Câmara dos Depu­
tados}, que aprova o ato que (enova, de 
acordo com o art. 33, § 3~. da Lei n9 4.117, 
de 27 de agosto de 1962, por dez anos, 
a partir de 20 de fevereiiO de 1989, a per­
missão outorgada ao Sistema Paranaense 
de Comunicação Ltda., através da Porta­
ria n~ 195, de 14 de fevereiro ·de 1979, 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada, na cidade 
de Londrina, Estado do Paraná Aprova­
do. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legis~ativo n9 123, 
de 199U-~-268/90, na Câmar.a dos Del?u­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Clube Itapira Ltda., para 
expTorar, pelo prazo de dez: anos, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqü_ência modulada, na 
cidade de ltapira, Estado de São Paulo. 
Aprovado. A promulgação. -

Projeto de Decreto Legislativo n9 124, 
de 199o (n9 26919Õ na·eamara Cios "Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga conces­
são à R:ãdio Planalto de Perdizes Ltda., 
para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Perdizes, Estado de Minas Ge-
rais. Aprovado. A promulgação. c 

Projeto- de Decreto Legislativo n9 125, 
de 1990 (n~ 283/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Organização Amaral Gurgel de 
Radiodifusão S/C Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada, na cidade 
de Araraquara, Estado de São Paulo. 
Aprovado. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 126; 
de 1990 (n' 289/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per-

missão ã Televisão Universitária Ltda., 
para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de Curitiba, Estado do 
Paraná. Aprovado. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n? 127, 
de 1990 (n~ 313/90, na Câmara dos Depu­
tados), que-a-prova o ato que outorga per­
missão ã Rádio Cidade de Bastos Ltda., 
para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na cidad'e de Bastos, Estado de São 
Paulo. Aprovado. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 128~­
de 1990 (n~ 326/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per· 
missão.à Rádio Meridional Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
na cidade de Uberaba, Estado de Minas 
Gerais. Aprovado, após parecer favorável 
da comissão competente. À promulgação. 

Projeto de Lei da Câmara no 104, de 
1990-Complementar (n• 240/90-Comple­
mentar, na Casa ele origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe 
sobre a composição do Conselho Delibe­
rativo da Superintendência do Desenvol­
vimento da Amazônia- SUDAM. Apre­
ciação adiada, em virtude do término do 
prazo regimental da sessão. 

Projeto de Lei da Câmara n9 105, de 
1990-Complementar (no 241/90-Comple­
mentar, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe 
sobre a composição do Conselho de Ad­
ministração da Superintendência da Zona 
Franca de Manaus- SUFRAMA. Apre­
ciação adiada, em virtude do término do 
prazo regimental da sessão. 

Projeto de Lei da Câmara n? 106, de 
1990-Complementar (n~ 242/90--Comple­
mentar, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe 
sobre a composição do Conselh_o _Delibe­
rativo da Superintendência do Desenvol­
vimento do Nordeste- SUDENE. Apre­
ciação adiada, em virtude do término do 
prazo regimental da sessão. 

Projeto de Lei da Câmara no 2, de 1991 
(n9 2.145/89, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Presidente da República, que 
dispõe sobre a organização e funciona­
mento do Conselho de Defesa N acionai 
e dá outras providências. Apreciação adia­
da, em virtude do término do prazo regi­
mental da sessão. 

Ofício n9 S/3, de 1991 (n9 31191, na ori­
gem}, r~lativo a pleito do Governo do 
Estado do Rio Grande do Sul para que 
possa emitir Bônus do Tesouro do Estado 
do Rio Grande do SUl - BTE, em mon· 
tante equivalente a cento e oitenta e qua­
tro milhões, duzentos e trinta mil e nove­
centos e noventa e cinco Bônus do Tesou­
ro N acionai - BTN. Apreciação adiadlll. 
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em virtude do término do prazo regimen­
tal da sessão. 

Oficio n' sn, de 1991 (n' 374191; na 
origem), relativo a pleito do governo do 
Estado de Minas Gerais pãta que possa 
emitir e colocar no mercado, através de 
ofertas públicas, Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado de Minas Gerais -
LFI'MG. Apreciação adiada, em virtude 
do ténnino do prazo regimental da sessão. 

Oficio n' S/9, de 1991 (n' 406/91, na 
origem), relativo a pleito do Governo do 
Estado do Rio de Janeiro para que possa 
emitir e colcoar no mercado, através de 
ofertas públicas, Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado do Rio de Janeiro 
(LFTRJ). Apteciação adiada, em virtude 
do término do prazo regimental da sessão. 

Requerimento n~43, de 1991,- dos Líde­
res Humberto Lucena (PMDB), Marco 
Maciel (PFL), Fernando Henrique Car­
doso (PSDB) e Mauricio CQrrêa (PDT), 
de urgência, nos temias do art. 33.6, a.Ifnea 
d. do Re~ento Interno, para o Ofício 

n• S/6, de 1991 (n' 59791, na origem), do 
Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul,-solicitando a retificação da ResoluçãO 
n~ 72, de 1990, do Senado Federal, a fim 
de desbloquear parcela equivalente a do­
ze bilhões e duzentos milhões de cruzei­
ros. Apreciação adiada, em virtude do tér­
mino do prazo regimental da sessão. 

1.3.2 - Comunicações da Presidência 
-Adiamento da votação do Requeri­

mento n? 47, em virtude do término do 
prazo regimental da sessão. 

-- Término do prazo para apresen­
tação de emendas ao Projeto de Reso­
lução n? 6/91, sendo que ao mesmo foram 
oferecidas 2 (duas) emendas. 

1.3.1- Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

lA-ENCERRAMENTO 
2- RETIFICA.ÇÃO 
Ata da 180~ Sessão, re3.Hzada em 

14-11-90 
3 - ATOS-i:io PRESIDENTE N•' 282 

a 285, de 1991 

4- DIRETORIA-GERAL 
- Ext:r:atos de Termos. Aditivos aos 

Contratos n9f37/89 e 14/90. 
··s- CONSELHO DE SUPERVISÂO 

OO.PRODASEN , 
-Atas das 112~ a 115• reuniões. 
6 ·- iNs'riTUTO~óE í'im·vlrií\;NciA 

!lOS CONGRESSISTAS 
-Ata da 22' Reunião Ordinária, reali­

zada em 27-2-91. 
7- MESA DIRETORA 
8 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 

PARTIDOS . . . ... 

SUMÁRIO DA ATA 180' SESSÃO, 
REALIZADA EM 14-11-90 

Retificação 

Na publicação do Sumário, feita no 
DCN- Seção 11 -de 15·11·90, na pági­
na n~ 6910, 1' coluna, no item 1.3.1 -
Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

Onde se lê: 
- RequerimentçS -noS 420 e 412190, ... 

Leia-se: 
-Requerimentos n?'l420 e 421/90, ... 

Ata da 14~ Sessão, em 12 de março de 1991 
1ª Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Let:1<:1tura 

Presidência dos Srs. Alexandre Costa, Dirceu Carneiro e Beni V eras 

ÀS14HORASE30MINUTOS,ACHAM· 
SE PRESENTES OS S!IS, SENADORES: 

Affonso Camargo - Albano Franco -
Alexandre Costa - Amazonino Mendes -
Beni V eras- Carlos De'Carli- Carlos Pa­
trocínio --Chagas Rodrigues - Coutinho 
Jorge - Dirceu Carneiro - EdisOn Lobão 
- Elcio Álvares - Esperidião Amin - Epi­
tácio Cafeteira- Flaviano Melo- Francisco 
Rollemberg - Gerson Camata - Henrique 
Almeida - Hugo Napoleão - Iram Saraiva 
- Irapuan Costa Júnior -JoãO- Rocha­
Jonas Pinheiro -Júlio Campos- Lavoisier 
Maia - Levy Dias - Lourival Baptista -
Marco Maciel - Mário Covas - M3urlcio 
Corrêa - Mauro Benevides - Meira Filho 
- Nabor Júnior- Nelson Carneiro- Nel­
son W e-e ekin - Odacir Soares - Oziel Car­
neiro- .dachid Saldanha Derzi- Raimundo 
Lira - Ronaldo Aragão - Ronan Tito -
Ruy '3ttt..e!ar - Valmir Canipelo - Wilson 
Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 44 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a "CSSáo. 

Sc.h a pr. ~eção t.&e Deus, i~ciamos nossos 
ro.l_v» • -.;. 

O Sr. 19 Secretário procederá" à leitura do 
expediente. 

____ ~-~ido o seguinte 

· EXPEDIENTE 

OFÍCIOS DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

N? 9/91, de 8--do- corrente, comuniCando 
o arcj_uíV'ã"lnéilt'O do Projeto de Lei do _Senado 
n' 82, d~ 1989 (n• 4.882190, naquela Casa), 
de au~ona do Senador lt~_mar Franco, que 
dispõe sobre a comemoração do feriado de 
21 de abril -Diª- d~ Tiradentes. 

N~ 10/91, de 8 dá càrrente, Comunicando 
o arquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n• 290, de 1989 (n' 5.060/90, naquela Casa), 
de autoria do Senador 1 o sé Ignácio Ferreira 
que altera o art. 1~ da Lei .0.9 7.320, de 11 
de junho de 1985, que dispõe' sobre a anteci­
pação de comemoração de feriados e dá ou-
tras providências,. -

N9 1D91, 8 dÕ corrente, comunicando o 
arquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n• 353, de_1989 (n' 5.369190, naquela Casa), 
de autoriã do Senador Jutahy Magalhães, que 
estabelece os feriados nacionais e dá outras 
providências,__ ____ ___ __ 

N? 12/91, de 8 do· corrente, comunicando 
o arquivameilto do Projeto de Lei do Sen<tdo 

n• 39, de 1985 (n' 8.04978"6; naquela Casa), 
d'? a':toria do Senador Amaral Peixoto, que 
diSpoe sobre a recondução de membros do 
Conselho Federal de Cultura. 

(N~ 13/91, de 8 do corrente, comunicando 
o arquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n' 263, de 1984 (n' 8.338/86, naquela Casa), 
de auto_ na do Senador Nelson ~e ir o), que 
acrescenta §§ ao art. 2? da Lei n9 5.540, de 
28 de novembro de 1968, que fixa noimas 
de organização e funcionamento do ensino 
superior e sua articulação com a escola mé­
dia, e dá outras providências. 

N9 14191, de 8-do corrente, _comunicando 
o arquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n' 173, de 1984 (n' 5.387185, naquela Casa), 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que 
dispõe sobre o reajustamento dos valores das 
aposentadorias e pensões devidas pela Previ­
dência Social, dando novª redação ao art. 
67 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960. 

No 15/91, de 8 do corrente, comunicando 
o arquivamento do Projeto df' Lei do Senadd 
n? 137, de 1984 (n~ 8.051186, naquela Casa), 
de autoria do Senador Hum:)r rto Lucena, 
que autoriza o Poder Executivu a aplicar re­
Ctl!SOS do Fundo d~; lnvestimcwo Social -
FINSOÇIAL, na assistência "medica da Previ­
dência Social. 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-O Expediente lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Edu ar~ o Supl~cy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o decréscimo -do Produto Interno Biuto 
brasileiro em 4,6% em 1~90 e a queda da 
renda per capita em 6,5%, que representam 
a maior recessão registrada por nossa econo­
mia neste século precisamente desde f947. 
quando a Fundação Getúlio Vargas passou 
a calcular as contas nacionais, ou menos pre­
cisamente por todos os indicadores históricos 
-levam-nos a fazer dramático alerta: a polí­
tica econômica do Governo Fernando Collor 
de Mello conduzinos para· uma situação pró­
xima da erupção social da conseqüências difí­
ceis de sex:em. previs~as. 

Esta conclusão se baseia tanto em reflexões 
de natureza lógica quanto em paralelos com 
o ocorrido na história de outros países onde 
se registraraQl grandes transformações. 

O economista Albert Hirschmann elabo­
rou certa vez o que denominou "a teoróia 
do túnel", comparando os fenômenos sociais 
com o que ocorre dentro de um túnel, com 
muitas faixas de trânsítO de veículos. Quando 
to_das as faixas de trânsito estão 2.ndando em 
alta velocidade, todos aqueles dentro dos veí­
culos se sentem confortáveis. S.e, porventura, 
ocorre um acidente e c.onseqüente engarrafa­
mento, as diversas faixas parando, há uma 
sensação de desconforto. Se, entretanto, uma 
fila começa a andar, os que se encontram 
nas demais faixas se animam pensando que 
logo começarão a andar também, Todavia, 
se nenhuma das filas de veículos anda, quanto 
maior a demora maior a s.ensaçãO de descon­
forto e angústia que poderá ·gerar irritação 
e r,eaç,ões •. 

A história dos povos demonstrou que mui­
tas das grandes revoluções e transformações 
violentas, caracterizadas, muitas vezes, por 
guerras civis ora gerando progressos sociais, 
ora resultando em enormes sacrifícios de. vi­
das e retrocesso so·cial e político, foram prece­
didos de períodos de intenso crescimento, ca­
racterizado por fortes desequilíbrios sociais, 
e daí por períodos de forte recessão e crise. 
Isso ocorreu, por exemplo, na própria Ale­
manha, antes da explosão que resultou no 
nazismo. Ocorreu na Rússia - lembremo­
nos que a Rússia, no final do século passado, 
teve um período dê intensa industrialização. 
A Rússia, que era um país industrialmente 
atrasado, começou a industrializar-se, a ter 
um período de crescimento intenso em diver­
sos setores, ainda com extraordinários dese­
quilíbrios, diante da situação feudal pela qual 
passavam os russo-s:, especialmente no campo. 
Naquela época, no começ·o do século, entre 
1910 e 1917, os senhores proprietários nega­
vam àqueles que trabalhavam em suas respecw 
tivas propriedades agrícolas as oportunidades 
de ensino, de alfabetização, causando, por 
exemplo, índices de analfabetismo da ordem 

de 90%. No México, também, no fim do sécu­
lo pa~sado e início deste século, houve grande 
cresctmento. Entretanto, houve depois um 
perfodo de crise e que acabou ressaltando, 
dado o desequilíbrio social daquele cresci­
mento, na revolução de 1910 e 1920, Revo· 
lu~ão que teve dentre outros personagens im­
por~antes Emiliano Zapata. 

Durante o período de intenso crescimento, 
tal como ocorreu no Brllsil de 1966 até 1980, 
quando as disparidades sócio-econômicas au· 
mentaram, o gi~tu de tensão na sociedade 
se tornou mais elevado. Como havia rápida 
morbili?ade para alguns, entretanto, sempre 
se mantrnha a esperança de que logo chegaria 
a vez dos demais. 

A década de oitenta foi alternada de mo­
me_nt.Qs de esperanças reavivadas com outros 
de frustração e decepção. Ao seu final, o 
PIB per capita praticamente ri:ão se- alterou 
em vista do crescimento da população brasi­
leira, pois em 1980, tínhamos 121.286 milhões 
de brasileiros e em 1989, 147.533 milhões de 
brasileiros,_ ~a população brasileira, foram 
enormes as- expectativas que tinham de um 
governo fiJlalmente eleito em 1989 atiavés 
de eleições livres e diretas para a presidência 
da República. 

Eis que a partif de dados de desigualdade 
sócio-econômiCa, õS m-ais grãves já fingidOs 
em nossa História, piores do que os alcan· 
çados em outros países para os quais existem 
informações disponíveis, desenvolve o_ Go­
verno brasileiro uma política econômica que, 
com o propósito de conter a inflação, leva·nos 
a este dramáticci_-em-pobrecimento. Em mé­
dia, em 1990, os 150.690.000 brasileiros se 
tornaram mais pobres com a queda do P!Bper 
capita de 6,54%. Na média, segundo a Funw 
da_ção Instituto Brasileiro de Geografia e Es­
tatística, o brasileiro teve uma renda anual 
de Cr$ 236.924, em 1990, ou mensal de quatro 
salários mínimos (Cr$ 63.581 -valor de ho­
je). Avalia_ o_ IBGE que a concentração se 
agravou ainaã. mais em 1990, piorando o qua­
dro observado em 1989, quando 48,6% da 
população economicamente ativa ganhava 
até dois salários mínimos, enquanto os 5% 
de maior renda se apropriaram de 40% da. 
renda produzida. 

A depressão foi bastante generalizada, pois 
a indústria registrou queda de 8,62%, a pro· 
dução agropecuária caiu 4,41%,-o setor de 
serviços declinou 0,71%, e o da construção 
civil caiu 12~35%. Não há dúvida que a de­
pressão tem um forte impacto sobre todos 
os segmentos da sociedade, criando um clima 
de desesperança e de frustração, que urge" 
mudar, se não se quiser ver o Brasil explodir 
socialmente, não se sabe bem com qüe tipo 
de resultado. ainda mais quando se sab_e que 
é perfeitamente possível encontrarMse uma 
saída civilizada - a pacífica e profunda trans­
formação das injustas estruturas hoje arrai­
gadas na sociedade brasileira, Daí a responsa­
bilidade do_ Congresso Nacional em ser um 
dos locais, senão o local principal, onde se 
pode arquitetar a construção deste novo ca­
minho. 

O Sr. João Calmon -Permite-me V. E~ 
um ap~!!~? 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Pois não, 
nobre Senador João Calmon. 

O Sr. João Calmon -Nobre Senador 
Eduardo Suplicy, desejo felicitá-lo pela sua 
objetiva exposição sobre dados dramáticos 
da sombria realidade brasileira. V, EX" cita 
dados alarmantes sobre o analfabetismo, so­
bre a péssima e desumana distribuição da ren­
da nacional. Eu gostaria de aproveitar esta 
oportunidade para inserir um dado novo, que 
s~í também preocupa muito V. Ex•, que coe­

. ·xtste ao lado de uma concentração despu-
dorada de riqueza nas mãos de uma ínfima 
minoria de privilegiados, uma das mais crimi­
nosas e impunes sonegações de impostos de 
todo o mundo. Ainda ontem, no meu estado, 
iniciou-se um ciclo de debates sobre sonega­
ção fiscal. Nessa oportunidade um dos espe­
cialistas destacou que, segúndo um levanta­
mento da Receita Federal, o índice de sone­
gação de impostos no Brasil, nos três níveis 
- municipal, estadual e federação -, gira 
emt()rno de 40%. Entretanto, outros dados, 
também confiáveis, indicam que o índice de 
sonegação varia entre 50% e 60%. Não pode­
remos corrigir essas gravíssimas distorções, 
que V. Ex~ aponta com tanta objetividade, 
sem um esforço nacional que obrigue o brasiM 
leiro, de todos os escalões da sociedade, a 
pagar corretamente os impostos. Entret3Ato, 
essa sonegação permanece impune e não há, 
à vista pelo menos nenhum mecanismo realw 
mente eficiente para impedir que em alguns 
estados da Federação- somandowse as sone­
gações a nível municipal, estadual e federal 
-a soma se aproxime do total do Orçamento 
geral da República. Tenho feito esses levan­
tamentos há muitos anos, e já dirigi indaga­
ções a ministrOs da Fazenda e do Planeja­
mento, e nenhum deles tentou contestar esses 
dados. Desejo felicitar V. Ex~ pelo seu pro­
nunciamento. Creio que todos nós sem que 
leve se em consideração a filiação partidária, 
devemos unir-nos num esforço nacional para 
conter essa avassaladora, essa criminosa, e 
eu diria, essa despudorada sonegação de im­
postos no Brasil. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Agradeço 
ao prezado Senador João Calmon o seu apar­
te enriquecedor. 

Certamente uma das maneiras mais impor­
tantes, mais eficazes para levarmos a popu­
lação a pagar iniPostos é tornar mUito mais 
transparente a destinação dos recursos arre­
cadados junto ao povo; tornar muito mais 
claro para a população como esses recursos 
arrecadados, seja a nível do município, do 
estado e da Federação, podem ser canaliza­
dos no sentido de transformar a qualidade 
de vida da população, melhorar a redistri­
buição de renda e alcançar maior justiça so­
cial. Acredito que precisamos andar muito 
ainda para fazer com que a população tenha 
consciência da destinação dos recursos arre­
cadados primeiro, de maneira mais séria pos­
sível, de acordo com a vontade da população 
e com critérios que levem em conta relações 
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de custo e beneficio bastante transparentes 
e abertamente calculados, para que todos co­
nheçam. 

Ainda em pronunciamento recente, o Se­
nador Alexandre Costa mencionou a sua es­
tranheza, quando membro da Comissão Mis­
ta de Orçamento nesta Casa. S. Ex~ havia 
batalhado para que no seu Município de Ca­
xias, no Maranhão, fossem realizadas obras 
no sentido da obtenção de água potáveL Em­
bora tendo tentado inúmeras vezes, S. Ex• 
não o havia conseguido, mesmo como mem· 
bro daquela comissão no ano passado. Disse 
S. Er, da tribuna, ter estranhado quando 
soube que havia sido contemplada aquela sua 
solicitação, não_ por sua vont~de_ de _S~n~º-or 
e sim por pressão que era exercida, aqui na 
Casa, por empresas empreiteiras, ou seja, 
construtoras de obras como esta, que acaba­
ram- como depois S. Ex~ próprio ob!_l!ry_Ç)U 
- conseguindo pressionar um dos relatOres, 
que acabou indicando aquela obrà, e por vias 

que não são, propriameD.te, as mais adequa­
das. 

Certamente, quando pensamos em como 
félzer a população, como um todo, acreditar 
que Os impostos pagos- vão ser destinados da 
maneira mais adequada possível, de acordo 
com as· J>fioriâades sociais transparentes e 
abertas, precisamos aqui realizar um esforço, 
especialmente neste ano com uma nova legis­
latura, no sentido de que a discussão do Orça­
mento da República seja mais transparente, 
mais- aberta e para que a população possa 
confiar que os critérios aqui delineados sejam 
os mais adequados e que levem em conta 
prioridades sociais realmente necessárias nes­
te País, assim como relações de custo e bene­
fício para toda a população. 

Era o ·que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR EDUARDO SUPU­
CY, EM SEU DISCURSO: 

O'PIB o a populóção .. . , .. 
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O Estado de S. Paulo 
Pa6licado no CadernO Economia, em 9!3'191 

O SR. PRESIDENTE( Alexandre Costa)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Edison 
Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO(PFL- MA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, âespeço-me hoje do Sena­
do Federal, preparando-me para assumir, a 
15 de março, o Governo do Estado doMara­
nhão... Para completar o mandato de Senador, 
assumirá o meu conterrâneo Magno Bacelar, 
que conquistou esse direito no concurso pú­
blico das eleições diretas. Trata-se de um po­
lítico de larga experiência e reconhecido espí­
rito público, que homará, estou certo,!:!- mais 
elevada investidura do Legislatiyo brasileiro. 

Venho renunciar, em conseqüência·, a-os 
restantes quatro anos do meu mandato de 
senador, naturalmente tocado pela emoção 
desta despedida. 

Depois de cumprir dois mandatos de depu­
tado federal, o povo maranhense elegeu-me 
para esta Casa, confiando no trabalho que, 

.como parlamentar, pude realizar em favor 
do meu estado . 

Deixo o Congresso, Sr. Presidente, para 
dar prosseguimento à minha carreira política 
no Executivo estadual, consciente de que 
procurei honrar o Legislativo brasileiro. De_­
votei à instituição, nesses dÕze anos de ativiM 
dade parlamentar ininterrupta, toda a minha 
capacidade de trabalho, sem negligenciar a~ 
tarefas que, a todos nós políticos, nos levam 
aos ministérios e órgãos públicos, na defesa 
dos nossos estados e municípios. 

Os deveres de um parlamentar em Brasília 
são ingentes, embora nem sempre compreen­
didos por juízos aligeirados de certas parcelas 
da opinião pública. Mas tbstimulantes para· 
os nossos espíritos quando, de nossa atuação, 
surgem resultad~s do interesse público, resul­
tados que reparam injustiças ou que ajudam 
o aprimoramento das nossas instituições deM 
mocráticas. 

Alguém já comparou o Congresso NaciO­
nal a u:rna grande e inigualável universidade 
da democracia. A cada hora e a cada dia, 
nas tribunas ou nas comissões técnicas do Se­
nado e da Câmara, são versados e debatidos 
os múltiplos assuntos que; na sua diversifi­
cação, compõem as preocupações nacionais. 

Cada parlamentar, não importa o seu grau 
de cultura, sempre tem a oferecer informaM 
ções e opiniões que refletem o pensamento 
dos contingentes comunitários que represen· 
ta. 

O Congresso, realmente, é uma escola de 
aprendizado político da nacionalidade, e mui­
to me orgulho de, por mais de duas décadas, 
ter sido um dos seus participantes. 

Levo para o governo do Maranhão, Sr, 
Presidente, além da saudade que sentirei da 
convivência tão agradável que usufruí dos 
companheiros parlamentares, a experiência 
democrática que aqui vivi. No Senado, espe· 
cialmente, pude sentir a importância da mo­
deração na solução de graves problemas polf­
ticos. Tive a honra de participar, como um 
dos seus membros, das proposições e grandes 
debates travados nesta Casa, destacando-se 
no meu esp_frito a correção e o intere~se públi· 
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co que sempre orientaram os votOS e os pro­
nunciamentos dos Srs. Senadores. 

O Brasil, Sr. Presidente, por suas pecUlia­
ridades políticas, não pode prescindir das fun­
ções constitucionais de um Senado represen­
tativo, igualitariamente, dos estados fortes 
e fracos. 

O mundo, como se preconizava, transfor­
mou-se numa "aldeia global", exigindo de 
todos os cidadãos, estejam onde estiveram, 
espírito de união e solidariedade. Perdem 
sentido as teses nacionalistas e xeD.ófobas. 
Os povos civilizados hão de trocar entre si 
as experiências, infOrmãções e conhecimen­
tos tecnológicos, procurando-se suprimir as 
desigualdades que marcam alguns povos co­
mo miseráveis ao lado do l:onforto e do fastí­
gio dos mais ricos. 

Só com essa compreensão atingiremos a 
plena vivência çlemocrática universal, sem a 
qual a ameaça de guerras, terríveis e incom­
preensíveis, estará rondando os lares pací­
fioos. - - --

É com esta visão do Estado moderno, Sr. 
Presidente, que estou chegando à chefia do 
Poder Executivo do meu estado natal, como 
seu governador, na certeza de poder contri­
buir para o engrandec.tmento de sua gente 
e para a superação das dificuldades_regionais 
que marginalizam não só o Estado do M3iã.­
nhão, mas os demais estados nordestinos. 

O primeirO objetívo do meu governo é o 
de propiciaú1 tOdos os maranhenses as condi­
ções sociais que lhes permitam uma vida dig­
na sob uma administração correta e organi­
zada, inteiramente- devotada à solução dos 
seus problemas mais prementes. E, como go­
vernador, sempre estarei somando esforços 
com todos aqueles que, em qualquer parte 
do País, batalhem por propostas que nos for­
tifiquem como nação. 

As nossas iniciativas, Sr. Presidente, nem 
sempre são aprovadas em ambas as Casas 
do Congresso. Se aprovadas, nem sempre se­
rão sancionadas pelo Presidente da Repúbli­
ca, ritual homologatório necessário no pro­
~o democrático para que, institucionali­
zadas como lei, agreguem-se âs normas jurí­
dicas do País. 

O Sr. Valmir Campelo -Permite-me V. 
Ex§ um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO- Pois não. 

O Sr. Valmir Campelo -Nobre Senador 
Edison Lobão, no momento em que V. Ex~ 
deixa o Senado Federal para assumir o Go­
verno do Estado do Maranhão, eu, como um 
dos representantes do Distrito Federal, DãO 
poderia deixar de trazer ª minha gratidão 
e o meu reconhecimento pelo muito que V. 
Ex• fez não só pelo seu estado, o Maranhão, 
mas por todo o Brasil e, particularmente, pe­
lo Distrito Federal, onde V, Ex~ fixou resi-. 
dência antes de ser parlamentar. Quero, tam­
bém, agradecer a V. Ex• pelo trabalho que 
desenvolveu em prol do Distrito Federal, 
quando à frente da Comissão do Distrito Fe­
deral. Quero, neste momento, a_o manifestar 
os meus agradecimentos, desejar-lhe sucesso 
à frente do ExecutiVo estadual e que V. Ex• 

possa minorar os problemas daquele povo 
tão sofrido, que é o povo do Nordeste, espe­
cialmente do seu estado. Tenho absoluta cer­
teza de que, com sua competência, e através 
de seu trabalho, V. Ex• procurará, por todos 
os meios, atingir esse objetivo. Meus para­
béns! nobre Senador Edison Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO -Agradeço ao 
eminente representante do Distrito Federal, 
SenadOr Valmir Campelo, o aparte com que 
me honra neste momento. 

I;m verdade, devo dizer que deixo a cidade 
de Brasília, por alguns anos pelo menos, 
cheio_ de saudades. Estou aqui desde 1962, 
decorridos, portanto, 29 anos, sem daqui sair 
a não ser para carripahha eleitoral ou outras 
viagens.-- Pelo Distrito Federal, durante o 
tempo em que fui funcionário e assessor polí­
tico da administração local, creio que pude 
fazer alguma coisa. Recordo-me que tínha­
mos aqui um prefeito, desde a fundação de 
Brasília, e foi por iniciativa rriínll.a, um pedido 
meu ao então Deputado Pedro Aleixo, eleito 
vice-presidente da República, que redigia a 
Emenda Constitucional no 1, de 1969, que 
a administração do Distrito Federal passou 
a ter um governador. Tive ainda algumas ou­
tras iniciativas. 

Esta é a cidade para onde eu trouxe a mi· 
nh'a mulher, onde nasceram os meus filhos, 
e que costumo dizer ser a minha segunda 
cidade natal, a minha primeira, Mirador, está 
plantada lá no interior do Maranhão, nas dis­
tâncias pe-rdidas do meu estado. Vou e volta­
rei, se Deus quiser. Agradeço a V. Er o 
aparte. 

No entanto, todas as proposições formali­
zadas pelos senadores e deputados têm, todas 
elas e sem exceçâo;crmaiorimportância. Re­
fletem, naS suaS pretensões, a realidade brasi­
leira multifária; exibem problemas e anseios 
de cada recanto_brasileiro e apontam as solu­
ções reclamadas pela sociedade. 

As proposiÇões legislativas, especialmente 
aquelas não aprovadas- por razões de técni­
ca jurídica ou por falhas de constituciona­
lidade_-, ou as que ainda estão em demorada 
tramitaçã_o, têm sido e são uma fonte inspira­
dora para o Poder Executivo. 

Todos testemunhamos, com enorme fre­
qüência, o aproveitamento das nossas idéias, 
como legisladores, pelas eq_uipes governa­
mentais. Não raro nos irritamos, por pruridos 
de ética, com essa espécie de "subtração" 
de idéias alheias, sem ip.dicação das fontes, 
mas o resultado final é- O que interessa ao 
País, _desde que realizado o que pretendera 
o legislador. 

O Sr. ChagaS -ROdrigues -V. E r me per­
mite um ãparte, nobre Senador Edison Lo· 
bão? 

O SR. EDISON- LOBÃO -Com prãzer; 
ouço V. Ex~ -

O Sr. Chagas ROdrigues -No momento 
em que V. Ex~ se despede do Senado, para 
assumir as altas funções de governador do 
tradiçfõnal, histórico e grande Estado do Ma­
ranhão, eu o cumprimento pela sua vitória, 
e lhe desejo novos e crescentes êxitos na vida 

pública, e que realize uma administração fe­
cunda. É o que todos desejamos. Esse desejo 
é d_e todo o povo piauiense, Estado que tenho 
a honra de representar nesta Casa e onde 
tive a felicídade de nascer. Sabe V. Ex• que 
Piauí e Maranhão são Estados historicamente 
irmanados. Já integramos o Estado doMara­
nhão. Como já se disse tantas- Vezes-, o rio 
Parnaíba não nos divíde, nos une, e as nume­
rosas pontes que se construíram sobre o rio 
Parnaíba estreitaram cada vez mais as nossas 
relações. V. Ex' vaí --sei disso - tratar 
primordialmente dos problemas do Mara­
nhão. Mas V. Ex' sabe melhor do que eu 
que Maranhão e Piauí "integram essa reali­
dade geográfiCa que se Chama Nordeste Oci­
dental, e que outros denominam de Meio 
Norte. Sabe ainda que Maranhão, Piauí e 
Ceará integram o Nordeste Setentrional, e 
que o Maranhão integra o Nordeste e integra 
esta grande Nação. De modo que sei que 
V. Ex' terá suas vistas vOltadas para esses 
problemas fundamentais. E não é preciso di­
zer que da estrada litorânea, que vem do Ex­
tremo Sul ao Norte, só o trecho de Fortáleza 
ser concluído, sendo que o trecho do litoral 
do Piauí, Parnaíba até São Luís Correia, foi 
concluído e inaugurado graças à administra­
ção do nosso Ex-Presidente da República, 
grande filho do Maranhão, Presidente José 
Sarney. Que agora se complete essa ligação, 
que será a ligação de Recife, Fortaleza, São 
Luís até o Extremo Norte. Também não pre­
ciso dizer que o rio Parnaíba está de certo 
modo morrendo. Ele precisa ser revitalizado, 
voltar a ter a sua navegabilidade e servir de 
instrumento para uma grande política de irri­
gação no Maranhão e no Piauí. Receba as 
nossas congratulações. Desejo sinceramente 
que faça um grande gove~no, à altura do seu 
talento, da sua inteligência e Experiência. V. 
Ex~ vai deixar saudades, mas estamos certos 
de que irá sçr um grande governador. Seja 
feliz, nobre Senador. 

O SR. EDISON LOI!ÃO- Senador Chagas 
Rodrigues, as palavras de V. Ex~ aumentam 
em mim a saudade desta Casa. 

V. Ex• é do Piauí, realmente um estado 
vizinho ao meu, _eu_que acompanho a vida 
pública de V. Ex· há tantos e tantos anos 
e que aprendi a admirá-lo por todo esse perío­
do. Eu era estUdante, e V. Ex-, deputado 
federal, competente, ativo e brilhante, e de­
pois governador do Estado do Piauí. Lem­
bro-me ae que ainda partiCipei de um comício 
de V. Ex~ em Floriano. Morei em Floriano 
alguns anos. Ainda guardo na memória as 
palavras de V. Ex• naqUela concentração pú~ 
blica. Daí por diante, a vida pública de V. 
Ex' foi cheia de êxitos, merecidamente. 

Temos problemas comuns e esperanças 
tarilbêm comuns. São tantos os nossos proble­
mas no Piauí e no Maranhão! As nossas estra­
das, por Exemplo, às _quais V. Ex' se refere. 
Temos, no Maràiifiâo, 3Jgumas que foram 
projetadas ainda no Governo GetUlio V ar· 
gas_. iniciadas por Juscelino Kubitschek e até 
hoje estão inacabadas. Mas um dia essas 
obras se completarão, para que, de fato, esses 
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Estados mais pobres da Federação brasileira 
possam amanhã ombrear-se ao grançle estado 
de São Paulo, que aqui é tão bem represen­
tado por homens da categoria de Mário Co­
vas, Eduardo Suplicy e Fernando Henrique 
Cardoso. 

Agradeço a V. Ex~ o aparte e a genero­
sidade de suas palavras. 

Continuo·, Sr. Pr6sidente-. 
Ainda nos meus primeiros tempos de depu­

tado federal -em 1979 -, fui o autor da 
iniciativa que criou- a CorrilSSã'o Parlamentar 
de Inquérito destinada a investigar as ativi­
dades ligadas à indústria farmacêutica de to­
do o território nacional.-QuasC ·doze anos 
depois, vê-se como o assunto continua atual, 
com problemas que estariam: solucionado~ se 
se tivesse dado plena ExeCução às conclusoes 
àquela época alcançadas pela citada investi-
gação parlamentar. . _ _ _ . _ 

Quando propus, em 1980, a c_riaç~.o de um 
Instituto Nacional de Pesquisas Alternativas 
Energéticas do Nordeste.- projeto que refiz 
mais recentemente no Seriado -.-fui feliz­
mente inspirado pelo.bom senso e pela visão 
do futuro, tal a obviedade que os dias atuais 
demonstram da necessidade, sentida pelo 
mundo, de alternativas urgentes para as fon­
tes tradicionais de energia 'que se. esgotam 
a prazo certo. 

O Sr. Éldo Álvares - P~rmiia-me ~v. Ex~ 
um aparte? - , , 

O SR. EDISON LOBÃO-- Pois não, Sena­
dor Élcio Álvares. 

O Sr. Élció Álvares -É--Um inonlento de 
emoção-·profunda, eu di!iã. ineSino~ ~ma via­
gem de memória. Recoido-:.me qõe-,nos idos 
de 1970, nas páginas-· doCOrTeio Bfãzillense, 
V. Ex1 era na verdade um dos mais eminentes 
jornalistas a descrever o panorama político 
d.o nosso País. Daquele i:nomentO enl diante, 
quando tive o pra:zet de conhecé-Io· pessoal­
mente, compreendi que V c EX' eta: dotado, 
de uma pers-on·ãtidade forte, e muito mais 
ainda, além do jornalista brilhante, era um 
político fadado a ter uma trajetória brilhante 
na vida do nossa Pafs. RecOrdo-me -cOm mui­
ta emoção que praticamente recebi da sua 
pessoa alguns conselh-os que ·são in"esquecf­
veis, conselho da pess-oa vivida em Brasília, 
que sabia dos meandros da política, e para 
o -deputado novo, ·o deputado que vinha do 

:Espírito Santo no afã de trabalhar, no afã 
. de construir, a sua palavra era acima de tudo 
uma palavra que ensinava os caminhos da 
'dignidade, da honradez, da vida pública exer­
!citada com todo amor e ·com todo idealismo. 
,Hoje, a carreira de V. Ex• é brilhante: depu-
. ta do federal, senador da República,_ onde ine-
, quivocamente deu uma demonstração de sua 
competência, do seu brilho·, da su~_inteligên­
cia. Hoje, esse Estado do_ Maranhão, o seu 
Maranhão querido, o Maranhão da sua cida-

, de de Imperatriz, que não conheço pessoal­
mente, mas o seu amor e o seu afeto às terras 
de origem fazem com que sejamos, na verda­
de, os verdadeiros habitantes daquelas para­
gens, que tão ,bem souberam cultivar o ho­
~em público Edison Lobão. Há um aspecto 

muito significante que gostaria de assinalar: 
a eleição de V. Ex~ para a governadoria do 
Maranhão não foi uma eleição fácil, foi uma 
eleição - segundo todos os maranhenses 
com quem conversamos- pontilhada de mo­
mentos em que sobrelevou, acima de tudo, 
o seu espíritO de liderança. Hoje, eu tenho 
o prazer de constatar, conversando com os 
representantes do Maranhão, que existe en­
tre todos aqueles que participaram da sua 
campanha uma identidade comum, que lem­
bra a humanidade, que somente será rever­
tida em favor do seu estado. Há um crédito 
de confiança. Todos confiam no jovem polí­
tico - apesar dos cabelos brancos-- Edison 
Lobão, que terá uma responsabilidade muito 
grande de comandar o seu estado nesta qua­
dra da vidª nacional. A minha amizade pes­
soal, a minha admiração pessoal, hoje, neste 
momento, no plenário desta Casa, acrescen­
ta-se para dizer que é a admiração de todos 
aqueles que compreendem que o culto à inte­
l~gência tem que ser feito de públiCo, para 
galardear os homens que conseguem, como 
o eminente Senador, uma vitória que se ins­
creve na história política do Maranhão. Dese­
jo, de coração, que o nObre Senador Edison 
Lobão, essa grande figura que eu aprendi 
a admirar desde os idos de 1970, seja, à frente 
do seu estado, o homem público que eu co­
nheço tão bem, dedicado e, acima de tudo, 
envolvido com a problemática social do seu 
estado, üm e5tado-que-nós--apre-n&emos·a·res~ 
peitar pelos exemplos de todos os seus repre­
sentantes -_e, principalmente, há pouco, eu 
distinguia esse fato, estando a presidfr a nossa 
Casa· o nobre Senador Alexandre Costa, que, 
também; ~-uma d~s figura·s que· o Maranhão 
deu a:o País -, para que nós possamos nos 
orgulhar dessa amizade permanente. Neste 
momento, nobre Senador_ Edison Lobão, e 
emoção do velho amigo e admirador e, acima 
de tudo, o pleito do senador que ·veio do 
Espírito Santo imbuído do mesmo ideal, para 
lhe dizer, de coração, com todos os votos 
de uma grande administração, que o Senador 
Edison Lobão vai prosseguir, no Estado do 
Maranhão, essa trajetória brilhante. O mo~ 
menta é de festa, porém lamentei ouvir aqui, 
há pouco tempo, também, a despedida do 
grande Senador José Agripino Maia. O noss_o 
partido perde dois senadores brilhantes, mas 
o País ganha dois governadores que vão mar­
car a história das suas terras. Que Deus o 
acompanhe~ e seja sempre o Edison Lobão, 
pleno de inteligênCia e de vitalidade, para 
dar ao Maranhão um novo tempo. Parabéns 
e muitas felicidades! 

O SR. ÉDISON LOBÃO -Senador Élcio 
Álvares, desejo levar as palavras de V. EX' 
como estímulo à minha açãó de governo, que, 
sei, será pesada. Estou seguro de que os 
exemplos qoe· daqui levo serão muito-úteis 
para a nova fase da minha vida pública. 

Conheço, de fato, o Senador Élcio Álva­
res, há muitos e muitOs anos. Deputado fede­
ral, chegou a esta cidade, brilhante, integran­
te da liderança de um grande partido. Bom 
debatedor, inteligente, dotado de grande cul-

tura, foi sempre um parlamentar presente e 
de notável competência n,a_sua ação política. 
DepoiS, governador, deil::óu exeniplo no seu 
estado, também de comp·etência e de boa ad­
ministração. Agora, volta ao·congteSso-Nã­
cional, eleito senador da República, para nos 
ensinar muito dàquilo que aprendeu ao longo 
da vida. Muito obrigado, Sen<\dorÉicio Álva­
res, pelas palavras generosas. 

O Sr. Ney Maranhão- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO -Ouço Vc EX'" 
com muito prazer, eminente Uder, s-enádor 
Ney Maranhão. 

O Sr-; Ney Maranhão - S~nador· ECtiSOD 
Lobão, V. E~ é um conhecedor profurido 
do nosso Nordeste sofrido; Neste momento 
em que V. Ex• se despede desta Casa para 
assumir o Governo do Maranhão, me vêm 
à lembrança palavras de um grande notdes­
tino, que re·presenta uma _"cartilha'" que· te~ 
mos de imitar. Trata-se de·Josê Arotrico dC 
Almeida, quando dizia:-"0 Nordçstci: nãO 
precisa de esmola; o Nordeste precisa ~p'e"IJ.ã.s 
de viabilização do rio São Francisco, para 
que as terras calcinadas pela seca sejani mo­
lhadas, a fim de que o Nordeste se torne 
a Califórnia da América dci Sul, abasteça ·o 
Brasil e exporte para o mundo." V. EX', que 
assume o Governo de um ·estado_po.bre; de 
~ _Es~ado com grandes dificuldades; assim 
como todos os .estados do Nordeste; nesse 
momento, é um missionário, pois-vai encrin~ 
trar os maiores desafios. Mas tenho certeza 
de que V. Er; pela sria coinpetência co:fuo· 
homem lutador do Nordeste-; não terá :rned_p. 
E nós, aqui" no Senado, da bãneada do Nór~ 
deste, estam·os torcendo por V. Ext e o 
apoiando. Tenho certeza de que _o poVo do 
Maranhão estõlheu demOcraticamente um 
homem autêntico, que tem a sua terra e ·que 
vai cumprir o seu dever em·relação·.a.O'S·côni"" 
promissos asSUmidos naS umas dàs-·últiinas· 
eleições. Parabéns a V_ Ex• _ . 

O SR. EDISON LOBÃO_, Ouço·u noó'fe 
Senador Ney Maranhão, nOrdestiD.ó- coni'O 
eu, e me lembro dos momentos iniC:iàiS•'da 
minha carreira política, quãlido chequei, em 
1979, â Câmara "dos Deputados, .eleito pelo 
meu Estado do Maranhão. 

Naquela o'casião, o Deputado Manoel No~ 
vae_s, que era um dos mais ativos re'preseD.~ 
tantes do Nordeste brasileiro, imaginava criar 
um grande fórum de debates em torno do 
Nordeste. De fato,. conseguiu reunir i assina-_ 
tura de todos os deputados para a consti~ 
tuição de um movimento a favor de um gran­
de simpósio sobre o Nordeste brasileiro. Ele 
teve, junto com os companheiros nordesti­
nos, a generosidade de me escolher relator 
daquele trabalho. Durante meses trabalha­
mos intensamente, ouvindo os cientistas bra~ 
sileiros, ouvindo governadores de estado, mi~ 
nistros, autoridades, sociólog"os, algumas 
pessoas que foram convidadas de outros paí­
ses e vieram nos dizer algumas coisas sobre 
as dificuldades que enfre~távamos. 

Ao final de seis meses de trabalho, redigi-. 
mos um relatório que foi aprovado pela co- -
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missão que compunha o simpósio e, em segui­
da, aprovado pelos nordestinos. Lev:amos ao 
então Presidente da República, João Figuei­
redo. Além do diagnóstico feito, _apontáva­
mos 27 caminhos para resolver _os problemas 
quase bíblicos do Maranhão. O Presidente 
da República ouviu a leitura dos 27 pontos 
que apontávamos como soluções para os pro­
blemas nordestinos e - lembro-me bem -
ao lado de Mário Andreazza, então Ministro 
do Interior, com lágriinas nos olhos, determi­
nava que, -dos 2_7 pontos, 22 fossem logo acei­
tos pelo Governo e postos em prática. Termi­
nado aquele encontro de tantas esperanças, 
o tempo demonstrou o quanto as resisténcias 
ainda subsistem em relação ao N ardeste bra­
sileiro. Nada se fez de tudo _o_ quanto estava 
ali, e o Nordeste prosseguia tão pobre quanto 
naquele instante. 

Temos essa renda per capitado Nordeste 
brasileiro que é quase uma vergonha nacio­
nal, e tantas coisas poderiam ser feitas em 
beneficio de 113 do território naCiOnal, 113 
da população do Brasil, e muito pouco, toda­
via, se faz em virtude da resistência de alguns 
estamentos sociais e até_ por algumas instân­
cias do poder neste País. 

Agradeço ã V. Ex•, Senador Ney Mara­
nhão,_ 

O Sr. João Calmon- Permite-me V. Ex~ 
um aparte? 

· O SR. EDISON LOBÁO - Meu Mestre 
João Calmon, ouço V. Ex• conl inriitã ãlegria. 

O Sr. João Calmon -Nobre .Senador Edi­
son Lobão, este é um momento de intensa 
emoção para quem pertence_ à família cívica 
de Assis Chateaubriand, da qual V. Ex~ é 
um dos elementos de maior destaque. O Se­
nador José Sarney foi repórter do matutino 
dos Diários Associados de São Luís, O Imper­
cial. V. Ex~ também trabalhou nesse órgão 
tradicional da imprensa maranhense, e bri­
lhou intensatqente como colunista político 
em nosso Correio Bra2iliense, aqui na Capital 
da República. Ao longo da sua fecunda, da 
sua luminosa carreira política, V. Ex• se _cre­
denciou à admiração de todos os seus pares. 
José Sarney, quando governava o Maranhão, 
instalou o primeiro centro de televisão em 
circuito fechado, para tentar diminuir os alar­
mantes índice:; de analfabetismo do seu esta­
do. Posteriormente, transfofinOu esse centro 
de televisão numa televisão aberta, a TV 
Educativa do Maranhão, QUando Presidente 
da República decidiu dotar o Maranhão do 
Centro Federal de Educação Tecnológica­
CEFET, que constitui, sem dúvida nenhuma, 
um orgulho do universo da educação brasi­
leira. No momento em que V. Ex' se despede 
do Senado Federal, estou certo de que reali­
zará todo o programa que teve oportunidade 
de comentar comigo, na área do ensino bási­
co, que conStitui um dos problemas mais dra­
máticos, não apenas do Maranhão, mas de 
todo o Nordeste, de todo o Norte e de uma 
boa parte do Centro do nosso País. Por isso 
mesmo, nobre Senador Edison Lobão, na ho­
ra em que toda esta Casa presta a V. Ex~ 

uma justíssima homenagem, desejo manifes­
tar-lhe i::LãO a esperança, Ínas a certeza abso­
luta de que V. Ex', à frente dos destinos do 
Maranhão, vai realizar _uma revolução na 
área da Educação, dando a maior prioridade 
ao alicerce do ensino, o 19 grau. Desejo a 
V. Ex•, juntamente com todos os nossos cole­
gas, um governo plenamente vitorioso, que 
ficará inscrito de maneira indelével na Histó­
ria do Maranhão e do Nordeste do Brasil. 
Muito obrigado. _ -

O SR. EDISON LOBÃO --Quando ouço 
o jornalista e Senador João Calmon, recor­
do-me que, de fato, sou uiii jornalista a serVi­
ço da atividade política deste momento. 

Durante muitos anos militei na imprensa, 
e foi a partir daí que me tornei político. Vejo 
aqui a míilha bancada, a bancada de impren­
sa, e dela também levo saudades. 

A atividade que hoje exerço é muito pare­
cida com a que ant~riormente também exer­
cia. De fato, fui um dos colunistas do Correio 
Braziliense. Escrevia uma coluna política diá­
ria, publicada em vinte jornais da Cã.deia As­
sociada. Durante anos- e anos fiz isso, e dali 
saí para ser deputado federal. 

Senador João Calmon, esse problema, ao 
qual V. Ex• tem dado tanta e tão grande con­
tribuição, o da educação em nosso País, no 
nosso estado é grave. Temos, hoje, índices 
alarmantes de anlafabetismo no Estado do 
Maranhão, que pretendo, no meu governo, 
combater~:om todas as forças que puder, Esse 
trabalho estará certamente um pouco mais 
facilitado, a partir da iniciativa de V. Exa, 
prjmeiro nã: Câmara dos Deputados e depois 
como Constituinte, em favor de recursos mais 
generosos para a Educação. Hoje, temos cer­
ca de--20%âo Orçamento da República colo­
cados à disposição da Edu.caç:ão; graças â luta 
de V. Ex• ao longo de todos esses anos. 

V~- Ex~ te. v e- a minha compreensão_ pessoal 
e a de tantos ilustres senadores_ que agui hoje 
se encontram, assim como de deputados. 

Mas quem comandou essa batalha vitoriosa 
foi o grande Senador João Calmon. Agradeço 
a V. Ex• 

O Sr. ftumbertO Lucena - Permite-me 
V. Ex• um aparte, nobre Senador? 

O SR. EDISON LOBÃO - Ouço o emi­
nente Líder do PMDB, Humberto Lucena, 
meu alftigOâe tantos e tantos anoS. 

O Sr. Humberto Lucena - Senador Edi­
son Lobão., interrompi o discurso que V. Ex~ 
fez nesta Casa, quando ainda candidato ao 
Governo do Maranhão, para levar-lhe a mi­
nha solidariedade pessoal na luta que V. Ex• 
travava naquele estado, para atingir seu obje» 
tivo. Mesmo V. Ex• não sendo do meu parti­
do, eu, de longe, observava a sua campanha 
e tinha para mim que, do meu ponto de vista, 
V. EX", sem dúvida nenhuma, sem que isso 
representasse nenhum demérito para o candi­
dato adversário, era, naquele momento, o 
que mais esperanças trazia ao povo do Mara­
nhão. Hoje, tenho o prazer de apartear V. 
EX", apra mais uma vez felicitar-lhe pela sua 
grande vitória, sobretudo para formular-lhe 

votos pessoais e em nome da minha bancada, 
para que V. Ex\ no Governo do Maranhão, 
possa realmente realizar uma _gra~de tarefa, 
que não será apenas a de _contribuir para o 
desenvolvimento econômico, social e cultural 
daquela unidade federada, pela sua experiên­
cia, pela sua dimensão de homem público 
que tanto atuou no cenário nacional a nível 
parlamentar,- maS tãlnbém no seio do Conse­
lho Deliberativo ~ª Sudene, onde a voz de 
V. Ex• se levantará, ao lado de outros gover­
nadores.de.estado,inclusive do GOvernador 
Ronaldo Cunha Liina, qUe vai se empoSsai' 
-na Paraíba também, no próximo dia 15, para 
defender com ardor, ·com coragem, com alti­
vez e com firmeza a recuperação total do 
prestígio daquela agência de desenvolvimen­
to regional, no sentido de que ela possa cum­
prir seus reais objetivos, dentro de uma total 
.reformulação_ da sistemática dos incentivos 
fiscais, com o fim primordial de democratizar 
a sua aplicação, levando os seus benefícios 
ao maior número possível de pequeno-s-e ·mé­
dios produtores rurais e urbanos. Meus para­
béns a V. EX" e que seu governo seja, como 
todos esperamos, fecundo para o Estado do 
Maranhão. 

O SR. EDISON LOBÃO - Sei do_ aparte 
de V. Ex' naquele instante em que sofria pe­
sada campanha de instâncias superiores do 
Governo Federal e que, de algum modo, aba­
lavam as estruturas da campanha que ali _se 
realizava. Vim a esta tribuna, e .dela fiz a 
minha denúncia.- Ouvi o aparte de V. Ex~ 
e de tantos outros companheiros que se so.Ii­
darizaram comigo, naquele instante. Foi mui­
to útil a minha presença na tribuna do Senado 
da República, como V. Ex• agora recorda. 

Sobre a Sudene, Senador Humberto Luce­
na, estive recentemente em Paris, e converSei 
com o prOfesSor Cels-o Furtado, exatamente 
preocupado com o que continua acontecendo 
na Sudene. Teve ela uma criação de tão boa 
inspiração, mas seguiU pelos descaminhos da 
vida pública. No -meu entendimento, como 
no de V. Ex•, percebo que esse órgão não 
cumpre, com rigor, o papel para o qual foi 
criado. Precisamos, de fato, tentar redirecio­
nar a Sudene. E este é um papel eminente­
mente político que cabe aos gowrnadores de 
estado. 

No que diz respeito a mim, estou pronto 
e determinado a iniciar uma luta nesse senti­
do. Estou seguro de que o Senado da Repú­
blica pode nos ajudare muito. V. EX", nordes­
tino, está na liderança do seu partido; o Sena­
dor Marco Maciel, nordestino, é líder de um 
grande partido; e o Senador Ney Maranhão, 
líder de um outro partido, também é nordes­
tino. Todos juntos poderemos realizar esse_ __ 
trabalho em favor do Nordeste brasileiro. 

Agradeço a V. Ex~ pelo aparte que tanto 
me honra. 

O Sr. Epitácio Cafeteira - Permite-me 
V. EX' um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO - Pois não, Ílo: 
bre Senador. 

O Sr. Epitácio Cafeteira -Nobre Senador 
Edison Lobão, militamos em política h f tanto 



Março de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quarta-feira 13 759 

tempo, nos conhecemos há tanto tempo. 
Nunca estivemos no mesmo partido e sempre 
nos respeitamos. Acompanhei a forma obsti­
nada com que V. EX' perseguiu a conquista 
do Govern·o do Estado do Maranhão, sempre 
acreditando que era muito mais para- dar con­
tinuidade ã luta iniciada, até mesmo com a 
saída de V. EX' do Estado do Maranhão, por 
conhecer os problemas daquela gente, o dese­
jo de retomar; tentar mudar e conseguir a 
mudança. Como eu gostaria hoje de ver, nes­
ta Casa, a figUra daquele que foi seu grande 
amigo, que aqUi concluiu ~ sua vida política, 
o nobre Senador Henrique de La Rocque, 
pela confiança· que depositava em V. Ex•, 
e a quem V. Er' jamais faltou. Como La 
Rocque estaria tontente hoje, assistindo a 
V. Er no limiar entre o Seriãdo e o Governo 
do Estado do Maranhão! Homenageando V. 
Ex•, faço-o também a Henrique de La Roc­
que, a-quem me acostumei-a ver permanen­
temente ao lado de V. Ex• E certamente terá 
um papel ainda muito importante no gove_m_Q_ 
de V. EX' essã figura que eStá-lloje- aqUi neste 
Senado, Dona Nice Lobão, que sempre este­
ve presente em seu gaJ;>inete e em todâs as 
suas lutas, com quem V. Ex' dividirá essa 
grande tarefa de governar o Estado doMara­
nhão. Fique V. Ex~ certo· de que a minha 
cadeira estará a serviço do Estado do Mara-
nhão e, conseqüentemente, a serviço do go-__ _ 
vemo de V. Ex• Aqui estarei não apenas para 
trabalhar pelo governo_ de V. Ex•, mas, tam­
bém, pelo Estado do Maranhão. Desejo a 
V. Ex~ toda sorte e todo sucesso, porque essa 
será a sorte e o sucesso de nossa gente. Muito 
obrigado. 

O SR. EDISON LOBÃO - O aparte do 
nobre Senador Epitácio Cafeteira, Seriãdor 
do meu Estado, lembra-me a figura expo­
ne.ncial de Henrique de La Rocque, da qual 
nunca esqueci. 

Foi S. Ex• que me encaniínhou paia a v1él8. 
pública, foi pelas mãos dele, sempre genero­
sas; qoe ingressei na vida pública. Foi ele 
para mim uma fonte permanente de inspira­
ção ·política, homem de uma bondade insupe­
rável. Dava-me ele sempre conselhos, e eu 
sabia que aqueles conselhos vinham de um 
homem honrado, honesto, decente, expe­
riente e amigo. Era a palavra de um pai polí­
tico que eu tinha na pessoa de Henrique de 
LaRocque. 

Henrique de La Rocque honrou o Parla­
mento brasileiro nesta CaSa, como parte dele, 
e foi depois ministrO do Tribunal de Contas 
da União. Petrónio Portela, certa vez, despa­
chava um processo que, põr-equívoco, lhe 
havia sido encamirihado, como Presidente do 
Senado Federal. Era um requerimento de ~m 
funcionário que pedia um benefício junto ã:o 
IPC. E ele então dizia no seu despacho: "En­
caminhe-se este processo ao Senador Hen­
rique de La Rocque, Presidente do IPC, o 
melhor homem do mundo." 

Era este o conceito que eu também tinha 
de Henrique de La Rocque. 

Mas o Senador Epitácio Cafeteira fala tam­
bém na minha esposa. A minha.esposa, eu 

às vezes dizia nos meus com.fcios e- quero re­
petir aqui, é o encanto da minha vida. Ela 
tem sido uma _presença marcante ao meu la­
do. Ela me ajuda e me ajuda muito. Nos 
meus momentos de c;iificllldades ela me ga­
rante aquela sustentação, sempre carinhosa 
e amorosa. A ela devo muito. 

Senador Epitácio Cafeteira, muito obdgã­
do pelas palavras de V. Ex~ Agradeço a ajuda 
que V. E~ se propõe a dar ao meu Governo 
em benefício do nosso Estado, o Maranhão. 

O Sr. Marco Maciel -V. Ex• me permite 
um aparte? - - -

O SR. EDISON LOBÃO - Ouço com 
muito prazer o meu Líder, Senador Marco 
Maciel. 

O Sr. Marco Maciel -Caro amigo e ilustre 
Senador Edison Lobão, Conheci V. EX' ainda 
jornalista. Tenho sempre presente, que a ati­
vidade do jornalista é muito próxima à do 
político. Então, poderia dizer como são xilo­
pagos, siamesas não se comPreende uma sem 
a outra. Eu o conheci jornalista, bom jorna­
lista. Honesto, competente, operoso, cobrin­
do com extrema eficiência o Universo político 
de Brasília: Por issO não me surpreendi com 
o ingresso de V. Er-' na atividade política, 
não me surpreendi com o êxito de V. Ex• 
na vida pública. Como eu disse há pouco, 
a atividade do jornalista é uma atividade pú­
blica, e, conseqüentemente, muito próxima 
à do político V. Ex• teve muito êxitO na sua 
atividade como jornalista e assim o recordou 
ainda há pouco o eminente senatlor João Cal­
mon, este grande apóstolo da causa da educa­
ção-no País. V. Ex• é extremamente-bem su­
cedidÕ também na atividade política, Duas 
vezes deputados federal, agora, senador da 
República, tem o seu mandato interrompido 
por uma conclamação popular para que ve­
nha exercitar a suprema magistratura do seu 
estado. Certamente, como· fóí tiro excelente 
parlamentar, será também um grande gover· 
nadar. D_isse não temos dtí,vidas. Lamenta­
mos sua· saída de nosso convívio, mas sabe­
mos também que, em primeiro lugar, V. Ex•, 
em outra fronteira, a do Executivo, vai defen­
der o seu estado e, de um modo geral, a 
nossa região Nordeste; e que, aqui no Senadc 
Federal, V. Ex• vai ser sucedido por um ho­
mem público, _com também uma larga folha 
de serViços pi-e"stados ao seu estado, como 
parlamentar. Refiro-me ao Senador Magno 
Bacelar. Eu gostaria neste momento, meu 
caro Senador Edison Lobão, de dar uma pala­
vra- e não é apenas minha- interpretando 
um sentimento que, tenho certeza, é de toda 
esta Casa, no sentido de que V. Ex~ possa 
ter pleno êxito no desempenho de suas ativi­
dadfúi. Poucas funções são tão difíceis, mas 
ao mesmo tempo poucas funções são tão fas­
cinantes quantO a de governar os destinos 
de seu povo e de sua gente. Atributos não 
lhe falt_a,m. Ten.h_a __ ~certeza tam.bém de que 
de_nossa parte, como aqui já pudemos o~Vir 
em __ reiterados apartes, não faltará a nossa 
colaboraçao·e~-de modo particular, a dos seus 
amigos; daqueles que'aprenderam ao longo 

do convívio político a admirá-lo e a estimá-lo. 
V. Er assume o Governo do seu estado num 
momento extremamente fecundo da vida po­
lítica brasileira. Concluímos uma transiçãO 
para a democracia, iniciamos um prOcesSo 
de rediscussão do nosso projeto de_ desenvol­
viniento, e os_ homens públicos, de modo es­
pecial os governantes, estão sendo chamados 
a desempenharem um papel cada vez mais 
significativo nos destinos da Nação como um 
todo. A nova Constituiçao, se não fortaleceu 
a República, que era o princípio irreformável 
desde a Carta de 1891, todavia muito fortale­
ceu a Federação. Governar um estado é ser, 
conseqüentemente, um dos parceiros da luta 
que o Senado Federal desenvolve para o for­
talecimento da Federação, e, assim, criarmos 
uma União que seja realmente expressão da 
soma dos intere~ses dos seus estados. Por is­
so,.a sua luta no Maranhão é uma luta que 
interessa a todo o_ País, porque é uma luta 
ém favor da correção das disparidades entre 
as regiões, d~_ disparidad~s entre as pessoas 
que marcam, ainda, infelizmente, _o universo 
social e geográfiCo do nosso País. Gostaria 
também, meu caro Senador Edison Lobão, 
dt!' dizer que a V. E~ me ligam laços de ami­
zade muito profundos e estreitos, a V. Ex• 
e ã sua família. De modo especial, não pode­
ria deixar passar desapercebid<;t aqui -per­
doe-me a pemambucanidade - o fato de D. 
Nice ser pernambucana de nascimento. Con­
seqüentemente, até por esse fato ta'inbém, 
V. EXf tem, no meu estado, não somente 
um círculo largo de amigos mas também um 
grande e expressivo número de admiradores. 
Se a Mesa ainda tolera que se prolongue a 
minha intervenção por mais alguns instantes, 
gostaria também, meu caro Senador Edison 
Lobão, de trazer, com o meu abraço, o abra­
ço do Presidente do meu partido, o Senador 
Hugo Napoleão. Ele, na impossibil'idade de 
estar aqui presente, fez chegar às minhas 
mãos uma mensagem que não gostaria de 
deixar neste instante .de transcrevê-la em nos­
sos anais. O que me diz, o que preteride trans­
milir, meu car6 Senador Edison Lobão, por 
meu intermédio, o nosso amigo comum Hugo 
Napoleão, é o que se segue: 

Brasília, 12 de março de 1991 
Prezado Amigo e Líder 
Senador Marco Maciel 

Disse-me o eminente Senador Edison 
Lobão que iria fazer hoje a sua despe­
dida da tribuna do Senado, eis que está 
em vias de tomar posse como Gover­
nador do Estado do Maranhão. Tendo, 
por motivo de força maior, que ir, à tar­
de, ao Rio de Janeiro, infelizmente não 
poderei assistir ao discurso. 

Peço, então, ao ilustre Líder que faça 
a gentileza de transmitir ao Senador Edi­
son Lobão as seguites observações: co-

- _ nheço o grande brasileiro desde quandO, 
jornalista brilhante, elaborava coluna 
que se constituía em leitura obrigatória 
para políticos e parlamentares. O jorna­
lista era um profissional qUe sabia das 
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coisas pois estava sempre magnificamen~ · 
te bem informado. 

Tive-a sribita honra de ser seu colega 
na legislatura de 1979 a 198J. Fomos Vi­
ce-Uderes. Pude, então, constatar toda_ 
a pujança parlamentar embasada em dis­
cursos elegantes e debates eloqüentes e 
de extraordinária lógica. 

Lobão foi reeleito Deputado de 1983 
a ~987, ao tempo em que governei o meu 
querido Piauí. Contunuei a admirar-lhe 
a têmpera e o t~ento. 

Em 1987 chegamos _juntos ao. Senado,. 
onde, como sabem todos.os Srs. Seriado­
res, desincum.biu-se do ro;;~.n_dato con;t­
competência, eficiência e brilhMttismo. 

Agora o b_rav_o povo ma_ranhense jul­
gou chegada a hora de ba,vé-lo chamado 
a assumir a chefia do E_xecutivo. 

Qualidades não lhe faltam para o de­
sempenho de tão relcv~~e. função. Gow 
veillar o própriO Estado é, seguramente, 
a mais árdua, todavia a mais bela das 
missões. 

Que Deus o iluni.ine para que, servin­
do à Pátria, possa.bem conduzir 9s desti­
nos do glorioso Estado dos.l'4nbiras. 

Muito Obrigado. 
Cordialmente. ~Hugo Na~leão. 

É isso que me pennito dizer, SeJiador Ediw 
son Lobão, transmitindo palavras que o Sena-_ 
dor Hugo Napoleão solicitou que proferisse 
neste instanter Creio que o s,e:nt.irn.ento de 
todos nós, neste momento, _é um misto de 
alegria, por vê-~o Governador do seu Estado, 
e, ao mesmo tempo, de _tristeza, por vê-lo 
deixar esta Casa. Como dizia Pi111enta Bueno, 
o Senado é a Casa ·da Federação._ Assim, V. 
E~. como Governador dO se"u Estado, daqui 
não se afastará, porque os embates que intéw 
ressam à causa da_ Federação a,q_ui se ferem, 
e V .. E .X', conseqüentemente, terá sempt~ 
aqui um assento privilegiado. Rece_ba, pois, 
com os meus renovados votos.cle.muito êxito 
não somente pessoal e famili~r" mas também 
político e admin,islrativo extremamente fértil 
da rica história do_~u d~stemiçlo põvo. 

O SR. EDISON LOBÃO - M palavras 
do Líder Marco Maciel são muito importan­
tes para mim. Eu o conheci muito moço ain­
da, quando chegou à Câmara dos Deputados, 
eu também, moço. Brilhante, logo se destaw 
cou e conquistou a amizad~ _de um grande 
político, Senador da República, Filinto Mü­
ller, Líder no Congresso Nacional. S. Ex' dew 
votava uma grande amizade a Marco Maciel, 
a mim, a Flamarion Mosri jornalista também, 
a Rubem de Azevedo Lima. Diariamente es­
távamos juntos. E ele nos dizia muito sobre 
a inteligencia e a capacidade política do Mar­
co Maciel. Agradeço, meu caro Líder, as suas 
palavras. Lembro-me que desd~ o primeiro 
dia do meu primeiro mandato tenho exercido 
uma posição de liderança no Congresso Na­
cional. São 12 anos decorridos e nesses 12 
anos fui Membro do Colégio de Lideres dos 
Partidos a que pertenci. 

Ao Senador Hugo Napoleão, por intermé­
dio de V. Er, quero também manifestar a 

minha gratidão profunda por suas palavras 
tão amigas. Fomos Vice-Líderes juntos na 
Câmara dos Deputados, tínhamos gabinetes 
vizinhos e somos de estados vizinhos. Hoje, 
S. Ex.• é _o Presidente do Partidoe sinto-me 
homenageado em ser 1" Vice-Líder do Sena­
dor Marco Maciel, cargo que também deixo 
hoje por força da minha renúDCia ao mandato 
de Senador. 

Muito obrigado a V. E r. 
O SR. Eduardo Suplicy -Permite-me V. 

E~ um aparte? 

O Sr. Mário Covas - Permite-me V. E~ 
um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO - Ouço o emi· 
nente Senador Eduardo Suplicy e, em segui­
da, ouvirei o também Senador por São Paulo, 
Mário Covas. 

O Sr. Eduardo Suplicy -Prezado Senador 
Edison LObão. convivi com V. Ex~ enquanto 
fomos Deputados Fedr;rais no período 83/87, 
quando V. _E~ _foi Líder do Governo João 
Figueiredo e, tmabém, dos que o sucederam, 
dos Govem_os"Tancredo Neves e José Sarney. 
A maior parte das vezes tivemos divergências 
quando inúmeras vezes, questioqando as au­
toridades econômicas, os. Ministros Antônio 
Delfim Netto, Emane Galvêas, particular­
mente, por problemas nas instituiÇões finan­
ceiras governamentais. Muitas vezes tivemos 
diálogos, insistindo em requerer a convoca­
ção, pedindo infOrmações ao Governo". _V. 
Ex•, às vezes dando informações, outras vezes 
dificultando a tarefa de quem fazia opOsição 
ao Governo. Por àemplo, quãndo procurei 
investigar em profundidade o caso Coroai 
Brastel, tenho lembrança de que muito traba­
lho dei aos -defensores do Goveriio João Fi­
gueiredo, porque tiveram dificuldade em de­
fender o qUe era diffcil de ser defendido.-Tiw 
vemos divergências porque V. EX!, como ou­
tros, optaram por defender um mandato maís 
longo para o Presidente João Figueiredo, as­
sim como defenderam que houvesse uma 
transição não pela eleiçiio direta, por ocasião 
da eleição de Tancredo Neves e do Presidente 
Jos~ Sarney. Apenas cito esses fatos como 
momC:i:ifõs de divergências que ·rivemos. 
Aqui, como Senador, tive pouco tempo de 
convivência com V. Ex• mas, de qualquer 
maneira, desejo que V. Ex• possa, no Go­
verno do Estado do Maraóhão, agir para que 
o direito à cidadaniã. dos maranhenses possa~ 
efetivamente, chegar mais cedo do que mui­
tos esperani_ e que, em especial, o direito dos 
trabalhadores sejam respeitados, o que, mui­
tas vezes, neste País, não está sendo. Ainda 
nesta tarde o Senado Federal está sendo visi­
tado por trabalhadores da Petrobrás que ainw 
da hoje, pela manhã, tiveram a oportunidade 
de tentar chegar a ~ma conciliação no Tribu­
nal Superior do Trabalho, segundo nos indica 
os que nos visitam e isto ainda não foi conse­
guido. Será extre-niante importante que V. 
Ex• possa, ainda como Senador, contribuir 
para que o Governo tenh~ um diálogo com 
os trabalhadores da Petrobrás, mesmo quan­
do exercen_do o legítimo direito de grev~, con-

sagrado na Constituição brasileira. Muito 
obrigado. 

O SR. EDISON LOBÃO - Durante o 
Governo do Presidente Juscelino Kubischek, 
que era o ptesidente da democracia, foi en­
viada _uma mensagem à Câmara solicitando 
licença apra processar o DeputadcYCarlos La­
cerda. Naquela época, era Uder do Governp 
o deputado baiano Vieira de Melo, que foi 
chamado por Juscelino Kubitschek para cumw 
prir Uma tarefa que estava sendo posta naque­
le momento ao exame da Câmara dos Depuw 
tados. .. Homem muito correto, chegando à 
Câmara, procurou Afonso Arinos,· que era 
o Líder da Oposição, e disse que não estava 
absoulutamente de acordo com aquela inicia­
tiva de Juscelino, maS, como Líder do Gov~r­
no, tinha que cumprir o seu papel. Guarda.das 
as proporções, Senador Eduardo Suplicy, foi 
o que fiz ComO 1" Vice-Líder do Goverp.o 
FigUeiredo. Naquela ocasião, até se alterou 
o Regimento para que o Líder _do Governo 
pudesse, uma vez por dia, no final de cada 
sessão, usar da palavra para defender o Go­
vernO da saraivada de acusações que recebia 
ao longo da tarde. Lembro-me bem que V. 
Ex\ com a· sua competência, que reconheço, 
com a sua obstinação, dava-nos um trabalho 
imenso r E eu cumpria, Senador Eduardo Su­
plicy, o meu papel de Líder do Governo, 
nem sempre concordando com o Governo, 
mas aquele era o meu dever. 

Quanto a,_os traba_lhadores, esteja certo V. 
Ex~ de que,- no meu Governo, não haverá 
pei-seguição, ao contrário, estarei sempre na 
linha de defesa dos trabalhadores, sobretudo 
dos trabalhadores rurais que são os que mais 
sofrem. A minha campanha foi feita dizendo 
isso, e-isso cumprirei. Prometi fazer uma re­
forma agrária no âmbiro de estado e essa 
será feita tão ampla e tão profunda quanto 
eu puder fazer, esteja certo disso. 

Obrigado a V. E r 
Ouço o meu querido amigo, Senador Má­

rio Covas. 

o· Sr. Mário Covas - -Senador EdisQn 
Lobão, V. Ex• há de permitir uma peque­
níssima digressão. Pelo apreço que lhe tenho, 
me permito colocar, neste diálogo, uma figu­
ra que, para mim, foi um exemplo de vida 
que guardo em minha lembrança, até por m~­
tivos afetivos. Em 1967, eu era Líder do MDB 
na Câmara dos Deputados. E, àquela época, 
não havia muitos tons: havia o branco e o 
negro. Pouco se enxergava de cinzento-. E-u­
me lembro que, em determinada ocasião, eu 
fazia um discurso sobre uma decisão do Su­
premo Tribunal Federal, que, por si só, impli­
cava quase uma audácia da minha parte. E, 
da tribuna de apartes, eu era interpelado pelo 
Líder da Arena, o Deputado Ernani Satyro. 
No meio do meu discurso, minha esposa, que 
tradicionalmente não vinha à Câm<!-ra dos 
Deputados, entrou em companhia de ·meu' 
pai, que pela segunda vez vinha a Brasfiia, 
e que pela primeira vez assistia a uma sessão 
do Congresso Nacional sob cinmnstâncias 
normais. Durante todo o tempo daquela tro­
ca de idéias ali contidas, ele assistiu, da tribu-



Março de 1991 Dl:ÁR!q DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao li) Quarta-feira 13 761 

na de imprensa, ao nosso diálogo, às vezes 
até áspero, embora educado de parte a parte. 
Ao !,.l!rmino do discur~o,_subiu o_Deputado 
Ernani Satyro à tribuna e fiquei eu, aqui elll­
baixo, a atirar pedras~. como-compete na tra­
dição da vida legislativa. Ao término da ses­
são, eu descia pelo elevador, em companhia 
de meu pai e de minha esposa, e, ao chegar 
ao andar inferior, descia pela escada o Depu­
tado Emani Satyro, Por uma razão qualquer, 
ele me chamou:_ "Mário, preCiso falar com 
você! Paramos~ conversamos e, em seguida, 
despedimo-nos. Quando ele saiu, meu pai, 
traduzindo um pouco o que me parece ser 
o sentimento coletivo, pergu-ntou-me: "Mas 
esse não era o cara· com quem você estava 
discutindo, lá em cima? Essa não era a pessoa 
com quem você, asperamente, debatia lá em 
cima?" A p_olítica acaba nos ensinando isso, 
e só por isso-ela é possível. A vida parlaw 
mentar se baseia nissp. Não se pode_ ser de­
mocrata se não começarmos por ter respeito 
pela pessoa humana. A vida política se faz 
por uma instituiÇão que se chama partido po· 
litico. E eles concorrem entre si. Seria admis­
sível, portanto, pensar que, quando alguém 
não pertencente ao nosso partido, galga um 
cargo qualquer o desejo fosse de um sucesso 
menor ou até de um insucesso. A política 
tem, também, o cultivo de certos valores que 
são, afinal, a razão de ser da sua existência. 
É por isso que V. Ex• recebe de cada um 
de nós, vinculados a que legenda estejamos, 
os mais efusivos desejos de um enorme suces­
so, como resposta à imensa manifestação de­
mocrática que o Povo do Maranhão fez e 
que levou V. Ex• à govemança. Lembro-me, 
ainda, de uma plêiade muito grande de jorna­
listas que encontrei nesta Casa quando aqui 
cheguei, muito moço aiilda nossos c_abelos 
brancos já nos permitem falar em mocidade, 
com certa dose de saudade e, ao mesmo tem­
po, com imensa satisfação, por aquilo que 
fomos capazes de amontoar, lembro-me· de 
que entre eles se encontrava a figura de Edi­
son Lobão, que percorreu aqui dentro da ins­
tituição um caminho diverso de cada um de 
nós_Cada um de nós aqui chegou com a imen­
sa tarefa que se autodelegou e, sozinho, ainda 
que _contra tudo e_ contra tod_os, reformar a 
instituíção. V. Ex• teve um percurso diferen­
te, foi capaz de conhecer a instituição antes 
mesmo de a ela pertencer, foi capaz de ser 
cronista antes de ser intérprete, foi capaz de 
fazer história antes de ser ator. V. Ex• conhe­
ceu este Parlamento por dentro, nas suas 
grandezas e na sua pequenez, nos seus erros 
e nos seus acertos, na sua presença e nas 
suas omissões. Hoje, Sr. Senador, V. Ex• se 
despede provisoriamente do Senado. Na vida 
parlamentar há dois instantes _de extrema 
grandeza: o instante em que a gente chega, 
volto a insistir, com o sentimento de que a 
nossa presença por si só resolverá todos os 
problemas nacionais, com uma ponta de or­
gulho de saber que se faz parte de um peque­
no agrupamento humano, que tem a enorme 
responsabilidade de representar a Federação, 
e o instante em que a gente se despede, carre­
gando conosco o acervo das nossas amizades, 

a pletora da obra realizada, ·o conjunto de 
trabalh_os_ feitos. Vou formular um apelo, ho­
je, no mesmo instante em que desejo a V. 
Ex• o maior sucesso como Governador do 
Maranhão, é legítimo que o Maranhão tenha 
o egoísmo hoje de requisitá-lo para Gover­
nador do estado, mas acho que de alguma 
maneira falo em 11ome da Federação: que 
esse empréstimo não se faça longo e que den­
tro de quatro anos o Senado possa contar 
novamente com a figura· cristalina, altiva, co­
nhecedora do seu dever, que é a primeira 
das vírtudes da política, do hoje Senador Edi­
son Lobão. Qu_e iSso não Seja uma despedida, 
mas que, ao contrário, nós o tenhamos aqui, 
breve, daqui a quatro anos, para: que nova­
mente o Brasil e não apenas o Maranhão 
possa contar cdlíf a figura do Senador Edison 
Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO- Senador Mário 
CoVas, que assim seja. 

De fato, quando Mário Covas chegou a 
Brasília como Deputado, muito moço junto 
com Saturnino Braga, junto com_Marco Ma- -
ciel, eu, com os outros companheiros jorna­
listas, também moços, guardávamos por eles 
nos.sa_admiração profunda. Nós, jornalistas, 
como que nos realiZávamos com esses políti­
cos. na tribuna da Câmara. 

N6n1- se-ocnga·-que o jornalista é absohita­
mente imparcial•, ele tem a sua participação; 
ele admira determinados deputados e deter­
minados senadores. As_sirn era-ccmtígo. 

Mas, Mário Covas diz uma coisa interes­
sante. Eu conhecia_o Congresso Nacional 
quando cheguei como Deputado Federal. É 
verdade. Marchezan, no primeiro dia, convi­
dou-me para ser seu vice-líder. E perguntei: 
mas, Marchezan, tantos deputados mais anti­
gos, do -que eu, um deputado de primeiro 
manda.tQ, _sou o único Deputado de primeiro 
mandato que Você está convidando para a 
Liderança_, Por quê? 

Ele me dizia -isso qUe Mário Covas acaba 
de dizer: "Lobão, você é jornalista político 
há muitos anos, conhece a Casa tanto quanto 
nós, conhece o Senado, conhece os nossos 
companheiros, conhece os adversários do 
nosso partido, conh~ce todos,_ Acho que nin­
guém melhor do que você, por esse conheci­
mento.e essa experiência, para exercer essa 
posição". De fato, foi assim durante todo 
esse.1empo. 

Esse relato de Mário Covas deixa-me pro­
fundam~nte agradecido. Somos amigos desde 
aquela época aqui no Senado e na Consti­
tuinte tivemos alguns debates acesos. Lem­
bro-me que eu, sentado naquela cadeira, pre­
sidia uma reunião da Comissão de Reforma 
Agrária, que durou treze horas, Mário Co­
vas, Líder do PMDB na Constituinte, para 
usar uma expressão de Suplicy, dando-me um 
trabalho enorme; numa noite, ele fez,três 
discursos contra mim, mas sempre marcados 
pelo respeito, pela decéncia que acompanha 
a sua vida de homem público, e que termi­
naram por, muitas vezes, me ajudar a decidir. 
Era UI1}Io(llomento tenso da vida nacional, e 
da minha, também. Rachid Saldanha Derzy, 

sentado a meu lado, vice-presidente da_ Co­
missão; havia um Deputado da Bahia, Fer­
nando Santana, comunista, que era o outro 
vice-presidente, sentado a meu lado, tam­
bém; e aqui e acolá nós revezávamos na presi­
dência. Foi uma noite de muito tumulto e 
de muita preocupação para mim. E os ·sena­
dores não sabem, muitos não sabem, tenho 
que dizer: a comissão se compunha de 23 
membros; 11 que não queriam reforma agrá-' 
ria de natureza alguma; e_ 11 que preconi­
zavam um<! reforma_agrária absoluta, total, 
devastadQra,_ e tendo o_p_res_i4ente que decidir 
enfie os 23. lrriaginem a grande responsa­
bilidade que tive que assumir naquele mo­
mental 

Mas, Mário Covas muito· mais :íne ajudou 
naquela noite do que atrapalhou, com seus 
conhecimentos, com seu patriotismO", cOm 
seu espírito público. -

Agradeço ú aparte e a amizade que sempre 
me dedicou.· 

O Sr. Mauro Benevides- Permite V. _Ex• 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. EDISON LOBÃO '-'OuçO o Presi­
dente do Senado, com to~o praz~r. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador 
Edison Lobão, não há dúvida que, no instan­
te em que V. Ex• se despede desta Casa para 
assumir, rio próximo dia 15, o mandato de 
Governador do Estado do Maranhão; nós 
não nos dispensamos de fazer· algumas-gratas 
recordações da sua permanência no Congres­
so brasileiro. Gostaria de remontar neste ins­
tante o Edison Lobão Deputado, integrante 
de wna das comissões mistas do Congresso, 
naquele instante incUmbida de apreciar uma 
emenda de minha autoria que restabelecia 
a autonomia polftica das capitais bi-asíleiras. 
Embora o partido de V. Ex• não visse i:om 
muita simpatia, na ocasião, aquela nossa irii~ 
ci<!tiva, re_cordo, _neste instante, as palavras 
textuais de V. Ex\ a mim transmitidas para 
garantir O_ voto "de que v. Ex• não faltaria 
ao eleitorado de São Luís, que garantiria- a 
sua presença no Congresso brasileiro com 
uma expressiva votação. Se outros fatoS sur­
giram na tramitação dessa matéria, inexis­
tindo o quorum necessário para a aprovação 
da matéria, houve â colaboração de V. EX", 
houve o voto na Comissão Mista e houve 
a presença no plenário do Congresso Nacio­
nal. O outro momento que desejo destacar 
na ,flresença de v_. Ex• e diante de todos os 
emmentes colegas, nobre Senador Edison 
Lobão, é que eu tomava assento, nesta cadei­
ra de Uder do PMDB, onde hoje tem assento 
o Senador Humberto Lucena, na ocasião em 
que, ocupando a tribuna do Senado Federal 
salvo engano em novembro do ano passado 
V. Ex•, navegando então em mares proce­
losos na campanha eleitoral do seu estado, 
fazia uma retrospectiva das adversidades que 
vivenciava para alcançar, como finalmei_lte 
alcançou, a chefia do" Executivo do glorioso 
estado maranhense. Naquela ocasião, inter­
pretando meu pensamento, Líder do PMDB 
nesta Casa, embora no seu estado o meu par-
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tido estivesse apoiando um outro nome na 
disputa governamental, ergui a minha voz pa­
ra dizer que V. Ex~ tinha toda uma tradição 
de prestígio e de luta em favor do Nordeste 
e do País, e isso certamente seria considerado 
pelos seus coestaduanos no exercício da sobe~ 
rania do voto. Algum tempo depois, quando­
visitava o Estado do Acre para a!i d~bater 
com os eminentes Senadores recém-eleitos, 
José Sarney, Henrique Almeida e Jonas Pi­
nheiro, ouvi do ex-Presidente da República, 
naquele interregno entre o primeiro é"" o se­
gundo turnos, que seriam as mais ainplas as 
suas possibilidades de vitória. Digo mais, 
eminente Senador Edison Lobão: antes mes­
mo da abertura das urnas, homem identifi­
cado com a realidade eleitoral do Maranhão, 
o ex-Presidente José Sarney, nosso _c;:oleg"a no 
Senado Federal, hoje, já prognosticava a sua 
vitóría, que· as limaS confirmaram depois. Te­
nho absoluta certeza de que V. Ex~ guindado, 
agora, à governadoria do Estado d.o_ Mara­
nhão, haverá de realizar ali uma adminísfra­
ção fecunda, uma administração próspera, 
marcada por grandes iniciativas que-·se identi­
fiquem com os anseios_ de desenvolvimento 
do povo maranhense . .É o que dCs6jo- a V. 
Ex~ no meu próprio nome, e acredito que 
posso fazê-lo em non:te dos col_e_gas que, neste 
instante, não estando no plenário, não podem 
por isso também apartear V. Ex!' 

O SR. EDISON LOBÃO -O relato qtie 
nos faz o Presidente Mauro Benevides é abso· 
lutamente verdadeiro, num episódio e no ou­
tro. 

Até aproveito para voltar àquele episódio 
do meu discurso, protestando contra uma 
pressão que naquele momento se exercia à 
minha candidatura a governador do estado. 
Naquele instante, de fato, alguns eminentes 
colegas do PMDB, entre os quais Humberto 
Lucena e Mauro Benevides, vieram em mi­
nha defesa, a despeito desta circunstância, 
de que o seu partido, no estado, apoiava ou­
tro candidato. 

Mas é que eu era, naquele momento, no 
meu estado objeto de uma profunda injustiça 
e de um quase massacre. Quero dizer aqui, 
ao Senado, que a solidariedade que recebi 
dos colegas, naquele inStante, entre os quais, 
repito, Mauro Benevides e Humberto Luce­
na, foi importante- para o desfecho que obti­
vemos na eleição do dia 25 de novembro. 

O Maranhão tomou conhecimento da rea­
ção do Senado ao que aqui se praticava, no 
plano federal. Isto não me colocou numa ati­
tude de oposição frontal, depois disso, ao 
Governo Federal, porque existe algo maior 
do que as nossas posições locais, que é o 
interesse nacional. Quando est? em jogo o 
interesse naciOnal, esqueço todas as posições 
antigas e esqueço até mesmo as injUstiças de 
que, eventualmente, possa ter sido alvo. 

Ao despedir-me do Senado da República, 
reitero que hoje me situo na posição de quem 
apóia o Governo, na-tentativa desesperada 
de ajudar a retirar o nosso País das dificul­
dades profundas em que ele se encontra. 
Cteio que, em nome desse objetivo elevado, 

grandioso, justifico as minhas posições 
atuais. __ 

Agradeço, portanto, o apart~ do Presiden­
te do Senado Federal, que mutto me hon~a. 

O-Sr. Alexandre Costa- V. Ex• me per­
mite um aparte, nobre colega? 

O SR. EDISON LOBÃO- Ouço meu emi­
nente amigo e colega Alexandre Costa. 

O si. Alexandre Costa - Nobre Senador 
Edison LObão, desci da Presidência do Sena­
do, transmitindo-a ã um dOs mã.iS eminentes 
homens públicos, que é o Senador Wilson 
Martins, para que pudesSe ·apartear V. Ex' 
Não desejaria que, entre tantos apartes dos 
homens os mais ilustres deste Senado da Re­
púhlica, deixasse eu de aparteá-lo, seu cole­
ga, seu conterrâneo, seu amigo. Assisti à refe­
rência que fez o Se_nador Epitácio Cafeteira, 
ao prestar homenagem a V. Ex•, da sua obsti­
nação para governar o Maranhão. E faço essa 
referência não c~m.o u_m reparo, muito ao 
contrário, apenas para aduzii cOisas da polí­
tica que só os políticos conhecem e sabem: 
é que a o_bst1n.ilÇão maior, bem maior do que 
a de V. Ex•, era a do povo do Maranhão, 
que há muito desejava vê-lo governar o seu 
estado. Veja V. E~ as minhas dificuldades, 
que são muitas e cheias_ de emoção: se, por 
um lado, desejaria que V. -Ex~ aqui conti­
nuasse, o bom companheiro, o bom amigo, 
o parlamentar responsável, de outro lado, 
é o Maranh_ão- c:[ue o chama, são as raízes 
profundas que eu ·e V. Ex~ cultivamos. S_e 
o _Maranhão, cujo- povO -tinha a_ obstinação 
de vê-lo governador, não seria eu a fugir, 
neste momento em que as minhas convicções, 
demonstrad-as nas praças públicas do Mara­
nhão, de municipio em municípiO, de luga­
rejo em)ugarejO, -sempr~ disse aos meus con­
terrârie-oseaos-meus amigos do :Maranhão, 
que desejava também vê-lo governador, por­
que efa o testemunho do seu trabalho- quer 
na Câmara dos Deputados quer no Senado 
da República, Trabalho árduo para compen­
sar a pobreza e as dificuldades do nosso esta­
do, que-só nós, pOlíticos, conhecemos. O que 
mais poderia dizer a V. E~ nobre Senador, 
senão convicções que tenho do grande gover­
no que V. Ex~ irá realizar pelo Maranhão 
e pelo seu povo, do amor, da vontade e da 
determin_ação de V. Ex• para governar o seu 
estado, e suprir com criatividade - e olhe 
que a criati_"idade ali valerá muito -, tudo 
aquilo que não temos e que precisamos ter, 
porque somos Norte, somos nordestinos, so­
mos brasileiros, que por longos e longos anos 
ficamos à margem, completamente à margem 
do desenvolvimento do País. Não preciso di­
zer a V. Ex• que acredito em V. Ex•, meu 
colega de Parlaritentõ, oride o entrosamento 
foi se~pre igual, correto e sério entre nós, 
sempre em benefício do nosso estado. Nas 
causas que defendemos, na amizade particu­
lar, em tudo. Admirador de V. Ex\ conver~ 
samos, ouvimos, trocamos idéias, e até che­
guei a arriscar, mesinó qu-artdo não se falava 
no nome de V. Ex~~ cheguei a lhe dizer: V. 
Ex~, Senador Lobão, meu amigo, será um 

dia Governador do Maranhão. Pois bem, de­
vo cumprir o Regimento: o meu aparte, como 
seu colega, como seu amigo deve: se:r peque­
no, porque não aceito a despedida. V. Ex• 
se ·afasta do Senado para governar o Mara­
nhão, onde realizará um grande_ governo. E 
exatamente porque vai realizar um grande 
governo, voltará, daqui a quatro anos, para 
compor o Senado Federal. Aqui ficarei, cÇtmo 
seu colega, amigo, companheiro, sempre li­
gado, para ajudá-lo nas grandes dificuldades~ 
buscando alcançar as melhores soluções -
sonho e grande esperança do sofrido povo 
maranhense. Muito obrigado, senador Edi­
son_Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO - Senador Ale· 
xandre Costa, estamos juntos há tantos e tan­
tos anos, nunca divergimos, e sempre fomos 
solidários um com o outro. 

V. Ex' como que substituiu Henrique de 
La Rocque no aconselhamento que nele tinha 
e com firmeza. Depois que Henrique de La 
Rocque se afastou da vida pública e depois 
qué faleceu, ficou V, Ex• substituindo-o com 
grande competência, e sempre com grande 
estima e amizade a mim recíproca, também. 

Retoma V. Ex~ ao ponto que havia sido 
deixado pelo Senador Epitácio Cafeteira, ao 
dizer que eu persegui de maneira quase obsti~ 
nada o Governo do Estado do Maranhão. 

Desejei ardentemente ser governador do 
estado, desde 1978, porque imaginava que 
na posição de governador do estado, eu que 
nascera numa cidade tão pequena e tão sofri­
da do interior, poderia cOntribuir de alguma 
maneira para restaurar quase que a dignidade 
daquel~ povo, perdida com tanto sofrimento. 
Não apenas da minha cidade, mas de tantas 
outras do interior, por longos e longos anos 
largadas ao abandono. Por isto eu queria ser 
governador. Mas, como jornalista, ainda, eu 
já trabalhava pelo Maranhão, preocupado 
com o sofrimento que lá assistira ria minha 
juventude e até na minha infância. 

Assim foi a minha vida. Quando não espe­
rava mais ser governador do meu estado aca­
bei sendo convocado para esta missão, que 
o povo entendeu, e num movimento belís­
simo de reação das massas cheguei â vitória 
no Estado do Maranhão. O Senador Alexan­
dre Costa~ que farill5étri de_sejou ser governa­
dor. e se: ria um grande governador do estado 
em razão do seu espírito público, da sua expe­
riência, da sua competência, da sua seriedade 
e da sua honradez pessoal, não pôde chegar 
à posição que eu, muito mais por sorte e 
pelo destino do que pelo valor pessoal, che­
guei. S. Ex~ será sem dúvida a,l_guma um con­
selheirO; também, do novo GOverno. Agra· 
deço a V. Ex•, Senador Ale.x;andre Costa, 
pelas palavras que levarei para o Palácio dos 
Leões, como wna contribuição amais pela 
sua prudênCia e pelas revelações que aqui 
faz. Estou certo de que V. Er no Senado, 
junto- Com os Senadores José S~r~ey, Magno 
Bacelar e Epitácio Cafeteira estarão sempre 
atentos aos melhores interesses do nosso Es~ 
tado, o Maranhão. 
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Há pouco, o Senador Epitácio_ Cafeteira 
dizia que nós senipre fomos Í:tdversários, po­
rém, sempre nos respeitamos e até nos esti­
mamos. Sempre fomos amigos. Assim pros­
seguiremos, até em beneficio mesmo do nos­
so estado. 

O Sr. Lavoisier Maia - Permite-se V. EX' 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. EDISON LOBÃO - Com prazer, 
ouço v. Ex• - -

O Sr. Lavoisier Maia- Assisto nesta ta:i­
de, aqui, no Senado Federal, esta manifes­
tação dos colegas na sua despedida destaCa­
sa, para assumir o Governo do Estado do 
Maranhão. Ao longo de quatro anos, convivi 
com V. Ex' nesta Casa. Vi de perto e senti 
e sua inteligência privilegiada, o sell espírito 
p6blico, o seu interesse .tÍlaior PelOs proble­
mas nacionais e, principa1nie_nte, pela nossa 
região, õ Nordeste. V, Ex• como Governador 
do g~ande Estado nordestino, o Maranhão, 
que conheço de perto- um e~tad~ ,eotencial­
mente rico, mas que passa pOr gf:!ndes difi~ 
culdades -com sua inteligência privilegiada, 
o seu espfrito público e sua seriedade, fará 
um grande governo. Como nOrdestino, apro­
veito esta oportunidade para dizer que V, 
Ex• será 11m a voz ativa presente e permanente 
na Sudene. Tenho certeza de que V, Ex~, 
com seu espfrito de luta, de nordestino autên­
tico, há de conseguir diminuir as dificUldades 
daquela região, vai fazer-com que a Sudene 
saia do abandono por que passa e, conse­
qüentemente, o Nordeste. Tenho certeza, 
ilustre Senador, que na Sudene V. Er- será 
uma voz ouvida não só no plenário daquela 
Casa mas em todo o Brasil, no sentido de 
que o Governo Federal dirija uma atenção 
maior para o Nordeste brasileiro, que empo­
brece a cada dia que passa, agravando o esta­
do de pobreza e de miséria em que vive. Te-­
nho certeza, eminente Senador, que a voz 
de V. Er será ouvida pelo Presidente daRe­
pública, que é nordestino também, e a situa­
ção do Nordeste -é meu desejo -vai me­
lhorar. Nobre Senador, com essa confiança 
que tenho em V. Ex', desejo que faça um 
governo que o Maranhão precisa, que alargue 
a estrada do desenvolvimento daquele grande 
estado nordestino. Seja feliz! Faça um bom 
governo, nobre amigo, Senador Edison Lo­
bão. 

O SR. EDISON LOBÁO - Espero nunca: 
deixar de cumprir as esperanças de V. EX' 

Aqui neste plenário, muitas vezes _conver­
sei com o Senador Lavoisier Maia sobre as 
suas experiências de_ governo, que procurei 
recolher, na expectativa de um dia poder tam~ 
bém ocupar uma posição desse gênero. Hoje 
me convenço de que aquelas nossas longas 
conversas - S. Ex• que foi um governador 
tão presente, tão diligente, tão capaz-have­
rão de frutifiCar; também, no meu governo. 

Muito obrigado, Senador Lavoisier Maia. 

O Sr. Albano Franco - Permite-me V. 
Er. um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO- Ouço compra· 
zer V. Ex• 

O Sr. Albano Franco - Nobre Senador 
Edison Lobão, não poderia deixar de dizer, 
nesta hora em que todos os colegas associam~ 
se a V. Ex\ que fui festemunha do trabalho 
não só pacífico, mas também sério e equili­
brado, que V. Ex• realizou nesta Casa. Tive 
oportunidade em várias ocasiões, de presen­
ciar, não só- ãtravés -das suas palavras, mas 
principalmente da sua atuação, o espírito pú­
blic9, a se~~ibi~da~ que V, Ex• possui para 
a polffica: V. EX1' Vai assumir o Estado do 
Maranhão numa hora difícil que todo o País 
atravessa e com sua lucidez vai ter a oportu­
nidade, __ prin-cfp-aTmente no COnselho Delibe­
rativo da Slldene, de continuar lutando pela 
diminuição doS desníveis regionais, desníveis 
hoje existentes entre as regiões Norte, Nor­
deste e o Centro-Sul. Por isso, lamento per­
der, como colega, o Se:nador Edison Lobão, 
mas ganha o Estado do Maranhão um gover~ 
no à sua altura por<iue V. Ex\ Dr. Edison 
Lobão, nosso· colega, tem todas as condições 
para exercê-lo; principaJmeDte afravés da sua 
habilidade em saber ouvir, em saber escutar 
com paciência, sempre pensando em atingir 
os objetivos. Que Deus o ilumine, Senador 
Edísori Lobao. --

O SR. EDISON LOBÃO - Senador Alba· 
no Franco, V, Ex~ é uma das mais brilhante~ 
expressões da -vida pública brasileira e suas 
palavras me enchem de alegria. Muito grato. 
Sei que as palavras que V. Ex• acaba de profe· 
rir da tribuna correspondem à expressão de 
seu pensamento. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi - Permite­
me V. Ex• um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO - Ouço o emi­
nente_S~nador e Uder, Rachid Saldanha Der­
zi. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi - Nobre Se­
nador Edison Lobão, é com bastante tristeza 
que assisto V. Ex~ se despedir dos colegas 
desta Casa. Sou admiradOr e amigo de V, 
Ex• Siilto muito perder este contato quãse 
diário de há muitos anos. V. Ex• é um dos 
homens mais dignos que já pisou nesta Casa. 
V. Ex• vai deixar muita saudade e fazer muita 
falta a· esta Casa pela sua serenidade, sua 
filJra, seu patriotiSmo, -seu -eSPírito público, 
sua-coragem, hOmem de I uta nas horas neces_-

-- sárias. V. Ex• fará falta a eSta Casa, mas em 
compensação;-assistimos a felicidade do gran· 
de povo do Maranhão em vê-lo ir administrar 
aquele estado tão rico e de um futuro promis­
sor. V. Er irá prestar um grande serviço ao 
seu Estado do Maranhão. Eu conheci e come­
cei a admirar V. EX' através do seu grande 
amigo e admirador Senador Henrique de La 
Rocque. Ele sempre me falava de V. Ex•, 
sobre suas qualidades e profetizou a pãssa­
gem de V. Ex• por esta Casa - pelo -seu 
trabalho, admiração-e respeito de todos os 
seus colegas - deixando aqui um dos nomes 
mais altos, mais dignos para esta Nação. La­
mento a saída de V. Ex•, mas congratulo-me 
com aquele bravo povo do Maranhão. Sei 

que ele terá um amigo. um administrador, 
um homem de fibra, de espírito público, de 
coragem e de ação em seu favor. Seja V. 
Ex~ muito feliz ao administrar o estado daquer 
la brava gente que lhe deu, nessas eleições 
memoráveis, essa extraordinária vitória tão 
bem merecida. Os nossos sentimentos pela 
sua ausência, mas, aqui, ficaremos a bater 
palmas pelo sucesso que V. Ex• terá ao admi­
nistrar o seu estado. Muito obrigado. 

O SR. EDISON LOBÃO - Um dia houve 
em que debatíamos neste plenário um tema 
de grande importância em tOrno de um proje­
to que galvanizava a atenção do Senado. Eu 
pedi a palavra, estava irisCr1to, falei; cini sé:.. 
guida, pedi a palavra outra vez como líder 
do partido ao qual pertenço, falei; e pedi 
a palavra pela terceira vez, e um colega recla­
mou: "Como, três vezes?" É que eu era lfder, 
também, do Governo, cujo titular era o Sena­
dor Rachid Saldanha Derzi. Eu, Vice-Líder 
do PFL e Vice~ Líder do Governo e, por isso, 
falei três vezes numa única tarde. --

Durante todo esse tempo em que Rachid 
Saldanha Derzf foi o titular da Liderança do 
Governo e eu o seu Vice-Uder, nós convive­
mos em perfeíta e total harmonia,_ eu sempre 
louvando sua experiência e S. Ex~ também 
me respeítariõà por aquilo que eu represen­
tava no Congresso Nacional. É um homem 
que conheço há muitos anos e do qual me 
honro ser amigo, e que deu uma contribuição 
significativa aO Parlamento brasileiro ao lon· 
go de todos esses anos. 

Muito obrigado, Senador Rachid Saldanha 
Derzi. 

O Sr. Maurício Corrêa - Permite-me V~ 
Ex• um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO - Ouço o enll~ 
nente Senador MaUrício Corrêa, nosso com­
panheiro do Distrito Federal. 

O Sr. Maurício Corria- Eminente Sena­
dor Edison Lobão, não sei se, ao prestar esta 
homenagem de despedida, faço referência ao 
Senador Edison Lobão do Maranhão ou· se 
ao Senador Edison Lobão do Distrito Fede­
ral, tal é o vínculo que V. Ex•_te_ve e tem 
com Brasília. V. Ex• está _aqui, se não me 
falha a memória, ao loflgo de 29 anos. Conhe­
ci-o como articulista do Jornal de BraSilia. 
Eminente colega, nessa sua trajetória em 
Brasília, V. EX" se formou em Difeito. Tive 
o privilégio de conceder-lhe a carteira de ad­
vogado que deve seguramente portar. 

O SR. EDISON LOBÃO- Para honra mi­
nha. 

O Sr. Maurício Corrêa - O que me faz 
seu constante admirador, Senador Edison 
Lobão, é a firmeza com que V._ Ex~ se houve 
aqui no Senado, pela sua responsabilidade, 
pelo seu sentido de acompanhar, enfim, tudo 
aquilo que diz respeito ao múnus do mandato 
de senador. V. EX" foi um Senador compe­
tente, atuante nas. comissões, foi resistente, 
combativo aqui no plenário. Encantou-me 
muito na sua personalidade esse sentido da 
lealdade a Cid V areia, que foi o nosso Supe· 
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rintendente dos Diários- Associados aqui em 
Brasília e que infaustamerife morteu há pou­
co tempo. V. Ex" foi leal ao Sena_dor Hen­
p_que de La Rocque, aquela figura inexce­
dível e sempre saudosa, foi e é leal ao Senador 
e ex-Presidente da República José Sarney, 
principalmente naquele momento em que 
grande parte dos que se beneficiaram do seu 
Governo o abandonou. De sorte que essa 
característica, do pontõ -de vista ético e do 
contentamento humano, nos deixa satisfeito. 
Sei que V. Er está planejando o seu Gover­
no,. não ~eguirá nimOs cegos. V. Ex~ tem um 
destino C uma programação paia ri Seu Go­
verp..o, e está organizâ.ndo, enfim, um plane­
jamento, fundamental no mundO de hoje pa­
ra que se possa conhecer o emaranhado que 
é a'adm.inistração pública. Por todo este pas­
sado, por toda esta sua atividade, tenho certe­
za de que V. E~ será bastante feliz no seu 
governo. Lamentei, quando V. Ex.•, ao citar 
as lideranças nordestinas, tivesse esquecida 
de nós também que, embora não no_rdestinos,_ · 
estamos aqui torcendo para O- seu sucesso e 
empenhados nas questões nordestinas, vi­
brando entusiasticamente para qUe o Sul_ e 
o Centro-Oeste possam contribuir com medi­
das que visem diminuir: alíifellcidade do Nor­
deste. pelo descaso e pelo descuido por que 
vem passando aquela região. V. Ex• pode 
contar conosco: Desejo-lhe i.tiJ.ellS~$.felicida- _ 
des. 

O SR. EDISON LoBÃO ....; Peúiiencio-me· 
da oinissão-. 'e o 'séD.adoi:- M:âuríCío Corrêa 
me chama a atenção, com tOda-razão. S. E:J: 
tem sido um dos homens mais atêritos neste 
plenário-do Senado Federal. 

Tivemos aqui neSte plenáriõ müitos deba­
tes, às vezes acesos, mas sempre marcados 
pelo ~eito e pelo patriotismõ. Do Senador 
MauríciO Corrêa jamais ouvi unia palavra que 
não fosse direciOnada no sentido da causa 
públiCa e do povo que ele tão bem representa, 
o povo do DiStritO Federal. 

Tive a alegria ímeD.Sa-âe :ter" recebido de 
fato a minha carteira de iJ.dvagado assinada 
por S. EX' Presidente da Ordem c;los Advo~ 
gados _do Brasil- DF, e dê ser.seu am_igo, 
que é o que mais me homenageia. · 

Muito obrigado, Senador M~urício Cor~ 
ré a. 

O Sr. Carlos Patrocínio- Permite-me V. 
Ex• um aparie'? 

O SR. EDISON LOBÃO -_Com muito 
prazer. 

O Sr. Carlos PatrocíniO- Eminente.Senaw 
dor Edison Lobão, ainda não sonhara aden­
trar os labirintos da política e lá, naquela 
inóspita fronteira, à época, do Estado do Ma­
ranhão, V. Ex~ ganhava as páginas de todos 
os jornais e de toda a imprensa nacional atra­
vés da famosa Emenda Lobão, que hoje, por · 
certo, nem me lembro sobre qual matéria 
versava. Mas o destino me permitiu que fosse 
neste Senado colega de V. EX' E agora, o · 
vejo ser protagonista da maior vitória da políM 
tica atual, da maior reviravolta. Tenho certe­
za de que se o povo maranhense assim decidiu 

é porque-= ete te in disce"rriíiri.eriio .- a clarivi­
dência de que V. Ex~ será um grande esta­
dista. Sei que V. Ex• há poucos dias foi home­
nageadó Pelo meu Estado, o Tocantins. Gos­
taria de me associar a essa homenagem do 
povo tocantinense e também a essa homena­
gem que lhe presta hoje o Senado Federal, 
principalmente em nome daqueles que habi­
tam a _região tocantina do meu estado, a re­
gião daquele maravilhoso rio que, paradoxal­
menté, nã«;~ n9s separa; mas qUe une ·os nossos 
dois estadas, através das suas características 
de ambas as margens, das mesmas dificul­
dades, e da9_uela majestosa -ponte do Estrei_­
to, e haverá de unir muito mais agora através 
da ponte, também no Estreito, da ferrovia 
Norte-Sul. A ascensão de V. Ex~ ao governo 
do Estado_ do Maranhão, sem 4úvida alguma, 
será fator decisivo para que se concretize esse 
sonho d~- ferrovia Nort~MSul, que é d~ todo 
o povo D.ortense. Port~to, SeQador Edison 
Lobão,- n6s vamos sentir a falta de V. EX' 
neste Senado Federal. V. Er é autor de um 
grande número de projetos de lei sempre vol­
tados para· a solução de_ problemas sociais. 
Estou sati~feito porque tenho certeza de que 
V. E~ como chefe do executivo.maranhense 
terá muito mais oportunidade de resolver os 
problemas de seu estado. O êltito de V. ~­
é muito importante para nós, porque os nos­
sos es_tados são irmãos._ Sei _que o suces_so 
do Maranhão será através de projeto inte­
grado em que fará parte fatalmente o Estado 
do TOcãntiDS. "Sucesso d" pafabéns principal­
mente ao povo maranhense pela grande clari­
vidência de colocar V. EX' no comando do 
destino daquele grande estado. Felicidades-

O SR. EDISON LOBÃO - Agradeço ao 
eminente Senador Carlos Patrocfnio do esta­
do-iimão, Estado do Tocantins, as palavras 
também tão generosas. . 

Os noSsos mteresses são de fato comuns, 
Senador Carlos ·PatroCínio, e -hãveremos de 
defendê-los. de mãos dadas para _q~e possa­
mos ter mais força no encaminhamento des­
ses problemas, de todas essas questões. 

V- ~x~ re':"emora uma emenda que, de fa­
to, foi de IDJ.nha autoria, uma emenda constí­
_tuci~nal que ganhou as páginas de jornais, 
elograda pelo Senador Nelson Carneiro ã 
época, c-o-nhecida como Emenda Lobão, que 
tratava da restauração das eleições diretas 
dos governadores. 

Naquela ocasião, eu era, como disse ante­
riormeõte, Um dos líderes do Governo no­
Congresso N~cional e a minha iniciativa pare­
~U" naquele mstante um ato de heresia polí­
tica, tentar restabelecer as eleições diretas 
para governadores. Recebi, aié, alguns pedi­
dos para que retirasse a iniciativa mas me 
mantive firme, até pela força da rePercussão 
que ela ganha na imprensa, tornou-se vitorio­
sa. E graças àquilo, penl)O que tenha contri­
bufdo de algum modo para apressar um pou­
co ~ restauração do próprio processo demo­
crático de uma forma geral. 

O Sr. lram Saraiva - Concede-me V. Ex' 
um aparte, nobre Senador? 

o SR. EDISON LOBÃO - Concedo o 
aparte ao nobre Sen_ador Iram Saraiva-. 

O Sr. lram Saraiva - Meu caro Senador 
Edison Lobão, aprendi a admirá-lo quando 
ainda éramos cole_gas na Câmara dos Deputa­
dos, e a admiração cresceu muito aqui no 
Senado. PrimeTro, pela sua maneira fácil no 
trato. Mas gostaria de dizer da tenacidade, 
da coragem, da altivez e, diria, até mesmo 
da obstinação do Senador Edison Lobão. 
Acompanhei, nobre Senador, a sua campa­
nha no Estado do Mar_anhão- Claro que 
acompanhei as suas dificuldades e vi a maM 
neira como V. Ex', pelo povo maranhense, 
chegou ao Palácio dos Le.ões. Tenho certeza 
absoluta que V. E~ s.e.rá um grande governa­
dor. Será UIJl e~emplo, como o foi no Senado, 
como o foi na Câmara dos Deputados e, co­
mo, enfim, vem sendo, não só_ na imprensa, 
mas como político. Ouvi os inúmeros apartes; 
merecidos, porque V. Ex~ tia vida pública 
tem-se demonstrado um homem preocupado 
com as coisas do povo. Resta-me quase que 
nada apenas dizer da grande amizade que 
devoto a V. Ex' e do prazer de poder declarar 
que tenho, no Maranhão, um governador 
amigo e de assegurar ao governador amigci 
que S. Ex• tem, não quatro senadores, mas 
po~e acrescentar mais um, que é este seu 
am1go. 

O SR. EDISON LOBÃO .::.. Muito obrlga­
do, nobre Senador Iram Saraiva. 

O Sr. Iram Saraiva- Gostaria, taiD.bém, 
de dizer que_ todas as vezes em que o Mara­
nhão solicitar, o Senado Federal estará pre­
sente, mas quero sempre estar também, se 
convocado por V. Ex\ pronto para aprovar 
as suas solicitações, pronto para atender às 
reinvidicações âo estado de V. Ex\ Tenho 
certeza- de que o Senador Edison Lobão, 
preocupado com o seu País como sempre es­
teve, será um grande governador. Não vou 
me despedir de V. Ex• -EsPeTO encatúrá-lo 
sempre aqui em Brasília, do jeito-como sem­
pre foi, um ati~vido defensor do po~o. _ 

O SR. EDISON LOI!ÃO - Muito obriga­
do. Esteja certo de ~e o Maranhão o adota 
com muita alegria e honra, nobre Senador 
lram Saraiva. Em verdade,_estivemos juntOS_ 
na Câmara dos Deputados em posições opos­
tas. Agora, já de cabelos brancos, aqui no 
Senado Federal, nós dois juntos outrã vez~ 
sempre nos estimando e nos respeitando pro­
fundamente. O Senador Iram Saraiva é_ UQl 

homem de têmpera forte, de posições firrite'S~ 
que defendeu suas convicções com muito ar­
dor também. Tive mUita alegria em ser seu 
companheiro e seu amigo ao longo de todo 
esse _tempo. E amigos prosseguiremos. 

O Sr. Amazonimo Mendes - V. E~ me 
concede um aparte'? · -

O SR. EDISON LOBÃO- Ouvireí O nobre 
Senador Amazonino Mendes, do grande Es­
tado do Amazonas. 

O Sr. Amazonino Mendes -Eminente SeM 
nador Edison Lobão, na verdade, V. Ex• so-
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brest'ou o discurso premido pela enxurrada 
de saudade de companheirismo e de respeito 
que esta Casa vem lhe devotando aõ longo 
desta sessão. Abalanço-me a externar a V. 
~X' os meus sentimentos, neste instante, por 
algumas razões básicas. Primeiro, porque V. 
EX" pertence a um estado extraordinário, que 
é amazônico e nordestino. o seu estado tem 
assento, tanto no Conselho da Sudene corilo 
da Sudam, e t<ilvez por isso V. E r, apiedado 
ou motivado por grande amor à causa públi­
ca, não raro so-correu o meu Goveino, em-_ 
prestando um pouco do amor do seu Mara­
nhão ao Estado do Amazonas, até porque 
o meu estado, por circunstâncias, viu-se am­
putado na sua representatividade nesta Casa, 
quando da renúncia do Senador Leopoldo 
Peres _para assumir a direção -de importante 
órgão regional. Mas, muito mais do que isso, 
V. EX' demonstrou, ao longo da sua vida pú~ 
blica, competência, seriedade, honestidade 
de propósitos e firmeza, que não deiXam de 
ser sinalizaç6es para alguns senadores novos 
que aqui adentram, como é o caso deste hu­
milde orador. E V.- Ex•, aO debulhar nesse 
momento, espicaçado, tocado pelas palavras 
dos seus pares, instantes de convivência mú­
tua, quero associar-me às palavras brilhantes 
do ilustre Senador Mário Covas quando, ou­
sadamente, disse ao povo do Maranhão que 
a Nação recusava-se em cedê~lo, mas tão-so­
mente emprestá-lo, para que V.EX' tão logo 
retorne ao nosso convívio. E, para terminar 
essas palavras, eu--externaria, não a confianÇa 
de um grande governo, mas a certeza abso­
luta, que me foi expressa à saciedade, nas 
palavras do seu ilustre amigo e colega Ale­
xandre Costa, quando disse que V. EX' não 
detinha o cetro da obstinação; a obstinação 
era do seu povo para vê-lo governador. 

O SR. EDISON LOBÃO- Senador Ama­
zonino Mendes, o pouco que fiz pelo Amazo­
nas eu o fiz seguro de que, primeiro, o estado 
merecia e, segundo, porque estava realmente 
entregue a boas mãos, mãos firmes, honradas 
e operosas. 

Estou certo de que V. EX", como Gover­
nador do Estado do Amazonas, marcou um 
período fecundo de realizações, tanto na ad­
ministração quanto .n-a política. o estado ga­
nhou dimensão. Acompanhei de perto a sua 
administração e·dava para pressentir a pre­
sença de um bom governante naquele estado. 

Agradeço-lhe pelas palavras tão amáveis, 
tão gentis, que conduzirei também para o 
Maranhão. • -

Ouço o nosso Senador e poeta, também 
do Amazonas, Áureo Mello. 

O 5~. Áureo Mello - Com muito pr;zer 
dirijo-me a V. EX' para externar a confiança, 
a certeza de que a sua administração no Mara­
nhão será fecunda, eficiente e capaz de res­
sarcir aquele nobre povo de todos os sofri­
mentos que vem tendo, e as grandes cidades 
e o interior do seu estado,_ de um manancial 
de boa vontade que irradia de V. Ex•, intelec­
tual a que estamos habituados a ouvir, com 
ql}em estamos habituados a conviver. auer · 

nas comissões espeda_lizadas da Casa, quer 
no plenário deste augusto senado. Lembro­
me bem, Governador Edison Lpbão, quan­
do, na redação de um períódico_ b_rasiliense, 
Baby me perguntava a impressão que tinha 
a seu respeito. Olhei e, com aquela argúcia 
que me é dado possuir no hábito de viver 

- caricaturando as pessoas, eu o defini como 
um intelectual de estilo. Ê o .que V. Ex• é. 
Alguns companheiros •. alguns senadores já 
me pediram que fizesse a V. Ex• uma sauda­

- ção em vetsos. IilfeliZmente, nãO tenho aque~ 
la habilidade dos cantadores do Nordeste e 
dos grandes imprávisadores como ROgaciano 
Leite _e tantos outros qUe já p3.sS_aram pelo 
mundo intelectual da nossa terra. De fato, 
V. Ex• vai para aquela terra que é considerada 
a Atenas· do Brasil. Tenho certeza que naque­
le meio intelectual, onde apareceram figuras 
extraordinárias dos tempos modernos como 
La_.g~~ Bournet, Mata Roma e taritos outro.,s, 
V. Ex• nãq irá desmerecer, na sua adminis­
tração, tudo _o _ _que se espera de um intelectual 
distinto. Acredite,_ este modesto .afluente 
amazonense deseja ;i V. Ex' toda_so_rte de 
benesses e toda sorte de acertes na sua admi­
nistração, na convicção de que; quando ter­
minar o seu governo, o Maranhão estará cada 
vez mais puro, cada vez mais repleto de pro­
gressos_ e cada vez mais. adiantado. Boa sorte, 
Sr. Governador. 

O SR. EDISON WBÃO -Intelectual de 
estilo, foi um ato de boa vontade de V. Ex•, 
àquela época, que repete agora. Agradeço 
esse gesto tão amigo e de tamanha grandeza 
de espírito de V. Ex•, homem de espírito 
imenso ~ generoso. Muito obrigado. 

O Sr. César Dias - Permite um aparte, 
Senador? 

OsR. EDISON LOBÃO -Pois não. Sena­
dor· César' Pias. 

O Sr. César Dias- Nobre Senador Edison 
Lobão, gostaria de fazer minhas as palavras 
aqui proferidas pelos senadores que me ante­
cederam e, ao mesmo tempo, de participar 
desta festa_ democrática, neste cenáculo, que 
é a Câm.aí'a Alta do nosso País. Para mim 
é lamentável, porque estou aqui com man­
dato de apenas 4 anos, e esta seria a minha 
oportunidade de conviver com V. Ex• Mas 
o povo do Maranhão o chama parã. que V .. 
Ex• dê continuidade ao seu trabalho de gran~ 
de estadista que é. Contudo, estarei daqui, 
juntamente com os demais senac;tores, seus 
amigos~ torcendo para que V. Er faça um 
grande governo para o Estado do Maranhão. 
Conte com o seu novo companheiro que ora 
assume esta cadeira nO Senado. 

O SR._ E!liSON LOBÃO - Estou certo, 
Senador César Dias, que, durante esses pró­
ximos quatro anos, V. _EX" realizará um gran~ 
de trabalho em benefício do seu estado e do 
Brasil aqui no Senado Federal e, tanto quanto 
eu, aprenderá a admirar esta Casa extraor­
dinária, que tem pró-homens da República 
na sua composição. 

Muito ohri2"ado a V. Ex• 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex~ me Conce- . 
de um aparte, nobre Senador? 

· O SR. EDISON LOBÃO '-- Ouço V. Exi, 
emmente Senador e eterno Presidente. 

O Sr. Nelson Carnetró- Meti nobre cole-· 
ga, Senador Edison Lobão, confesso ,a V~ 
E~ que vivo uma gran~e dificuldade, das 
mru.o~es de uma longa v1da parlamentar. É 
que-bnha guardado para recordar nesse ins­
tante o que ninguém- tinha falado ainda, a 
Emenda LQbão. Mas o nobre Senador CarloS 
Patrocínio me tomou ·a vez. Assim, fiquei 
s~m assunto, a não ser ratificar o que foi 
d1~0 ~té agora. Mas V. Ex~ lembrou aqui duas 
aftmdades que· cultuamos, _recordou, CO.tfi 
saudade, Henrique de LaRocque, meu velho 
e querido amigo, aquele perdulário de afei­
ções que foi O ilustre ffiaranhense, que me 
antecedeu na Presidência do Instituto dos 
Congressistas. Como eu, saiu um dia da ban­
cada de imprensa para transferirMse- para: a 
bancada da Câmara dos Deputados. Essas 
duas coincidências se agravaram ainda mais 
porque fi:>iani ãfloradas antes. E eU 3.D.dei 
procurando como· poderia me dirigir a V. Er 
com outras palavras que não tivessem sido 
proferidas até agora. Quero confessar _que 
durante esses últimos anos- vivi nesta Casa 
uma inquietude permanente. Havia um Lobo 
e havia um: Lobão. E o pobre Carneiro, dian­
te elo Lobo e do Lobão, como poderia cami­
nhar? Felizmente, tanto o Lobo como o Lo­
bão foram 'sempie amigós do mo"desto Car­
neiro. Agora,_ qu:ando y. Ex•, se vai com os 
méritos quê o o povo-e a su~a 'vida _púbTica·lbe 
conferiram:, présidir o EStâ.do do M:aianbão · 
já se anuncia que ali estarão prontos no Pitlá: 
cio dos Leões._ E o que vai fazer um pobre 
Carneiro diante dos leões se V. Ero não os 
apascentar, se V. EX' deles não cuidar com 
_carinho, para que ali possa bater um modesto 
Cãnieiro, D.ascidQ na velha Bahia? A rillnha 
palavra, portanto, de _saudação a V. EX", é 
para que deixe abertas as portas do seu palá­
cio a todos os cameiros, a este modesto Car­
neiro, mas tetS.b.a o cuidado de prender os 
leões, para que não assustem esse seu velho 
companheirO e constante admirador. Deixo 
aqui, pdr fim~ -uma afirmaÇão: tennínado õ 
çove_mo de~- Ex~, daqui a 4 anos, eu aqui 
Já nao estarei, porque tert terminado o meu 
último mandato, mas 1V. EX' voltará a esta 
Casa e, em nome dos que aqui estarãO já 
há 4 anos, quero saudar, não o governador 
que hoje se despede, nlas o senador que vol~ 
tará ao Senado, porque esta é a·- sua Casa, 
é a Casa dos homens que servem, lutam pela 
Federação ~ pela grandeza dos seus estados. 
Essa é a mi.Qha saudação'. -

. O SR. EDISON LOBÃO --As palavras 
de V. EX' fazem aumentar em mim as minhas 
responsabilidades. 

Ainda há pouco, qwm.do eU falava sobre 
os cristãos ~ovos .que chegavam à Câmara, 
quando era JOrnalista, muito moço, entre os 
quais Mário Covas,·Marco Maciel devo daei' 
que _àquela epoca ha~a t~bém 'poüticos já 
canunhados na expenanCia da vida. otíblic;:~ 
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e que se tornaram meus amigos,-e eu amigo 
deles. 

Entre esses poHticos; já caminhados na ex~ 
periência, destaco os nome·s de V. Ex~, o de_ 
Pedro Aleixo, de quem fui tão amigo, o de 
Gustavo Capanema, de Milton Cãmpos, de 
Raimundo Padilha, de Tancredo Neves e de 
tantos outros valores que dignificaram e hon­
raram a vida pública brasileira. E Nelson Car­
neiro tinha uma posição de grande destaque 
ao lado também de Ernani Satyro e de João 
AgripinO. A paisagem do Congresso Nacio­
nal se media por valores dessa têmpera e des­
sa dimensão. 

Agradeço imensamente o aparte de V. E r, 
dando-lhe a garantia de que o Carneiro será 
um elo de ligação entre Lobão e Lobo e nunca 
um divisor de águas. 

Sr. Presidente, concluo as minha~ palavras~ 
pedindo a V. Ex~ que dê por lido o restante 
do meu discurso._ Não quero tomar por mais 
tempo a atenção dos Srs. Senadores. Quero 
apenas repetir aquilo qu_e_disse no início. 

Saio daqui com profunda saudade e com 
a segurança de que ao longo de quatro anos 
procurei dar o melhor de mim em benefício 
das causas do povo e da Nação brasileira. 

Mas foi aqui no Senado da República que 
vim. de fato, encontrar a re~lização política 
que perseguia por este_ tempo todo, o conví· 
vio com os senadores tão amigos, tão amenos, 
tão competentes e tão patriotas. 

Enfim, Sr. Presidente, concluo dizendo: 
Minha atuação parlamentar em defesa do 

Proálcool, da nossa tritícU.ltura, de _estímulo 
ao cacau e ao babaçu, a favor de um sistema 
oficial de indexação econométrica sobre a mi­
gração interna, combate à malária, solução 
para a dívida dos pequenos agricultores junto 
ao Banco do Brasil, Política Nacional dos 
Transportes, saúde, Amazónia, e tantos ou­
tros diversificados temas, estão aí para de­
monstrar o quanto nós, do Congresso, en­
frentamos com seriedade os problemas brasi­
leiros, buscando~lhes s_oluções que infeliz­
mente nem sempre dependem ·da simples 
vontade _do legislador. 

Ainda como Deputado Federal, em 1982, 
ofereci estreita colaboração, através de pro­
po_sições e da tribuna da Câmara, para o apri­
moramento dos Partídos e_do processo políti­
co-eleitoral. Foi de_ minha autoria o projeto 
de lei complementar que, sancionado e trans­
formado em norma jurídica, disciplinou as 
eleições de 1982. Também de minha autoria 
o projeto que se transformo"U na-Lei n~ 
7.008/82, que considerou candidatos natos 
dos partidos a que pertenciam os então depu· 
tados federais, estaduais e vereadores, sem­
pre no esforço de tentar consolidar os parti­
dos, base fundamental para o-correto funcio­
namento de um processo democráticO sadio 
e perene. 

Em 1985, procurei fórmula para a unifica­
ção do Regime Jurídico Único dos servidores 
públicos para o estatutário. O projeto foi re~ 
Jeitado, mas a idéia nele c-ontida está em ple­
na execução nos dias atuais. O mesmo ocor­
reu com o projeto que proporcionava a liga-

ção_ (e_rroyjári3. de Imperatriz a Açailândia 
no Maranhão, hoje em plena operação, com 
o trecho da ferrovia Norte-Sul, de iniciativa 
do PreSidente José SainC:y. · 

De igual modo, meu projeto de 1983, dis­
pondo sobre restrições à publicidade de bebi­
das alcoólicas, fumo e seus derivados no rádio 
e na televisão, nonna-·qoe se vai adotando 
progressivamenfe. 

E assim por diante, Sr. Presidente. 
Vários dos meus ~~-~i_gos projetos afere~ 

ceram elaboiações intelectuais que acabaram 
adotadas pelaA~sembléia Constituinte e hoje 
estão institucionalizadas na Constituição vi­
gente. 

A rig_orosa igualdade que se consagrou pa­
ra os direitos do homem e da mulher e já 
trouxe como resultado, aceito em muitas ins­
tituições, a interpretação de que m-a!ido- e 
mulher sejam considerados reciprocamente 
dependentes para fins prevídenciários, o que 
pleiteava projeto de minha autoria, de 1985. 

A tipifiCação comO crime da prática de atos 
resultantes de preconceito de cor estava con­
tid~ num projeto que formalizei em 1980. 
Tam.Oérri-de 1980 o meu projeto que propug­
nava igualdade de tratamentc>_,_ perante a Jus­
tiÇa-do Trabalho, para os dissídios dos traba­
lhadores sem vfnculo empregatício, princípio 
hoje adotado peJO ãrt. 7", inciso XXXIV, da 
ConstitUiçãO. · o -

Além dessas, outras proposições de minha 
autoría-õfe:reciam soluções jurídicas que fo­
ram absorvidas_ pela Constituição vigente, o 
que é motivo de júbilo para nós parlamen­
tares. 

Acredito que outras prOpostas, fOrnlaliza­
das em projetos que tramitam no COngresso, 
ainda demonstrarão que se fazem necessáriãs 
no contexto da realidade brasileira. 

Venho propugnando há longo tempo o tra­
tamento regional diferenciado da política mo­
netária nacional. As regiões menos desen­
volvidas não podem prescindir dos mecanis­
mos que favoreçam a dinamização do seu de­
senvolvimento. O que a-té liOje se- feZ, por 
exemplo, pelo Norte e Nordeste, em termos 
econ~micos, foram tentativas pálidas, insufi­
cientes. A niiséria, com todãS as suas seqüe­
las, continua grassando naquelas regiões, tri­
pudiand_o sobre as _soluções que não se efeti­
vam. 

Esta é uma opinião que já se cristalizou 
entre os que _er.tendem de Brasil. 

A urgente proteção às micro, pequena e 
média empresas, que hoje fecham suas por­
tas, é outra constatação que salta aos olhos. 
Projeto de minha autoria, em tramitação nes~ 
ta Casa, estabelecendo normas aplicáveis ã 
sistemática de compras governamentais das 
indús_trias de pequeno porte, junta-se, como 
modesta contribuição, aos vários outros pro­
jetoS qUe-; fio Congresso, -prOcuram um bom 
~ncaminhamento para problema que, segun­
do parece, ainda-nao sensibilizo-u as a[tas es­
feras da República. 

Proj6tos como o de n~ 348!85, de lei com~ 
plementar, que isenta do IPI e do ICM produ­
tos como a ferramenta manual, artigos de 
cutelaria e outros pequenos aparelhos e peças 

necessáriOS -as ·atiVidades de mciáistos &-aba~ 
thadores autônomos, avulsos e agricultores, 
terão de se ~ncretjzar em futuro__pr_óximo. 

-Ajudariam- ã_ superar períodos recessivos e . 
proporcionariam melhoria de vida para cen­
tenas de milhares de brasileiros. 

A proteção às pessoas portadoras de_ defi­
ciência física já é uma dispoSiÇão cónstítu· 
cional, a refle_tir senso de responsabilidade 
e de dignidade do legislador brasileiro. A 
meu ver, porém, aos deficientes não será re­
conhecido o direito constitucional sem a lei 
ordinária que fixe esfíinulos e quarititativos 
percentuais para o seu melhor aproveitamen­
to na concorrência do mercado de trabalho, 
quer no setor privado como no público, obje­
to de dois projetos de minha autoria, um de 
1981, ainda como deputado, e outro de 1990, 
aqui no Senado. 

A grave problemática dos professores do 
ensino de 19 e _2~ graus é outro obstáculo a 
ser transposto pelos poderes públicos. No 
exercício profissional desses abnegados mes­
tres está o futuro das gerações que se suce­
dem. No entanto, são pessoas humanas su­
cumbidas, nas repartições municipais, pelos 
salários acachapantes e condições desconfor­
táveis de vida, sem estímulos para o seu ne· 
cessário aprimoramento. 

Sem a ajuda federal, Sr. Presidente, esse 
problema jamais será solucionado, compro­
metendo~se, assim, a indispensável e urgente 
política educacional que ambicionaniõs para 
o Brasil. _ 

Nesse sentido, tramita presentemente no 
Senado projeto de minha autoria, no qual 
deposito esperanças de que seja aprovado pe­
lo Congresso e estimule o Poder Executivo 
a implementar a remuneração profissional 
mínima, e condigna, desses professores que 
se perdem nos mais recônditos rincões brasi­
leiros. 

A regulamentação do dispositivo constitti­
cicinal, que áeStina parte da arrecadaçãO tri· 
butária sobre renda e sobre produtos indus· 
trializa<:fos para aplicação e programas produ­
tivos das regiões Norte, Nordeste e_ Centro­
Oeste, urge seja feita com celeridade, obje­
tivo que busco no projeto n~ 69/89, ora aguar­
dando votação nesta Casa. 

A criação da Companhia do Vale do Par­
naíba, proposição que primeiro apresel:it6íD.a 
Câmara, em 1986, e voltei a formalizar no 
Senado, em 1990, é outra iniciativa que não 
pode ser subestimada num país sedento de 
investimentos produtivos e multiplicadores 
de riquezas. 

As potencialidades do Nordeste, como te· 
nho registrado em tantos discursos já profe­
ridos no Congresso, sobrevivem na angus­
tiante expeCtatíVa das iniciativas e providên­
cias que as façam vir à tona e movimentar-se, 
ã fiiit de que demonstrem quão grandiosa po­
de ser sua contribUição para o desenvolvi­
mento nacional. Aguardam, por exemplo, a 
execução total de um projeto como o doBra­
sil Central, no qual a Ferrovia Norte-Sul, com 
traçado de engenharia já pronto e acabado, 
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seria a mola propulsora de um gigantesco de­
senvolvimento._ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como der­
radeiro galardão da minha atuação parlamen­
tar, deixo esta Casa cipós ter sido aprovado, 
por unanimidade, o projeto de lei comple­
mentar que, regulamentando o inciso XI do 
art. 70da Constituição, dispõe sobre a partici­
pação dos trabalhadores nos lucros ou resLI­
tados da empresa, e define sua participação 
nos ganhos econômicos resultantes da produ­
tividade do trabalho. 

Este projetO teve a Valiosa participação dos 
nobres Senadores Marco Maciel e Fernando 
Henrique Cardoso, os quais, autores de ini­
ciativas similares, acresceram seus esforços 
aos_ meus para que, dessa fusão de idéias, 
surgisse a proposição em vésperas· de ser 
aprovada pela Câmara e subir à sanção presi­
denciaL 

É importante, Sr. Presidente, que se dê 
rápido prosseguimento à tramitação final des­
se projeto. Primeiro, por fazer jU:stiÇi aOs 
trabalhadores brasileiros, cuja capacidade de 
trabalho e ativa participação no êxito das em­
presas devem ser reconhecidos pela socieda­
de; segundo,_ porque é oportunidade que se 
oferece ao LegiSlativo de não perder, ainda 
desta vez, a autoria de uma iniciativa que 
lhe pertence e, não, ao Executivo. 

Enfim, Sr. Presidente, creio que cumpri 
com a minha missão nos doze anos vividos 
na Câmara e no Senado. Supri minhas defi­
ciências pessOaiS com o esforço redObrado 
do trabalho insone e a tolerância de tão gene­
rosos companheiros. 

Tenho grande orgUlho em dizer que, du­
rante esse tempo dos meus mandatos, fui 
sempre aquinhoado com a _amizade e a con­
fiança dos meus pares. Na Câmara e no Sena­
do, tive a honra de sempre participar, pela 
escolha dos companheiros, do Colégio de Lí­
deres. 

Nos momentos cruciais da crise institucio­
nal que abalou nosso País, na vigência da 
força dos atos institucionais, tive ação de sa­
crossanta indisciplina, pois era vice-líder da 
bancada governista, ao propor o então mo­
mentoso projeto das eleições diretas para go­
vernador de estado, batizado pela imprensa 
de "Emenda Lobão", dando-se início, aí, à 
descompressão de um regime fechado. 

Graçãs à generoSidade dos- co-mpanhelios, 
participei, embora imerecidamente, de deze­
nas de órgãos parlamentares de inquérito e 
das comissões mais importantes da Cânlara 
e do Senado, algumas das quais presidi. 

No estrépito da histórica Assembléia Cons­
tituinte, fui honrado com a presidência da 
Comissão de Reforma Agrária, onde os tra­
balhos conclusivos· refletiram o pensamento 
da maioria daquela Assembléia que, por sua 
vez, traduzia a decisão eleitoral do povo bra­
sileiro. 

Aqui no Senado, participei, como titular 
ou suplente, das Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania, deEducação·t de Rela­
ções ;Exteriores e Defesa 1\:<~cional: da Infra-

Estrutura, de Assuntos Sociais, de Fiscali­
zação e Controle, de Assuritos Econômicos 
e da Comissão do Ditrito Federal. 

Por diversas vezes representei o Congresso 
Nacional no exterior. Por duas vezes, fui o 
?'residente do Grupo Brasileiro da União In­
terparlamentar, chefiando, em numerosos 
países, brilhantes delegações brasileiras que, 
no ex_terior ,_ sempre estiveram na vanguarda 
da defesa da. democracia, dos direitos indivi­
duais e inflexíveis no repúdio ao raciSmo. 

Como vê V. Ex•, sr.-Presidente, deixo esta 
Casa com a serenidade de quem tudo deu 
de si para bem cumprir sua honrosa missão 
de representante do povo do Maranhão. 

Aqui cheguei pelo voto da brava gente do 
meu estado, e é esta mesma gente maranhen­
se que determina, pela democracia do voto, 
o retorno deste Senador à sua boa terra, como 
chefe do Executivo. 

Que Deus continue acompanhando e ilu­
minando nossas decisões. 

. Muito o6rigado a todos, a todos que com­
partilharam conosco do júbilo da missão cum­
prida, nobre e sagrada missão do exercício 
do mandato de senador da República. 

Minhas palavras finais, neste_ pronuncia­
mento, são dirigidas a todos os senadores, 
com a minha gratidão eterna. Muito obri­
gado_, __ 

(Muito beml Palmas. O orador é efusiva­
mente cumprimentado.) 

Durante o discurso do Sr. Edison Lo­
bão, o Sr. Alexandre Costa, 1" Vice-Pre­
sidente, deixa· a cadeira· dii presidência, 
qUe é ocupada pelo Sr. Wilson Martins. 

Durante o discurso do Sr. Edison Lo­
bão, o_Sr. Wilson Martins, deixa a cadei­
ra da presidência, que é_ ocupada pelo 
Sr. Beni V eras, suplente de Secretán·o. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Con­
cedo a palavra, como líder, ao nobre Senador 
Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB ~ 
PB. Como Líder, pronuncia o seguinte dis­
curso.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores, em 
meu pronunciamento anterioi, ao assumir a 
liderança do PMDB nesta Casa, ressaltei o 
caráter prioritário que deve ser dado ao deba­
te das questões econômicas nesse momento, 
a despeito da importância dos problemas po­
lítico-institucionais. 

Portanto, volto hoje a esta tribuna para 
comentar a situação econômica atual, após 
uni riiêS ·aaimplementação do Plano Collor 
II e das moçjificações a ele já impostas pelo 
Congresso Nacional. 

Entretanto, não concebQ que a discussão 
sobre os rumos econômicos, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, deva restringir-se apenas ao 
plano econômico do momento. Parece-me, 
na verdade, que se coloca de modo inquestio­
nável a necessidade de que se analise todo 
esse ciclo de medidas econômicas de choque, 
que vêm abalando a sociedade brasileira nos 
últimos anos. 

Quanto ao Plano Collor_ li, preocupa-me 
sobretudo que suas perspectivas de sucesso 

não sejam alvissareiras, por mais que tenha­
mos, através dos novos entendimentos conse­
guidos com o Executivo, tentado imprhriir 
ãs medidas um tom, ao meu juízo, de maior 
factibilidade e de justiça, particularmente no 
que tange à política salarial e a aspectos fis­
cais. 

Refiro-me, evidentemente, ãs modifica­
ções, expressas nos projetos de conversão às 
Medidas Provisórias n~ 294 e 295, com rela­
ção ao salário mínimo, aos salários até 10 
mínimos, às reposições salariais, à cobrança 
de Imposto de Renda sobre o ganho de capi­
tal na liqüidação dos contratos do SFH, entre 
outros pontos. Quero crer que, por mínimas 
que tenham sido, por menos que tenham to­
cado a ess_ência do plano, essas mudanças 
guardam uma clara importância política, 
além de rebalizar sua implementação, propi­
ciando e mesmo determinando necessárias 
retificações· nesse processo. E, assim, n-ão se 
pode negar que o Congresso agora assume 
uma coparticipaÇão efetiva na aplicação des­
sas medidas, o que exige mais ainda que ele 
se aprofunde na análise da economia nacio­
nal, à luz desses planos de choques. 

Evidootemente, faz-se necessário que_ te­
nhamos um referencial crítico sobre essas ex­
periências, e, particularmente, que analise­
mos a evolução das medidas do Governo Co­
llor no campo económíco, para- melhor rios 
situarmos na tarefa de propor alternativas, 
num processo de grande entendimento nacio­
na,t. 

O Plano Collor I promoveu o mais ousado 
e profundo confisco de ativos financeiros de 
nossa história ecoriómica. A ninguém passou 
despercebido que significava uma violenta in­
tervenção governamental, na tentativa de 
restauração das finanças públicas, que, em 
março de 1990, atingiam um nível de verda­
deira falência. 

Distinguia-se esse plano dos demaiS, não 
apenas por sua "consistência técnica", tão 
decantada por muitos economistas, tanto à 
direita, como à esquf:rda. O plano era dife~ 
rente, dizia-se, por· ccmter medidas destina­
das a reformar o Estado brasileiro, promover 
a modernizaçãoda economia do País, abrin­
do-a para o comércio exterior, numa estra­
tégia de longo prazo, o que não havia sido 
tentado pelos anterio·res, que se atinham a 
ações estabilizadoras de curto prazo. E, nesse 
ponto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é ne~ 
cessário lembrar que o Plano Coltor I, naque· 
le então, era apresentado como o último, co­
mo o definitivo! Não somente teríamos a in­
flação zerada em poucos meses, como, de 
modo ufanfstico, se declarava efetivamente 
instaurada a revolução modernizadora do 
País. 

Pois bem, não foi preciso que um ano fosse 
decprrido para que os resultados negativos 
se apresentassem. Certamente, não quero 
aqui fazer-me de cego para as dificuldades 
impostas por fatore.~ externos e imponderá­
veis, a exemplo, entre outros, do conflíto do 
Golfo Pérsico, que em boa hora termina, pelo 
menos no que concerne ao terrível enfren~a· 



768 Quarta-feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao ll) Março de 1991 

menta bélico. É verdade que fatos mundiais 
dessa natureza se refletem sempre de modo 
negativo nas economias de todos os países. 
Entretanto, seria uma atitude inexplicável 
não atentarmos para o fato de que, antes 
de qualquer efeito exó&eno à política econó­
mica, é o próprio conteúdo teórico, vale di­
zer, o diagnóstico elaborado pela equipe eco­
nômica, que está a mereCer uma análi_se retifi­
cadora. E isso é de suma importância porque, 
não obstante sabermos das diferenças entre 
o Plano Collor I e o recentemente lançado, 
a equipe econômica insiste -em que este é 
um aprofundamento daquele, o que implica 
a manutenção dos mesmos pressupostos eco­
p.ômicos básicos, que a têm norteado até 
aqui. 

Ora, se assim é, e me pare'ce que não há 
nenhuma atitude concreta a desmentir-me, 
é nosso dever colocar o dedo nessa ferida 
e buscar outra terapia. 

Sem dúvida, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, não desejo cometer a injustiça de não 
mencionar-que o Governo e sua equipe eco­
nômica têm buscado, desde a edição do Plano 
Collor Il, a aproximação e o diálogo com 
o Congresso e com-as lideranças empresariais 
e dos trabalhadores~ Isso é louvável e é o 
que todos desejamos, mesmo porque signí­
fica uma mudança comportamental impor­
tante. Saíram do campo da prepotência e ata­
ques injustos aos agerites econômicos e aos 
políticos, para a tentativa de uma negociação 
razoável. 

Contudo, atenho-me neste momento ã ví­
são econômica que -tem preponderado nesse 
e no conjunto anteríof de medidas experi­
mentais que temos enfrentado. E não é de 
ag9ra! De um modo, ou de outro, as equipes 
econômiCas dos governos vêm, ao longo dos 
últimos anos, tentando dOmar, arrefecer e 
extinguir o processo inflaCiOnário por decre­
to, numa verdadeira ficção tecnoburocrática, 
com base em diagnóstícos equivocadoS. 

O Plano Cruzado, como se ·sabe~ teve· ó 
mérito de receber uma aprovação pratica­
mente maciça da populaÇão e ipso facto dese­

. nhou uma perspectiva inédita de se transfor­
mar, para melhorar, as estruturas de nossa 
economia e de nossa sociedade. Mas, logo, 
todos pudemos perceber que não é a hetero­
doxia de um congelamento de preços que po­
de reverter de modo real o processo inflacio­
nário, o que, aliás, é até reconhecido pela 
própria equipe econômica atQ.al. Mas, tam­
pouco, as medidas restritiVas de-crédito, atra· 
vés da alta elevação das _t<JÃa.s. de juros, pro­
movendo e agravando o quadro recessivo, 
se mostraram eficazes coro relação àquele ob­
jetivo. 

Neste Plano Collor 11, um congelamento 
claramente mal preparado, pois a ele se ante­
cedeu um enorme reajustamento das tarifas 
públicas, além de os demais preços estarem 
em grande desalinhamento, viu~se, de pron­
to, gorado pela falta de credibilidade e pelo 
aparecimento do ágio e do desabastecimento, 
mais rapidamente ainda do que nos planos 
anteriores. 

Nesse sentido, foi providencial que o Con­
gresso resistisse, negociasse e modificasse a 
política salarial do plano. Pois seria uma per­
versidade, só compreensível nas mentes tec­
nocráticas, querer que os salários, que são 
os únicos .. preços facilmente controláveis e 
que já amargam uma significativa -peida do 
seu poder aquisitivo, decorrente do enorme 
arrocho do ano anterior, continuassem a ser 
·ainda mais achatados, de modo tão brutal. 

Na prática, significa que jâ rião se pode 
mais falar nesse congnominada "trégua de 
preÇOs-e salários". Poi.S, ·se já era difícil espe­
rar que- oS i:riipresã:rioS Ilãó repassaSs1fm seus 
custos decorrentes do tarifaço e do reajuste 
nominal de salários-, tal qual expresso na me­
dida original, não se pode sensatamente espe­
rar que o façam agora, quando não mais esta­
rão congelados os salários, por força do pro­
jeto de conversão. Na verdade, Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, sejamos objetivos, a rea·­
ção negativa dos agentes econômicos está a 
indicar que o Plano Collor 11, como foi conce­
tiido, já não pode provocar nenhum efeito 
positivo, pelo menos no que tange a esse arre­
medo de c_ongelamento. A pesquisa recente 
da Data Folha demonstra isso cabalmente, 
ao registrar uma significatiVa desaprovação 
e- o descrédito ao plano, em todos os seus 
aspectos. E é diante detsa nítida falta de con­
fiança dos agentes econômicos que mais te­
mos-que riéis preocupar, porque aquilo que 
seria supOStamente positivo de se implemen­
tar, c_omo, por exemplo, a reforma do mer­
cado financeiro, fica sem muitas condições 
de vingar. Então, pergunto, diante de um 
novo insuc_esso, virá o Plano Collor 111? 

Não, Sr. Presidente, Srs. Senadores, em 
sã consciência, não é põSSfVel·aceitar que se 
continue a assistência a·ésse dela de experi­
mentações, que só tem contribuído para o 
desgaste das equipes econômicas e - o que 
é- mais grave - para a perda de confiança 
da capacidade governamental de manter em 
funcionamento, de modo estável, as regras 
do jogo econômico. Tanto assim, que medi­
das qignas de elogio, as qu:iís -poâeriam dar 
infcio a importantes mudanças no sistema 
econômico, se vêem diante de séiias dificul­
dades para que prosperem. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. 
EX' 

O Sr. Ney Maranhão - Nobre Líder do 
PMDB, Senador._Humbe_rto Lucena, estamos 
ouvindo atentamente o pronunciamento de 
V. Ex~ Sabemos que V. E~ representa hoje, 
neste Senado, o partido de maior densidade 
em termos de representação no Congresso 
Naciorial. V. EX~ neste seU discurso faz alguns 
reparos;-embora reconheça haver, da parte 
dO Governei, algumas medidas saudáveis, 
uma das q_uais visa o combate à inflação, o 
nosso- mais grave problema. Por outro lado, 
V. Ex~ aborda certos aspectos, com os quais 
-permita-me dizer-lhe não concordo. Em 

primeiro lugar, Senador Humberto Lucena, 
o Plano Collor é um só, não existem dois 
Planos Collor. Existem, sim, correções em 

_ alguns ponto's do plano, o que não foi feito 
no Plano Cruzado, devido a fortes pressões 
políticas que nãO petmitiram que o Ministro 
Funaro efetuasse as CQrreções necessárias, 
como as que estamos fazendo no Plano Co­
llor. Não as fez, e nós sabemos as conse­
qüências. Nobre.Seriiidor Humberto Lucena, 
essa equipe econômica que está aí, no meu 
entender, é diferente de todas as que jâ pasSa­
ram pelos governos anteriores. Esses ex-mi­
nistros não têm autoridade moral para falar 
desse plano, porque todos eles- os Delfim, 
os Bresser, os Simonsen - passarafm pelo 
Ministério da Fazenda, pela área econômica, 
enfim, e abriram cada vez mais o bura_co em 
que estamos hoje. A Ministra Zélia Cardoso 
de Mello, no meu entender --V. Ex~ sabe 
que sou uma pessoa imfitõ aberta, digo o 
que sinto -,comete erras, mas ela tem t~ma 
virtude, Senador Humberto Lucena, está tra­
balhando para o bem deste País; não está 
comprometida com grupos econômicos, co~ 
mo os outros. Comparo a luta da Ministra 
;zélia e de sua equipe, a um episódio ocorrido 
em meu estado. Refiro-me à expulsão dos 
holandeses pelos pernambucanos. 

Num pequeno municfpio, que V, Ex~ deve 
conhecer, o povoado do Tejucupapo, perto 
da ilha de Itamaracá._Todos os homens esta~ 
vam nos exércitos de Felipe Camarão e An· 
dré Vida! de Negreiros, e foram as mulheres 
que decidiram expulsar os holandeses. Consi­
dero a Ministra Zélía Cardoso de Mello uma 
h~roína, como as daquele- tempo do Tejucu­
papo. S. Ex~ está lutando contra os oligopó­
lios, principalmente os nacionais que têm o 
''Caixa 2~- todos o sabemos- para influir 
d.e maneira decisiva, especialmente junto aos 
que mais sofrem. Ninguém mais do que eu 
e V. Ex•, sabemos disso. Tenho certeza de 
que O seu partido irá colaborar nas vigas mes­
tras do Plano do Presidente Collor, porque 
quando assumimos ess-e Governo, nobre Lí­
der Humberto Lucena, estávamos com uma 
inflação de 100%, "PróXimos à hiperinflação, 
numa situação caótica, e 0: Presidente ColJor 
teve a coragem cívica -de tomar certas medi­
das que, de qualquer maneira, estão mudan­
do, revOlucionando os_costumes, fazend_o 
aquilo que toda a Nação espera. Tenho certe· 
-za de que tod9 o Çongresso debaterá profun­
damente, ajudando o nosso Governo. Des­
cillpe-~e _por ter~me estendido tanto neste 
aparte, mas querO lembrar que o Projeto it" 
inha autoria, que este Senado aprovou, e 
que se tomou na Resolução n~ 58, procurou 
disciplinar o débito dos estados e dos muniçf­
pios, porque a União procurava e ainda pro­
cura, acima de tudo, fazer economia, com 
o enxugamento da máquina administrativa 
e zerando o déficit público. No ano passado 
pagamos quase 1 trilhão de cruzeiros e, mes­
mo assim, os estados estão gastando à vonta­
de. V. Ex~ sabe disso. Há ·prefeituras que 
não têm sequer uma ambulância, mas o pre-
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feito tem a sua dispoSição, .um opala preto. 
Este Senado disciplinou os déficits públicos 
dos estados e municípios. Isso já é um reflexo, 
senador, do exemplo do Governo Federal. 
Essa a minha opinião. Timho a certeza de 
que V. EX" e o seu grande partido irão colabo­
rar com esse trabalho do Governo. Neste mo­
mento, r~speito O ponto de vista de V. Ex~, 
dentro dessa ótica de oposição, de uma oposi­
ção construtiva. Era o que eu qlleria a dizer 
a V.Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Nobre 
Senador Ney Maranhão, ouvi, com atenção, 
o aparte de V. Ex' 

Devo lembrar-lhe que, sem prejuízo das 
nossas divergências políticas, o PMDB tem, 
realmen~e, aqui e ali, aprovado inic~ativas do 
atual Governo, no Congresso Nacional, 
quando elas representam o interesse nacio­
nal. E assim prosseguiremos. 

Mas, em relação ao que foi mencionado 
sobre o Plano Collor, afirmando que ele con­
tinua o mesmo, permita-me discordar de V. 
EX' i para lhe dizer que, pelo contrário; pare· 
ce-rne a mim, e creio que a: todos os observa· 
dores que o têm comentado, que o Plano 
Collor 11 constitui uma guinada de 180 graus, 
sem que isso represente nenhum menosprezo 
à competência da Sra. Ministra da Economia, 
Fazenda e Planejamento, a eoonomista Zélia 
Cardoso de Mello. Na verdade, o Plano Co­
llor I era uma tentativa de solução ortodoxa 
dos problemas econômicos brasileiros. Já 
agora, estamos diante de pl!:!nO heterodoxo. 

V. Ex• sabe que o Plano Collor ~ foi conce· 
bido, sob a ótica da economia de mercado 
e, portanto, com o objetivO de eliminar, cada 
vez mais, a· ingerência do Estado no processo 
econômico, ao passo que, hoje, o Plano Co· 
llor li lançou mão de medidas que, até então, 
o. atual Governo não admitia, como, por 
exemplo, o congelamento de preços, que, 
aliás, é uma mera repetição do Plano Cruza­
do, do Plano Bresser e do Plano Verão. 

Portanto, nobre Senador Ney Maranhão, 
acho que V. EX', nesse particular, está equi­
vocado. Quanto ao mais, creia V. Ext que 
os nossos votos - e V. Ext há de verificar 
no final deste pronunciamento -são no sen­
tido de que realmente nós possamos, todos 
juntos, patriotiCamente, encontrar urna saída 
para a grave .crise econômico-financeira qq,e 
o País atravessa, porque, se ela não for conju- · 
cada, temo que não consolidemos o nosso 
prpjeto demQcrático, o projeto democrático 
br';lsileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- No­
bre 'Senador Humberto Lucena, o tempo de 
V. EX' já está ultrapassado em 1Q minutos. 
Peço que V. EX' não conceda mais apartes. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Procu­
rarei atender V. EX', só que lhe pediria vênia, 
pois tive que abrir mão do meu horário para 
conceder o privilégio da tribuna ao Senador 
Edisón Lobão, gue estava se despedindo ~o 
Senado. Espero; portanto, que V. Ex' seJa 
.Pm tantO condescendente com a fala do Lí-

der, no momento em que examino a atual 
situação económica do País. 

Volto a comentar as duas medidas princi· 
pais do Plano Collor Il. 

A desindexação·, por exemplo, que é vista 
cOmO uma alternativa capaz de fazer baixar 
o patarnàr inflacionário, é uma das medidas 
que logo poderá ser desmoralizada, Isso, por­
que não se pode imaginar que, substituindo 

. a inflação, e sendo esta crescente, possa a 
economia deixar de indexar-se, fonnal ou in­
formalmente. As experiências anteriores no 
sentido de extingui-la foram,_ como se sabe, 
inócuas, confirmando que o alto ·grau de inde­
xação da economia brasileira decorre do con­
tínuo processO de elevação inflacionária. 

Daí que me parece muito provável que a 
taxa referencial de juros, a TR, venha rapida· 
mente a se transformar em novo indexador 

- da economia, com um agravante de que este 
não será um parâmetro dos preços, mas o 
referelicial do preço do dinheiro, qUer dizer, 
um indexador financeiro, sujeito às variações 
expeCtacionãiS dos agentes económicos. Bas~ 
tante será então, que esses divisem a impossi· 
bilidade de se deter a espiral inflacioJ;tária 
ou que desconfiem da representatividade da 
TR no sentido de refletir fielmente a infla­
ção: para que se_ volte ao círculo vicioso da 
aceleração constante, para cima, do nível ge· 
r<:tl de preços. 

Também a extinção do overnight, com vis­
tas. a mudar o perfil do mercado financeiro, 
totQ:aildo-o um instrumento eficaz de capta­
ção financeira para financiar, a menor custo, 

i a dívida pública, os projetos industriais e ou­
tros, de cunho social mais abrangente, depen­
derá, também, da confiança dos atuais aplica­
dores no êxito da política econômica. Há, 
sem dúvida, o risco de que eles, diante das 
incertezas, se desloquem em grande fluxo pa· 
ra ativos especulativos com o ouro, o dólar 
no paràlelo e a aquisição de bens imóveis 
e bens de consumo duráveis. A perspectiva 

·de uma grave crise de desintermediaçáo fi­
nanceira, desse modo, não está descartada. 
Es§.a sítuação ~ devemos alertar, poderá obri­
gár o Governo- a um grande "díspêndio de 
suas reservas internacionais, a fim de manter 
estáveis os pi-eços dos mercados de risco, tal 
qual aconteceu já nos primeiros dias de feve· 
reiro último, logo· após a edição do Plano. 
E vale lembrar que neste mês a base mone­
tária voltou a cresce!.-35% e, mesmo sendo 
momentâneo e contingenciai esse aumento, 
é tiin iildício de debilidade do controle mone­
tário vigente, que não possibilita segurança 
quanto à estabilização das finanÇas públicas. 

P~ocupa-me, assim, nesse quadro, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, que possa voltar 
a se agravar a indesejável fuga de capitais. 
Pois, como se sabe, essa prática_ tem como 
ponto inicial a desconfiança no Governo. De 
modo, que se os agentes econômicos não con· 
fiam na competência governamental para 
propiciar-lhes oportunidades de investimen· 
tos plausíveis e, ao mesmo tempo, não con­
fiam no funcionamento, a contento, do mer-

cado financeiro, sem dúvida, destinarão suas 
sobras de caixa para o exterior. 

Essa pi:-ática, como é do conhecimento de 
todos, tem sido relevante no nosso País e, 
se _a ela me refiro nesse quadro de preocu­
pações, é porque os dados de que dispomos 
dão conta de sua magnitude e do empobre­
cimento que elê- vem_causando ao país. Com 
efeito, em 1980, segundo o economista Carlos 
Alberto Longo, da equipe editorial da Folha 
de S. Paulo, o montante de haveres fman­
ceiros atingia a cerca de 40% do PIB, sendo 
dois terços em títulos privados. Hoje, esse 
montante se reduziu para 10% e os títulos 
Públicos que são responsáveis por dois terÇos 
deles. Não é difícil concluir, pois, que um 
grande volume de dinheiro escapou pata ·:r 
moeda estrangeira, através das grandes ope­
rações ãe sub e superfaturainento nos negó­
cios com o exterior, entre outras formas me­
nos propaladas. Para se ter uma idéia do" gran­
de montante que se transfere, basta saber 
que, no primeiro trimestre de· 1990, os depó­
sitos bancários no exterior atíàgiram a casa 
de 16 bilhões de dólares, o maior de toda 
a década. 

Assim, Sr. Presideiite;·srs:senadàres, não 
deve causar espécie se afirmo que o Governo" 
Collor se encontra hoje perigosamente ex_· 
posto, em ternios econômicos, Com reper­
cussão inevitável na situação poUtica e na si­
tuação social, depois com graves riscos para 
a própria governabilidade do País que inte­
ressa a todos nós que integramos as bancadas 
do Governo e da própria Oposição nesta Ca­
sa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a polítiCa 
recessiva implementada pelo Governo Co"Ifo!· 
levou-nos a uma queda significãtivi do PlB, 
de cerca de 4%, no ano passado, com um 
aumento· enorme do desemprego, o qual, 
conforme dados do Instituto Nacional de Se­
guridade Social (INSS), se evidencia crista­
lina e tristemente nos 250. míl trabaih8dOi-es 
que a ele recorreram em janeiro deste ano 
em busca do.seguro-desempr:ego, com a pre· 
visão de _que em fevereiro Ci núm.ero _tenha 
aumentado para 250 mil. 

Ainda hoje, desta tribuna, o nObre Líder 
do PT, Senador Eduardo Suplicy, cham.ava 
a atenção para esses aspecto da questão, pro~ 
curando enfatizar, como fez ainda ontem aqui 
o nobre Senador Maurício Corrêa, Líder do 
PDT, a dramática situação dos assalariados 
brasileiros. 

A economia brasileira deveria ter gerado 
em 1990, no mínimo, mais de 1 milhão e 
meio de novos postos de trabalho de trabalho 
para acompanhar o crescimento natural da 
população economicamente ativa. Diferente­
mente, um milhão de empregos foramextin­
tos, principalmente no segundo semestre. E 
essa grave contradição ganha foros de enor­
me perversidade, se nos lembrarmos que, na · 
medida em que o Governe. provocou reces.­
s.iio, menor é o volume de dinheiro para o 
seguro-desemprego, que é originado do im~ 
posto cobrado sobre o faturamento das em· 
presas. 
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-Daí, Sr. Presidente, Srs. Senado~es, que 
é urgente a adoção de uma d~ .l!m!l· postura 
decidida contra as medidas que têm levado 
o país à redução de sua capacidade produtiva, 
com base na suposição de que, assím, se con~ 
seguirá deter a inflação. Sem ser economista, 
tenho aqui nesta tribuna em outras Oportu­
nidades defendido várias vezes a posição con­
trária a esta tese. Baseio-me não somente 
em considerações teorlas de renomadOS- pro­
fissionais da á~:ea, mas na própffa -história 
economi~ do pafs, que tem demonstrado à 
larga~ e religiosamente, o fato de que a uma 
conjuntura econômica têm sempre corres­
pendido taxas da Folha de São Paulo, a ques­
tão de se compreender que "a melhor ma­
neira de esvariar a inflação ainda é a do século 
17 ... : estimular a oferta, ao invés de reprimir 
a demanda". -

O Sr. José Fogaça- Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com 
muito prazer, nobre Senador José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Quero s.6 lembrar ao ilustre Llder que o seu 
tempo está esgotado e que temos ainda a 
Ordem do Dia. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não. 

O Sr. José Fogaça- Eu, rápida e sintetica­
mente, procurarei fazer o aparte, observando 
aquilo que a Mesa acabou de advertir. Na 
verdade, nobre Senador Htunberto Lucena, 
a recessão ímplantada pçlo Plano Econômico 
Collor 1 foi das mais graves, das mais duras 
que este País já conheceu. Os dados são estar­
recedores. Tivemos uma queda d.e 4.6% do 
nosso Produto Interno Bruto, a arrecadação 
do Imposto sobre a Circulação de Mercadoria 
e Serviço_s é o imposto_que mais atesta e mais 
revela a velocidade dos negócios, portanto, 
o grau de recessão existente numa economia. 
Para que V. E~ tenba uma idéiaJ tenho aqui 
dados do Rio Grande do Sul, que são real­
mente assustadores, quando fazem a radio­
grafia do que representou esta recessão nas 
conseqüências nefastas sobre o nosso País. 
Veja V. Ex\ em junho de 1990 o Estado 
do Rio Grande do Sul arrecadava em ICMS 
43 bilhões de cruzeiros. Já em outubro do 
mesmo ano, portanto quatro meses depois, 
o estado arrecadava apenas 30 bilhões de cru­
zeiros, ou seja, contrariando todas as expec­
tativas e a lei natural das coisas - a cada 
mês que passa há um avanço no recolhimento 
do ICMS- houve urna queda drástica, bru­
tal, gerando a crise que hoje está aí realmçntl;! 
engolfando todos os estados. Agora, em ja­
neiro o Rio Grande do Sul arrecadou 32 bi­
lhões de cruzeiros, e. em fevereiro, tamb~m 
32. enquan~o em junho do ano pa~sado arre­
cadava 43. Veja V. Ex• a enorme defasagem 
produzida por esta terrível recessão implan~ 
tada pelo Governo Cóllor. Com esse tipo de 
programa econômico. realmente, não há 
quem possa sobreviver. V. Ex• tem toda razão 
naquilo que diz em seu pronunciamento. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- As pala· 
vr~_de V, Er só vêm ilustrar o meu proriiii1-
ciamento, nobre Senador José Fogaça, na 
medida em que se referem a fatos concretos 
e a índices bastante expressivos da situação 
econômica do s~u estado. Muito obrigado pe­
la sua intervenção. 

Prossigo, para concluir, Sr. Presidente. 
A mim me parece, portanto, Sr. Presiden­

te, Srs~ S_enadoreS:, que impedir a continui­
dade desse processo recessivo deve ser a base 
estratégica para atacarmos a verdadeira causa 
inflacionária. E isso significa urna mudança 
de enfoque da crise nacional. Significa que 
ao invés de se impingirem regras de eficiência 
e colocar urna verdadeira camisa-de-força 
disciplinadora nos agentes econômicos para 
obrigá-los, sem êxito e com todas as mazelas, 
a abdicar da defesa de suas rendas, o que 
se faz necessário e urgente é que se promóva 
a negociação concertada nacionalmente,_ de 
modo direto, dos_ conflitos que se desenvol­
vem nas suas relações. Conflitos esses que 
estão na raiz do impasse atual. 

Mas essa negociação, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, não pode ser entendida como um 
movimento provisório, superficial ou um me~ 
ro jogo-de cena, como se viu acontecer até 
agora. Necessita, inquestionavelmente, da 
articulaçãO harmoniosa dos poderes consti­
tuídos para que a coordenação e a credibi­
lidade desse processo se concretize,, pelo bem 
do Brasil e dos brasileiros. 

Os pactos de Brasília, na área política, na 
área econômica e na área social, poderiam 
ser acionados a partir da transformação do 
Congresso Nacional num grande fórum de 
entendimento nacional, visando a retirar o 
País da crise. Forrtulf·Se~ia um grande cole­
giado de todos os líderes partidários que, por 
sua vez, instituiria comissões especiais mistas 
específicas, a primeira das _quais sobre a polí­
tica de rendas, ou seja de preços e salários, 
que é, como tenho dito e repetido, o nó gór­
dio de toda uma grande questão econômica 
do momento brasileiro. 

Mas, é preciso que fique bastante claro que 
não se trata de adesão ao Governo, mas ao 
País. Nós estamos conscientes da necessidade 
imperiosa de_ repensarmos, juntos, o Brasil. 

Entretanto, corno ocorreu na Espanha, 
com os pactos de Moncloa, se o entendimento 
naciona 1 vingar através do Congresso N acio­
nai o Governo vai executá-lo e a Oposição 
vai fiscalizá-lo, exigindo que todas as medidas 
consensuais sejam plenamente adotadas. 

Somente a.ssim o Brasil caminharia, com 
verdadeira segurança e sem açodamentos 
triunfalistas, do seu subdesenvolvimento in­
dustrializado, para a fase de crescimento e 
dese_nvo_lvimento sócio-econômico. 

E isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, s~ 
faz tanto mais premente, quanto se sabe que 
a Guerra do Golfo re~cém-terminada traz 
à tona uma nova realidàde m,undial. Agora, 
os. países do terceiro Mundo, em que nos 
incluímos, correm mais seriamente o perigo 
de serem atropelados pela reestruturação ca-

pitalísta mundial, em que a Pax Americana 
poderá ser tônica vigente. 

A recessão ecoiiómica que o mundo atra­
vessa, corno das outras vezes, poderá, contu­
do, nos ensinar a trilhar caminhos próprios 
de defesa de nossa economia e de nossa sobe­
rania a nível mundial. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, hoje, está 
em nossas ;mãos _a tarefa de encontrar _novas 
fórmulas que nos levem à fase fin"anCeíra do 
cap_italísmo em no~so país. Mas isso sem per­
mJtu q~e ele C~?fl:tmue a pr<?duzir s.eus pérfi­
dos efe1tos socta1s; sem derxar, como diria 
Eduardo Galeano, que a mágia ·do mercado 
fixe o valor das coisas e das pessoas. 

Era o que tínha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas) 

Durante o discurso do Sr. Humberto 
Lucena, 

O Sr. Beni V eras, Suplente d~ Secre­
tário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Dirceu Carneiro ]" Secre­
tário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
.Srs. Senadores, a Ordem do Dia deveria ter 
sido iniciada às 15 horas e· 30 minutos; hoje, 
estamos bastante defasados do horário regi-
mental. · 

Gostaria de solicitar ao Senador Beni V e~ 
ras que abrisse mão çl.e boa parcela do seu 
tempo e, num período de cinco minutps, ou 
em torno disso, fizesse o seu pronunciamen­
to, haja vista o horário de 17 horas e 30 miou~ 
tos e ainda não entramos na Ordem do Dia. 

Com a palavra S. Ex' 

O SR. BENI VERAS (PSDB- CE. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, gostaria que minhas pala­
vras nesta casa f9s_sem -~penas uma sa).ldação 
às Sras. e Srs. Senadores de demonstraç~(l 
e minha fé no futuro do Brasil, principal­
mente tendo em vista o pape I do Congresso 
na construção de uma verdadeira democra­
cia, na qual não existisse fome, miséria ·n~m 
desequilíbrios pessoais e regionais. ~e obede­
cesse a Cpnstituição. 

Infelizmente, as circunstâncias me obriiain 
a quebrar essa ordem natural e, antes de apre­
sentar a esta egrégia Casa meus compromis~ 
sos, sinto o dever de, nesta tnõuna, quere­
presenta a própria democracia, denunciar um 
ato de prepotêncía do Governo Fé-deral con­
tra o Estado do Ceará. 

Dirigido pelo Governador Tasso Jereis_s3.fí 
há 4 anos, o Ceará experimentou uma ve~:da­
deira ruptura com seu passado político, tão 
identificado pelas formas mais retrógradas do 
clientclismo as quais mantiveram o nosso es-­
tado preso à pobreza e ao atraso. 

Um grande papel, neste quadro de atraso, 
foi desempenhado pela má política, que pre­
valeceu no Ceará até recentemente. A depen­
dência em que o povo se achava em relaçâo 
a suas lideranças era baseada na detenção, 
por parte desta falsa elite, da máqUina ·do 
Estado, que era usada como se fosse privada, 
para a troca de favores e empreguismo. A 
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mudança deste quadro foi promovida pelo 
Governador Tasso Jereissati, que se negou 
a praticar esse jogo cruel. Evitou o mau uso 
e o descaminho dos dinheiros públicos: sele~ 
cionou auxiliares pelo critério de competên­
cia e probidade, expulsou do serviço público 
aqueles que possuíam como credencial ape­
nas parentescos e orientou a utilização das 
disponibilidades financeiras assim criadas pa­
ra o combate à pobreza e à miséria. 

A população, tão desassiStida, passou a 
contar com o Governo dO Estado que te~e 
sua ação orientada para aquelas coisas sim­
ples, mas tão úteis à maioria dos cearenses. 

É o combate à mortalidade infantil, cujo 
índice melhorou C.f!135 pOr cento; é a Wbani­
zação de favelas; é a distribuição de sementes 
selecionadas a todos os pequenos agriculto­
res; é a distribuição em larga escala de peque­
nos sistemas de irrigação;· é a disseminação 
de pequenos negócios por todo o interior do 
estado; é a formação de cerca de três mil 
agentes de saúde. Foi toda uma ação que 
buscava colocar o governo junto do povo que 
dele mais necessitava, sem que lhe fosse co­
brado dependência ou suserania. 

Tasso tem recebido, ao concluir seu gover­
no, as maiores demonstrações de considera­
ção e afeto por parte do seu povo. Mas tam­
bém recebe demonstraç_ões de ressentimento 
e frustração daqueles que tiveram seus privi­
légios prejudicados. 

Agora mesmo o governador é vítima da 
intolerância e do arbítrio deste Governo, que 
tanto fala de sua feição demOcrática, mas que 
não consegue esconder a tendência autocrí­
tica que ressalta em~~u peljil_. ª-~m dista_?­
ciamento imperial que mantém em relaçao 
ao nosso povo e aos seus problemas, que re­
velam a saudade do <:tutoritarismo que ainda 
alimenta sua visão de poder. É difícil para 
ele conviver com a divergência e a crítica. 

Assim, desde quanQ'.) envolvido na confir­
mação de denúncias de 1.1termediação de ver­
bas e da prática de fisiok gismo .uo Governo 
Federal, foi o Governador Tasso Jereissati 
avisado que sua vida privada seria-objeto de 
uma devassa, com o deliberado objetivo de 
intimidação. Essas chantagens e ameaças 
avolumaram-se depci!'i de divulgada a conc!u­
são da sindicância feitã -no âmbito do Mims­
tério da Ação Social, que transformou o jor­
nalista Flamínio Araripe, do Jornal do Brasil 
no único culpado do caso Sansuy. Ou seja, 
acusou-se o Ministério da Aç~' Social de es­
tar sendo usado por vendedore•, iessa firma, 
que vende cisternas plásticas,- dt >ferecer às 
prefeituras do interior do Nordest•. contratos, 
mediante os quais eles encarm ....... riam esses 
contratos ao Ministério de Ação Social ~ue 
pagaria aos municípiOs, ~Os quais gastariam 
esses recursos na compra das cisternas. Segu­
ramente, uma forma estranha de fazer negó­
cios entre o Governo Federal e as prefeituras 
com a intermediação de firmas privadas. 

A partir de então, as empresas que o G_o­
vemador Tasso Jereissati é acioD.ista têm so­
frido, efetivamente, uma devassa por parte 
d~ Receita Federal. 

Ainda no último dia 10 fui informado por 
jornalistas que uma de suas empresas rece­
bera um anta de infração no dia 21 de feve­
reiro, relativa a um fato que teria ocorrido 
cinco anos antes. 

O referido auto de infração teve seu pronto 
pagamento na rotina da empresa, inexistindo 
no episódio qualquer implicação de natureza 
criminal e nenhum dano sofrido pela Fazenda 
Nacional. 

O açodamento dos inquisitores é de tal mo­
do leviano que incluíram a Empresa Imobi­
liária Jereissali S/ A, como integrante de úma 
suposta lista de fraudadores de recurso do 
sistema.SuPene. A Imobiliária Jereissati SJA, 
jamais, em tempo algum, recente ou remoto, 
foi beneficiária de incentivos da Su_dene. 

Cumpre esclarecer que o Governador Tas­
so Jereissati é acionista de mais_ de 20 (vinte) 
empresas, estando afastado da administração 
de todas elas há 6 (seis) anos. Entende que 
as suas empresas têm que assumir integral­
mente suas resJXInsabilidades, assim como os 
profissionais que ,as dirigenl. 

É lamentável que esse prOcedimento re­
vanchista esteja sendo tomado como instru­
mento de chantagem e intimidação para inibir 
a ação política de um homem público que 
p~cura, no acatamento de sua consciência, 
exercer urna posição honesta é construtiva. 

Grave - gravfssilJlO - foi o fato gerador 
imediato do abusivo comportamento do Go­
verno Federal em relação a Tasso Jereissati: 
Reunião no gabinete militar do Governo Co­
llor decidiu - e a ordem foi dada ao Dr. 
Romeu Tuma - a "Retaliação" contra Tas­
so~ fato comunicado pelo Dr. Tuma ao Dele­
gad()_ Renato Torrado, ex-Secretário de Segu­
rança Pública do Governo Tasso. 

Trata-se, portanto, de trama e estratégia 
articulada pelo Governo Collor contra quem, 
com elevado espírito públiç:o e isenção, assu­
me o ônus de alertar o Presidente para fatos 
que contribuem para por em risco a credibi­
lidade do seu governo. O que deveria ser 
julgado auspicioso. 

Como resposta, o Governo Federal instru­
mentaliza "fofocas", abusa no seu poder de 
polícia, oficializa intrigas, mais uma vez tenta 
declarar culpado quem sequer responde a 
qualquer tipo de processo ou inquérito. 

Apesar das pressões, o Governador Tasso 
Jereissati não vai calar, não vai exonerar-se 
da missão que a convivência social exige, por­
que não teme as comparações que o Governo 
Collor quer evitar. Mas não aceitará., passiva­
mente, como nós não aceitamos, o abuso de 
autoridade, a chantagem de quem não apren­
deu a conviver, harmonicamente, com a lei 
e os princípios salutares da democracia. 

No 'Domento, em qu·e se sua a poderosa 
arma da Receita Federal para perseguir, reta­
liar ou atingir objetivos e apetites, caracte­
rísticas da face suja da administração, nesse 
momento estão em jogo, não apenas os direi­
tos e garantias individuais, mas a própria de­
mocracia, com o surgimento de uma das pio­
res ditaduras· 3 ditadura tributária, que, lon­
ge de encarar a justiça fiscal, pode decretar 

a morte econômica de pessoas que não são 
amigas do déspota. 

"Democracia é diálogo, entendimento dos 
que divergem, mas se respeitam, democracia 
é convivência e comprOmisso, é lealdade na 
luta onde quer que haja idéias a defender", 
no dizer do saudoso Senador Petrônio Por­
tella. 

Quem devia ser ouvido e ímhado, mor­
mente pelos que detêm o poder. 

O Sr. Mário Covas- Permite»me V. EX" 
um aparte? 

O SR. BENI VERAS- Pois não._ 

O Sr. Mário Covas- Senador Beni V eras, 
há duas maneiras de um Governo ser admi­
rado ou, pelo menos, ser considerado pelos 
seus concidadãos~ ou ele busca o caminho 
da admiração e do respeito ou ele busca o 
caminho do terror e do medo. Esse segundo 
caminho é tradicional nas ditã.duras. É assim 
que eles buscam, senão o respeito, pelo me­
nos a atenção da sociedade. Venho, neste 
instante, trazer a minha solidariedade ao Go­
vernador Tarso Jereissati, que é um campa· 
nheiro de partido. E estaria dizendo isto aqui 
se o fato acontecesse até mesmo com o Go­
vernador Orestes Quércia, por exemplo. A 
notícia está escrita com todos os "efes" e 
"erres", por um articulista de um jornal sério: 

BrasJ.1ia - Uma declaração prestada 
ontem por um alto funcionário da Polícia 
Federal coloca _sob suspeita a proposta 
de entendimento lançada pelo presiden· 
te Fernando Collor. Assessor direto do 
delegado Romeu Tuma, Renato Torra­
no afirmou que a PF e Receita Federal, 
ambas chefiadas por Romeu Tuma, de­
tenninaram devassa nas empresas do go­
verl)ador do Ceará, Tasso Jereissati um 
dos mais importanteS dirigentes tuCãnos. 

Mas, afülaG essas empresas não têm histó­
ria? Elas nasceram ontem? Elas não exitiam 
antes? Por que, em determinado instante, a 
Receita FederaL resolve fazer uma devassa 
nessas empresas- prerrOgativa que a Recei­
ta Federal tem a qualquer época e a qualquer 
tempo - se não em to<las, uma por mês? 
Por que agora ? Há uma coincidência. É nesse 
iristante que o Governador do Ceará, o atual 
e o futuro, denunciam que uma empresa ven­
de cisternas às prefeituras, apresentando a 
elas um documento - e isto está reiterado 
por pelo menos três prefeitos do interior do 
Ceará- eles assinam esse documento e em 
-seguida o Ministério da Ação Social fornece 
o recurso e elas pagam as cisternas. Essa de­
nún~ía~foifeita de público, abertamente, para 
o Presidente e, depois, para a Ministra e 
decide-se abrir uma sindicância. Mas, co~o­
mitantemente, um delegado da Policia Fede­
ral assume, publicamente, que a Polícia Fede­
ral rêcebeu ordens para fazer uma devassa 
nas empresas do Governador. Isso acontece 
um mês depois, em que numa reunião do 
partido, no Rio de Janeiro, o Governador 
Tasso Jereissati tece algumas considerações 

' 
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de natureza política sobre certos aspectos ll­
sioló~icos envolvidos com o Governo, e que 
na sua visão orientam o seu partido nesta 
ou naquela direção. A reação do confronto 
de natureza retórica, o c_onfrontamento dos 
fatos, qual é? A resposta é uma deVassa feita 
em empresas das quais ele é sócio, embora 

·eventualmente sequer trabalhando nas mes­
mas, e a tentativa de enxovalhamento do tra­
balho, da privacidade dessa figura de Gover­
nador exemplar. Estão a! os levantamentos 
da opinião pública a denionstrá-lo, Volto a 
dizer a V. Ex~ que menos importante do que 
a defesa da figura de Tasso Jereissati, que 
se defende, por si próprio, pelo seu passado, 
pelas suas atitudes, que dispensaria: a minha 
palavra e até mesmo a de V. Er, Senador 
pelo Ceará, é o fato de S. EX' tomar essa 
atitude. Um Governo que é capaz de um tipo 
desse de represália não tem o menos respeito 
pela democracia, não tem o me-nor respeito -
pela cidadania; usa a violência, a truculência: _ 
usa esse tipo de atitude para atemorizar, para 
aterrorizar; usa o terror: usa o medo como 
mecanismo de submissão. É isso, nobre Sena­
dor, que toma inc_ompatível para minha fac­
ção política, até onde posso ver, a possibi­
lidade de uma aliança com esse Governo. 
A nossa incompatibilidade é de natureza polí­
tica, porque é na visão do processo demo­
crátícõ que nós somos inc_onciliáveis. Sou ca~ 
paz de aceitar medidas desse Governo; sou 
capaz até de, sem medo de nenhum tipo de 
pressão, defendê-las, se achar que devo. Mas, 
reitero e reafirmo sempre, é uma incompati­
bilidade de 'natureza política: que me parece 
inSuperável, porque decorre de uma visão de 
rente. Entendo _que o processo_democrático 
não se esgota com o fato de alguém ser eleito. 
Alguém é eleito e parece ter sido como uma 
única concessão possível à democracia: uma 
vez eleito, supõe que recebeu o mandato de 
prfncípe e não o mandato de Presidente da 
Replíblíca. É como se a partir dâí a sociedade 
deixasse_de existir. A partir daí, com o poder 
na mão, "eu uso o poder da forma tp.ais taca­
nha, da forma maiS horrível, da forma mais 
antidemocrátiç;a. Eu uso o poder -eConómico 
para pressionar". Pior do -qu:etsSO não é o 
que se ganha ou que se perde nessa parada, 
é o que" fica no rastro, na esteira de uma 
acusação desse tipo erri tonio da honra alheia. 
Não, nobre Senador, eu supunha que esse 
tipo de coisa tinha acabado neste País. Eu 
já vi acontecer antes, durante quase trinta 
anos, neste País. Era a mesma história: alguns 
eram absolutamente incapazes de sofrer qual­
quer acusação. Dependendo da roupa que 
vestiam, isso lhes conferia uma imunidade 
do ponto de vista moral. Outros, indepen­
dente do que fizessem;eram vítimas de iodos 
os tipos de pressão. Não venho aqui defender 
o Companheiro Tasso Jereissati, volto a insis­
tir. As pesquisas falam por S. Ex• melhor 
do que eu falaria. V. Ex~ tem por s. Ex' 
uma convivência e o teSteinunho do seu esta­
do, que estão muito além daquilo que eu po­
deria dizer. Causa-me espanto que um -Go­
verno legitimamente eleito - e fomos o pri-
, meiro partido a proclamar essa legitimidade 

--tenha coragem'dé: usar o ins(rumento da 
chantagem política com o efeito de atingir 
os seus objetivos, ou de tampar a boca dos 
seus supostos- adversários. Isso não aceita­
remos nunca. Não foi por outra razão que 
este País se leVantou, numa das mais belas 
epopéias cíVicas a que já tivemos oportuni­
dade de assistir, na cãmpanha das Diretas-Já, 
resgatando a liberdade e a democracia. Foi­
tanto, não ·há mais margem pa!a esse tipo 
de coisa. Quero consignar, no instante em 
que parabenizo V. Ex•, no instante em que 
reafirmo a minha certeza e a convicção a res­
peito da conduta ilibada, seja do Governador 
Tasso Jereissati, seja do homem público Tas­
so JereiSSafí, Si!]a do cidadão Tasso Jereissati, 
que me magoa: como ser humano, como cida­
dão,_ que ainda ~e seja capaz de descer ao 
nível da chantagem política para atingir obje­
tiVoS de natureza política, para fazer calar 
os adversários, para fazer calar aqueles que 
díscordam. Isso não oper~ na linha de ne­
nhum tipo de entendimento, isso não opera 
na linha que torna l:lS coisàS -eXtremamente 
difícies para esse Gove!i:to, extremamente di­
fíceis para esta Nação. A vontade do príncipe 
é lei e todos a ela devem se curvar. Sr. Presi­
dente, nobre Senador Beni V eras, já vi caras 
mais feias do que essa. Portanto, acho que 
esta Nação como este Congresso vão conti­
nuar na sua linha de ação, na sua atuação, 
sem teme"r CfUã.lquer tipo de atitude que pos­
sa, afinal, representar para este País arejei­
ção da sua grande conquista: a democracia 
brasileira. · - · 

O SR. BE:Nt V ERAS-Agradeço ao il_ustre 
Senador Mário Cov~s o aparte. E lembraria 
o _s_eguinte: Não estamos intimidados c.Om as 

.·atitUdes do Senhor Fernando Collor, somos 
de algum tempo atrás e desde 64 que tempe· 
rá_vamos a n_o~sa fibra lutando contra aquele 
Governo que infelicitou o País-dllfa.D.te tantos 

·anos. e tivemos a oportunidade de ajudar 
a construir a restauração do estado democrá­
tic!). Sabemos o quanto isto nos custou. Nã,.o 
será agora que vamos vacilar ou ter medo. 

O discurso do Senhor Fernando Collor é 
moderninho aqui em Brasília e não chega 
a Salvador. No Nordeste, a sua atitude polí­
tica é retrógrada e antiquada~ Sua E:>ic~lência 
foi capaz de suspender, de um instante para 
outro, um programa de distribuição de leite 
à população nordestina, que só em Fortaleza 
distribuía leite a 157 mil crianças; foi insen­
sível ao ponto de cessar esse programa da 
noite para o dia sem qualquer aviso. Sua Ex­
ce~êt;tcia _tem sido ca,pa~ de permitir que. o 
Mimsténo de Ação Social faça uma política 
altam~nte clientelista nos estados da regi~o, 
sem que se sensibilize com a necessidade de 
se manter uma política moderna e atual em 
relação aos problemas do Nordeste. Sua Ex­
celência é antigo nessas relações ... 

O Sr. NC-y Maranhão - Permite~me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. BENCV:E_~AS - Ouço Q aparte do 
nobre Senador Ney Maranhão. 

O"Sr. Ney Maranhão - Senador Beni V e­
ras, estou ouvindo atentamente o pronuncia-

mento que V. Ex~ está fazendo da tribUD.a 
do Senado e, neste plenário, ouvi também 
o aparte do meu colega. companheiro e ami­
go, Senador Mário Covas, em apoio ao _seu 
pronunciamento. Em primeiro lugar, sou um 
homem com 40 anos de vida pública. Fui arrii-­
go do Presidente João Goulart, estive no auge 
do poder, senador, e estive no auge do ost!a-_ 
cismo, assim como o Senador Mário CoVaS. 
Peguei até cadeia. O que V. Ex~ está denun­
ciando da tribuna é grave pelo que conheço 
e pelo que _c~!1fio nq Presidente Fernando 
Collor não acredito de maneira alguma que 
Sua Excelência tenha ordenado uri:t ato dessa 
natureza-. Respondendo agora pela liderança 
do Governo estou me colocando no lugar de 
V. Ex• e no lugar do Senador Mário Covas. 
Muitas vezes, ·os príncipes falam em nome 
do rei. Vamos apurar isso, Senador. COnheci 
o pai do Governador Tasso J ereissati: fomos 
companheiros no velho PTB. Ele era Presi­
dente doPTB no Ceará. Não c.onbeço S. EX", 
mas b trabalho que tem realizado no Estado 
_do Ceará honra qualquer estado da Federa­
ção trabalho profícuo, honesto e revolucio­
nário, voltado ao bem-estar do seu estado. 
Essa denúncia desse delegado, através da im­
prensa, tem que ser apurada a fundo, porque 
não se pode chamar de chantagista O GoVerno 
do Presidente da República. Protesto! O Pre­
sidente Fernando Collor foi eleito por_trinta 
e cinco milhões de brasileiros e está cumprin­
do seu mandato em cima de ferro e fogo. 
Como líder em exercício, vou apurar os fatos 
e terei Oportunidade de responder a V. Ex' 
e, permita-me, aO nobre Senador Mário Co­
vas·. Vou apurar issO a fundo! Repito: não 
aci"edito que Sua Excelência, o Presidente 
Ferna:nâo Collor, tenha feito um revide ao 
governador do Ceará. Sabemos muito bem 
que todas as empresas estão sujeitas à fiscali­
zação e se;coincidentemente, na empresa do 
Goverflador tem havido alguma irregulari­
dade - não acredito que seja culpa de S. 
Ex•, pois faz cinco anos que S. Ex• está ausen­
te, têm Já os seus representantes não creio 
que o Governo irira retaliar diretamente o_ 
Governador. Não acredito que o Senhor Pre­
isso, mas vou apurar;- estou falando aqui em 
nome da liderança do Governo e terei oportu­
nidade de dar a resposta a V. Ex•, dar uma· 
satisfação ao Seh:ador Mário Covas e ao Sr. 
Governador do Ceará. Era o que tinha a dí­
zer. 

O SR. BENI VERAS - Muito ob_rigado, 
nobre Senador. Lembraria apenas que a esse 
respeito temos informações passadas pelo 
Delegado de Polícia Federal; temos informa­
ções recebida::. de Fortaleza das mais variadas 
fontes e temos a coincidência dessa devassa 
fiscal se realizando em várias empresas do 
Governador jUstamente uma semana após o 
levantamento dessas_ questões referentes ao 
Ministério da Ação Social. 

Pode ser que haja uma coincidência gigan­
tesca ... 

O Sr. Ney Maranhão- Pode haver coinci­
dência. 
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O SR. BENI VERAS- Eu também enten­
do um pouco como V. Ex• que o cabo de 
destacamento da esquina pode ser o agente 
da truculência, mas, seguramente, esse cabo 
será possuído de um espírito que virá de cima, 
na medida em que o Presidente da República 
não estimular o nosso povo a acreditar real­
mente no seu procedimento em termos demo­
cráticos, respeitando as boas relações entre 
as diversaS categorias sociais e políticas, de 
tal maneira que possamos viver, em-· nosso 
País, tempos desassombrados, de peito aber­
to, e que a boa política possa se realizar atra­
vés da crítica ao Govemo, através do reco­
nhecimento do que ele venha a fazer de pro­
veitoSo. Porém, ele precisa descer do andar 
e olhar o seu povo face a face. 

Nós nos negamos a prestar ao Presidente 
da República a soberania que Su_a ExçeJ~n~ _ 
cia, talvez, esperasse. Devemos respeito a 
Sua Excelência, assim como esperamos que 
o mesmo ocorra com relação a nós, que so­
mos políticos sérios e responsáveis, que cons­
truímos em nossos estados uma obra que lá 
está para ser vista a qualquer momento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente~ 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson 
Carneiro. 

O SR. NELSON CA.RNEffiO (PMDB -
RJ. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, recebi da Confe­
deração Nacional dos Trabalhadores na Agri­
cultura cópia de ofício a ela enviado pela Fe­
deração dos Trabalhadores na Agricultura, 
do Estado do Rio de Janeiro, encaminhando 
expediente do seu filiado, Sindicado dos Tra­
balhadores Rurais de Campos de Goitacazes. 

Da atenta leitura que fiz dos dois ofícios, 
extraí um quadro que pass_o a relatar a Vossa 
Excelência não sem antes esclarecer que os 
ofícios são acompanhados de nada menos de 
trinta e três páginas de cópias de certidões 
e de reportagens de jornais, que demonstram 
a gravidade das afirmações. 

As usinas, localizadas no Município de 
Campos de Goitacazes, que atravessam grave 
crise financeira, têm acarretado sérios pro­
blemas sociais a mais de quinhentas famílias 
de assalariados, que as tem levado a péssimas 
condições de vida, entando a crescer de tudo, 
inclusive, da alimentação. , _ 

A direção do Sindicato, ao visitar os locais 
de trablaho, pôde verificar a exiStência de 
marmitas cujo contéudo alimentar se resumia 
a farinha e caldo de cana, e outras que conti­
nham apenas abóbora verde com mamão. 
Além disso, as cooperativas das empresas não 
têm condições de fornecer, aos seus empre­
ga6.)S, gêneros alimentícios. Tais fatos já fo­
ram le"ados ao conhecimento do Delegado 
Regional do Trabalho, no Estado do Rio de 
Janeiro. 

Tão grave é a situação d_as Usin"ªs. Cam­
bayba e Outeiro, que, de acordo com as certi­
dões apresentadas pelo Sindicato dos Traba­
lhadores Rurais de Campos, inúmeras são 

as ações judiciais, contra elas propostas, pelo 
IAA, lAPAS, Estado do Rio de Janeiro, Pre­
feitura Municipal de Campos, dentre outros. 

Por estes mesmos motivos, alegam os tra­
balhadores, o pagamento dos seus salários 
está atras_ado e O$ equipamentos industriais, 
por inadequada e deficiente manutenção, 
oferecem risco de vida para os operários. 

Em_conseqüé-ilcia, oS trabalhadores, que 
prestam seus sexviços a essas empresas, estão 
dependendo da caridade pública, tendo o Sin­
dicato e entidades aliadas lançado campanha 
de socorro, visando a arrecadação de dona­
tivos diversos, em especial, de alimentos. 

Fazendo-me porta-voz desses trabalhado­
res, venho daqui, desta tribuna, solicita{ das 
autoridades públicas federais, especialmente 
do Sr. Ministro da Agricultura, providências 
urgentes, objetivando o equacionamento 
dessa problemática socio-econômica, que 
tanto aflige a atividade canavieira no norte 
Fluminense, com desastrosas conseqüências 
para a sua população. 

Era o que -tinha a dizer, Sr. Presidente 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Di;ceu Carneiro) -
Concedg __ a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, recebi do Presi­
dente da Assembléia Legislativa de Sergipe, 
Deputado Nicodemos Falcão, ofício, no qual 
me ComUnica um requerimento do Deputado 
Carlos Magno, que foi aprovado pela Assem­
bléia, solicitando a minha interferência junto 
a Secretaria_ Nacional de Transp()rtes, Dr. Jo­
sé Henrique-D'Aniorim para recuperação de 
estrada em Sergipe. 
Trata~se, $r. Presidente, Srs. Senadores, 

de dois trechos de estrada de rodagem~ vitais 
pa_ra o transporte de carga e de pessoal entre 
Sergipe e Bahia, espeCificamente na impor.: 
tante e essencial BR-101. 

Os trech2S_ ~__m. questão são os que ligam 
a cidade de Umbaúba à divisa _com o Estado 
da Bahia, com 23 quilômetros de extensão 
e o outro trecho que liga a cidade de Estância 
a divisa do Município de ltaporanga D'A~ 
juda, na mesma BR-101. 

Devo lembrar que a BR-101 é vital, não 
apenas para o meu Estado, Sergipe, como 
também, para interligação do Nordeste com 
o Sudeste. 

Faço um apelo ao ilustre MiniStro da Infra­
Estrutura·, Qzires Silva; e 30 Secretário Na~ 
cional de Transportes, Dr. JoSé Henrique 
D'Amorim, para- que adotem providências 
urgentes no sentido de recuperar e restaurar 
aqueles trechos rodoviários. 

Estou certo de que o Ministro Ozires Silva, 
se sensibilizará com o problema que é grave 
e urgente. 

Solicito seja incorporado ao nosso pronun­
ciamento 9 ·ofício que recebi do Presidente 
da Assembléia Legislativa de S.ergipe, Depu­
tado Nicodemos Falcão. 

Era o que tinha dizer, Sr. Presidente (Mui­
to bem! Palmas.) 

DOCUMENTOAQUESEREFERE 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA EM 
SEU DISCURSO: 

OF. de n' 29191. 
Ref. GP7AL. 
Excelentíssimo Senhor 
Dr. Lo_urival Baptista 
DD. Senador da República 
Brasília -DF 

Aracaju, 22 de fevereiro de 1991 
Senhor Senador, 
Comunico a Vossa Excelência que esta As­

sembléia, em sessão realizada no dia 21 do 
mês em curso, aprovou ·requerimento _Com 
o seguinte teor: 

"A Assembléia Legislativa do Estado de 
Sergipe, atendendo Requerimento no 8191 de 
autoria do Deputado Carlos Magno, solicita 
o empenho pessoal de_ Vossa Excelência para 
junto ao Excelentíssimo Senhor Dr. José 
Henrique D'Amorim, Secretário Nacional 
dos Transportes, quanto a recuperação em 
caráter emergencial da BR-101 no trecho que 
liga a .cidade de Umbaúba à divisa com o 
Estado da Bahia numa extensão de 23 km, 
como tal'nbém a restauração do trecho que 
liga Estância-à divisa do Município de Itapo· 
ranga D'Ajuda na mesma rodovia." 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelên­
cia, protestos _de estima e elevada conside­
ração. 

Atenciosamente, - Deputado Nicodemos 
Falcão, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao _nobre Senador Ney 
Maranhão. 

O SR. NEY MA.RA.NHÃO (PRN - PE. 
Pronuncia o se-guinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, há uma incursão em 
Pernambuco com repercussão na imprensa 
de São Paulo contra a administração .do __ Presi­
dente da Chesf, o Doutor José Lopes. 

O Sindicato dos Urhanitários de Pernam­
buco e o jornalista Janio de Freitas, -da_ FOlha_ 
de S. Patil4?, a~usaram o p~e-~~dente. da. Çhesf 
de ter cometido irregularjd~des nos paga-
mentos da empresa. · 

As injustas acusações, Sr. Presidente, se 
resumiram aos seguintes pontos: 

1 -que o engenheiro Marcos José Lopes 
tem vfnculos empregatícios com a firma ôe 
projetos Themag Engenharia Ltda; 

2- que a Chesf fez adiantamentos de re­
cursos à Themag pór serviços aínda não preS­
tados, enquanto que atrasava faturas de inú­
meras outras empresas; 

Diz o adágio popular: "É mais fácil pegar 
um mentiroso_ do que um coxo". 

E é o que vamos demonstrar a seguir, Srs. 
Senadores: 

1- que o engenheiro Marcos Lopes foi 
diretor da Th_emag é fato público e notório 
e o mesmo nunca escondeu esta sua condição, 
nem tinha razão de fazê~lo. O referido técnico 
-pã.ssou a ser empregado da Themag a partir 
do dia 19 de julho de 1985 e pediu dcniissão 
no dia 23 de maio de 1990, cinco dias antes, 
portanto, da sua eleição para a presidência 
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de Chesf. Isto está demonstrado na cópía xe.: , 
rox de sua carteira profissional que anexo 
a este meu pronunciamento, pedindo que a 
mesma seja transcrita nos Anais da casa. 
(Doc. 1). 

Nada impede que uma pessoa saia de uma 
empresa privada e assuma um cargo público 
e seria absurdo impedir que a e-mpresa, da 
qual o presidente teve vínculos empregatí· 
cios, opere com a Chesf. 

A acusação de que não houve, para os estu­
dos e projetos contratados com a Themag, 
concorréncia pública, é inconsístente, porque 
em nenhum trabalho desse tipo se realiza con­
corréncia, pois não se trata de saber quem 
fez mais barato um projeto, mas qual a em­
presa que o faz melhor. Como se sabe, um 
projeto bem feito pode ec_onomízar 40% ou 
mais do custo total de uma obra, Assim, faz­
se uma seleção, pela qualidade da empresa, 
levando-se em conta os seus profissionais, o 
curriculum da firma e o plano de trabalho 
apresentado sob a forma de um pré antepro­
jeto. O pagarriento faz-Se por meio de uma 
taxa fixa, baseada no valor da obra, _qualquer 
que seja a flrma vencedor~_p_a seleção. E foi 
o que a Chesf fez com a Themag.- Diga-se 
de passagem, que a Chesf não assinou, em 
1990, qualquer novo contrato com a Themag, 
após a posse do engenheiro Marcos Lopes. 
2- Não houve nenhum adiantamento efe­

tudo à Themag ou outra empreiteira da 
Chesf. O fato é que a direção da Chesf, não 
podendo quitar as faturas das empresas de 

que era devedora devido à paralização de 
gia:nde parte de sua contabilidade com a de­
cretação de uma greve pelo sindicato dos ur­
bani_tários, passou a liquidar parte dos seus 
débitos, sob a forma contábil de "adianta­
mento'', para, posteriormente, com o proces­
samento normal de sua contabilidade, elimi­
ná-los com a quitação das faturas correspon­
dentes. 

É--absolUtamente falso, POrtanto, que te-_ 
nha havido qualquer adiantamento. Todos 

-os--pagamentos foram efetuados por serviços 
já eXeCutados e __ CQm os i'espectiVOs pagamen­
tos bastante atrasados, devido à falta de ver­
bas que quase paralisou os trabalhos comple­
J;llentares de Itaparica e as obras de Xingó. 

b, também, falsa a acusação de favore<.."Í~ 
menta nos pagamentos à Themag. Liberada 
a verba pela Eletrobrás, os pagamentos fo­
ram efetuados segundo critérios estabeleci­
dos por estaholding que mandou fazer a liqui· 
dação totat para as pequenas dívidas e parcial 
para a maiores. 

No dia 13~7-90, a Chesf efetuou pagamen­
ios às firm.as_Ies;I_.__Monag;?-, Brascel, _Hidro· 
service, Secam, Hydros, Pronon, Geotécni­
ca, Ag::tm, Projetec, Eletra/Ptel, Berenhan­
ser e Protec. 

No dia 8-8-90, pagou à Monasa, Hidro­
service, Hydros, Pronon e Geo.técnica. 

E no dia 27-8-90 à Themag, Cnec, Engevix 
e Hrdroservice. 

POr este cronograma de pagamentos, veri­
fica-se que a Themag só recebeu o seu fatura­
mento, no terceiro pagamento, quase um mês 
depois q~_ efetuado o prim~i!_9_, .. epquanto ou­
tras empresas recebiarri três pagamentos, co­
mo a Hidroservice, e duas como a Geotéc­
nica, Hydro~, Pronon e Monasa. 

Todas essas assertiVaS, Sr. Presidente, es­
tão bem claras e candentes nas respostas que 
a diretoria, como um todo, deu tanto ao sindi· 
cato dos urbanitários, como ao próprio jorna­
lista J amo de Freitas,-da Folha de S. Paulo. 
Resposta tão definitiva e peremptória que 
a lógica dos argumentos e o rebate às injustas 
acusações não deixam ficar de pé. Respostas 
estas, uma enviada a mim para tomar conhe­
cimento, outra ao f01'n3.lista J anio de Freitas 
(que ainda não se dignou publicá-la como 
manda a lei de imprensa). e outra publicada 
nos jornais de Pernambuco, de Salvador e 
de Maceió. Documentos estes que peço, 
igualmente, sua transcrição em nossos Anais 
(Does. 2, 3 e 4). 

Assim, Sr. Presidente, pode-se afirmar, 
a0ma .de gualquer suspeita ou tentativa de 
querer encobrir qualquer coisa, que o Presi­
dente da Chesi, doutor Marcos José· Lopes, 
tem a gtaior correição e compostura dignas 
à frente_'da Chesf, como merece respeito seu 
·currículo técnico ·e sua vida de servidor dedi­
cado à vida pública: 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 
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DOCUMNETOS A QUE SE REFRE O SR. NEY MARANHÃO EM SEU DISCURSO, 

"COifStlKO fii!OIOI'!Al DE I!HGtlltfAit!A, AI'IQIItffftlltA •f AtiROIIOMtll 

s;!R;t]RiO N(lo li(,-A(91 

C~ll't':ttt."', to!ldO Olfl vhta o deJip~<:hD <:o e.J:. Prod4<>M• do Co,.,olho' 
rt.qiond do l:niJ<Inhar.t.a, A<'<tl>1~etllrA o _,.qt-Onord&.- C~-1'!:, •><&J:'a4o, 
no. potlç:\o <l.o 11 o C5~/,1CI.'.l', ,.., dAtA d• 25,01,,1, .,,.. q"'"' o Sllldlco ... 
tO do~ C'-C'b&llit.i:"io• c!.O I'UII .. Itll)>.l<:O, p.o.~a Uns t!ft Dir-ltOo pDd& AOjll' 
cortl.Uc,o.do Q po.-todo ""' q1,1o o .ll:ll~.,nhe.t.J:o Clatriciat;a MArcoa Jooi. 
t.opo•, pOrtador d& earto!.ro pro!t .. donal no J,lU-D/Pl!!, !oi roqio•. 
tr•do """'" Au.pon•ávftl 'l'âcnlco pala omprooa Thamaq tilqonharia :t.td•· 
Qt:!:, rooYondo noaaoo u·qutvoa , con~tAUmoa quu o Aludido proUoDiQ 
rut.l reapc<r.C:.o co...o 'T~cnico do. r,.ferid" cmpr.,•• dude o~.OJ.,81 et.;' 
a p:-oscnte <:ata. !:, r.i!.l3& ,.,._h, l!IC tundo sido :-equ.,tid<.>, eu, M.4ria 
da C'<.>n<"c1eio r-.,u1ro~. nr..1H, C'hofe 13o Sotor d" lleqhtto, d<tti1oqr_1 
~e:i a pr,~ento <:erthl.:i.o <JW.. v•l. aaoll\•d• por mim o ll.ovidaro .. nt• vi• 
ao~.,b. por l' •• u;'ill Ali<:• P•reiro~., Ch•f,. da Ci\'ilo.ÃO du ll~<JiL~«• de~t• 
C'ol\ .. lho lloi<J1onlll d~ Enq•r.hari. .. _..;Arqul.t'{'t\'l'lo o A'"J"'onoroia ~ CRE.\Ml'.C 
ll.<>ei!e, 25 <:a )Dr,oiro d• 1~9l._?Ç' • _ '_:;!ZU21J:Mi'_ 

:No dccumento, o Crea di.:: que Lopc!s responde fX:.ia Themag 

Marcos Lopes contesta documentos 
Enquanto n dl:lnúr.cia dos 

url.l:1nitãrbs ::;_et:."UC o curso nor­
ma.! nO Tribunal d!: C<mtru:; t.la 
Uniflo -a quem oompcte a ap~· 
rn~o dc- ncu;;açõcs de hTl'guhui­
dadcs no âmbito de empre>ms fn­
clt!'ula-. o pre:.~lU.:.ule.~ Uu Cho.,r, 
~lun.·u:~ J•.1Li,;: J,opço:.<, trtmqlliln· 
mcn:e e~pcra a condu::~:lo do le­
vantamento que o TC-U reaiiza 
na compunhia. Quanto nos ~ra-
003 r.ovos"l l~vnnt.:l.dos, ontem, 
pelo.> ;u!'ban.it..11'!os, Lopes n:'i.o 
ap('má negou, como filZ quc·skí.o 
de _cntr~gar, ao Jornol do Com­
mercio, cópia de sua Carteira 
de TmbaJI:io. 

Na _rágina 12 da Cnrtclra 
;de Traqa.Iho n" 70324, série 1 ?8, 
·roru:ta!o regi.:iltro do contra!o 
·Cf'.nr/:t'!'h<>m.tg EngL•ahnriu l.tda, 
:o:n! o cargo do ~dhutor área 
·Noroeste~. assinado no dia 1'>' 

de julho de Iri'85. No. me-sma pâ­
~,.oinn, m .. ·lis nba.ixo,conslno regis­
tro d:t roon..:ist1o decontmto, dnL'\· 
da de 23 de m~io de 1990. Por­
t.nnto, desde mnio do ano passa­
do, Lop1:.::; mio é muis direl.or da 
Th<rnmg. 

N<;tulrn I'"'J~n,,, r1 du n'/ -14 
da mosmt( Curtoiru U1:: 'l'rul.lulho, 
há o registro, no I:'Spaço dc.>stlna­
do a "uno!nçties gerais", da licen­
Ç.:J. sem vencimento pc:>dida por 
Lopes b ChE>sf, vó:lidn para o pe­
ríodo de 1" dt~ i"ulho t.lo 1989_ u 
27 de m:tio de- H~JO. 0..>::-~l.l"e mo· 
du, nO Uia 28 de maio Jo me::t­
mo ano, conlilrme anot.uç!to rn1 
c::trtclru d~ tt·ubalho, Lopas rctor­
::ou da licença som vencimento, 
llSSurn.indo a funçüo clt! "diretor 
presidente' dn Chcsf, cnrgo p:1-
ru o qunl f,,j JlClll\~l:~do p(•lo BP1't'n· 

tário ntlcional Ue .8ncrgiu, Hu­
bcns V:tz dá Costa 

~ página do documento que mostra a data c! e safda da The:mag 

A página que mostra elcfção de lt:~pes para o triênio 90193 

MINISTÉRIO DOTRAeALHO 



776 Quarta-feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) Março de 1991 

CR-PR-0046/91 Recife, 31 de janeiro de 
' . 1991 

Exmo. Sr. 
SenadQr Ney Mar~nhão_ 

Acerca de notícias veiculadas pela impren­
sa, queira encontrar, e in anexO, nota .explica­
tiva, bem como reprodução de carta, notas 
oficiais e reportagens publicadas em jornais. 

Estamos ã disposição para quaisquer ou­
tros esclarecimentos adicionais desejados por 
V.S• 

Cordiais_saudações. -~~arcos José Lopes, 
Diretor-Presidente -José Jorge Malta Ama­
ral, Diretor AdministratiVo - Paulo Pedrão 
Rio Branco, Diretor EconômiCo-Financeiro 
-GiOva.rin_i Fernandes Albuquerque, Diretor 
de Engenharia e Construção - Roberto Ma­
noel Guedes Alcoforado, Diretor de Planeja-
mento e Operação. · -

Nota Explicativa 

A reforma administrativa iniciada pela 
atual Diretoria da Chesf, que _tomou posse 
em 28 de maio do ano passado, provocou, 
como era natural, uma reação que desaguou 
numa série de denúncias contra a Chesf e, 
em particular, contra o seu presidente, Mar~ 
cos Lopes. Sem traumas, a reforma adminis­
trativa realizada até então, trouxe economias 
da ordem de 4 bilhões de cruzeiros, a preços 
de dezembro. Embora os atos da Direção 
da Chesf sejam regularmente fiscalizados pe­
lo Tribunal de Contas _da União, o presidente 
Marcos_ Lopes rebateu, por uma questão de_ 
respeito à opiniãO pública, cada acusação. 
Abaixo um históriCo dos' fatos, iriclusive as 
acusações a respeito da Chesf. 

Histórico 

No dia 13-1-91, -o jornalista Janio de Frei~ 
tas, da Folha de S. Paulo, fez um comentário 
sobre supostas irregularidades administrati­
vas na Chesf. No dia seguinte,14~1~91, o sin­
dicato tornaria público um documento con­
tendo as niesmas acusações. Dentro de uma 
progrrumlção que·aparente~ente estava defi­
nida, o -sindicato COnvoca a imprensa e entre­
ga um doSsiê contendo. inform•ações que, se­
gundo ele, mostrava 'favorecimentos à The­
mag Engenharia Ltda. 

No mesmo-dia, 14-1-91, dirigentes do sindi­
cato dão _entrada na regional do Tribunal de 
Contas da Uniâo de uma documentação con­
tendo supostas irregularidades. Ouvido pela 
imprensa, o Presidente Marcos José Lopes 
contestou cada um dos pontos levantados. 
Ainda no dia 14-1, o Presidente enviou carta 
ao jornalista Janio de Freitas eril que respon­
de às denúncias publicadas na Folha de S. 
Paulo. Infelizmente, até esta data, 30-1-91, 
o repórter não se dignou a publicar a resposta 
do Presidente Marcos Lopes. 

No dia 17 de_ janeiro" o Sindicato dos Urba­
nitários publica nota oficial onde "denuncia" 
que Marcos Lopes "tem vínculo com a The­
mag"; "a liberação de verbas à Themag foi 
ilegal"; ''antecipação de pagamentos é rotina 

quando a empresa é a Themag"; e "procedi­
mentos irregulares". 

No dia 18 a Diretoria da Chesf publica um 
"Esclarecimento ao Público", quando res­
ponde a todas as questões levantadas pelo 
sindicato. 

No dia 29, o sindicato faz outra ''denúncia'' 
ao tribunal, ao afirmar que Marcos Lopes 
continuava· como "responsável técnico da 
Themag". O sindicato apresentou um doeu~ 
"ifietlto -do CreaJPE. Marcos Lopes entregou 
ao Jornal do Commercio cópia de sua Car­
teira ProfisSional, onde fica claro que o Presi­
dente da Chesf demitiu-se da Themag no dia 
23 de maio de 1990 e tomou posse na Presi­
dência da Chesf no dia 28 de maio de 1990. 

_ Anexamos_c6pi_as da matéria de Janio de 
Freitas e da resposta do Presidente Marcos 
Lopes a Janio, a nota oficial do sindicato e 
a nota ofíciãl da Chesf publicada nos jornais 
do Recife (Diário de Pernambuco e Jornal 
do Commercio) Salvador (a Tarde, Trlbun;il 
da Bahia e CorreiodO: Bahia) de Maceió (Ga­
zeta de Alagoas), locais onde o Sindicato dos 
Urbanitái"loS-distribuiu panfletos com acusa­
ções à Chesf, e a matéria publicada no Jornal 
do Commercio, no dia 29 de janeiro de 1990. 
Anexamos também o informativo "A Sema­
na" n~ 9. 

As reações a- Uma reformã. administrativa 
sérià, firme-;raCiOD.ãl e sem traumas têm sido 
feitas, portanto, usando inverdades, tentan­
do_ confundir a opinião pública através de 
meios aéticos repudiados pela direção da em­
presa e pela sociedade como um todo. 

A Chesf, tanto agora quanto no passado, 
coilstitui·se huffia Companhia ·séria, de admi­
nistraÇão tra'nspai"ente, que senipre prestOu 
contas de su;:~.s ações à sociedade, exercendo 
seu papel de suprir o Nordeste de um dos 
insumos básicos para o seu desenvolvimento, 
que é a energia elétrica. 

CR-PR-0020191 -- Recife, 14 de janeiro de 
1 9 9 I 

À 
Folha de S. Paulo 
Av. Barão de Limeira, 425 
Campos Elíseos 
São Paulo - SP 

At.:_lornalista Janio de Freitas 
Prezado Senhor, 
Li, surpreso, na coluna "Últimos a Saber" 

matéria co'm o título "Relações íntimSts", na 
edição desse jornal do dia 13-1-1991, com 
graves denúncias contra a minha pessoa e 
insiquaçôesTnjuriosas quanto a existência de 
"relações .financeiras" entre a CHESF -
Companhia Hidroelétrica do São Francisco 
(estatal que presido), a empresá de consul­
toria Themag Engenharia Ltda. e o signa­
tário. 

A "notícia" atenta contra nossa dignidade 
pesso~l e depõe contra a seriedade do jorna­
lista, razão por que, invocando a lei de im­
prensa, pedimos seja publicada a presente 
carta-resposta, com o mesmo destaque da no­
ta impugnada, que repõe a verdade dos fatos: 

1. Diz a:·m.ateria publicada que o signa~ 
tário se licenciou em julho de 1985 para "se 
tornar diretor da empresa paulista Themag 
Engenharia, de estudos sobre equipamentos 
elétricos e contratada pela estatal sem con­
corrência pública". 

Iniciamos nossa vida profissional na CO­
HEBE- Companhía Hidro Elétrica da Boa 
Esperança em 1966, como estagiário admi­
tido por concurso; ao ser a Cohebe absorvida 
pela Chesf, em 1973, passamos a integrar o 
quadro funcional desta empresa, onde ocupa­
mos vários cargos, até chegarmos, por méri­
tos pessoais, a exercer a Diretoria de Enge~ 
nharia, no periodo de abril de 1981 a maio 
de 1985. 

Com a posse do Presidente Sarney, fomos 
Convidados a ocupar outra diretoria, em área 
di~tinta da nossa especialidade, razão por que 
não aceitamos o convite. Endereçamos, en­
tão, correspondência ao então Presidente da 
Chesf, Dr. Oliveira Britto, oade acentuamos 
que preferíamOs atuar dentro de nossa espe­
cialidade, na iniciativa privada, em empresa 
ãtuante no Nordeste e vinculada ao setor elé~ 
trico. Para não cortar o cordão umbilical com 
a Chesf, aliás, gél::itil exigência do seu Prt::si­
dente, foi-nos concedida, pela Difetoiia da 
empresa, licença não remunerada. Como Di­
retor de Engenharia da_ Chesf incentivamos 
a formação de empresas regionais de enge­
nharia e a fixação de escritórios no Recife 
de empresas do Sul, visando realizarem tra­
balhos especializados para a Chesf, utilizando 
mão-de-obra local e buscando elevar o nível 
tecnológico dos diversos ramos de engenharia 
no Nordeste. 

ESses serviços especializados - projetos 
e estudos - criativos, embora dispensados 
de licitação sempre foram contratados, com 
base em severos critérios técnicos, tudo de 
aCordo com a legislação e regulãmentos em 
vigor. Tais serviços sempre foram contrata­
dos sob o regime do custo mais remuneração, 
o que significa reembolsar as contratadas dos 
custos efetivamente incorridos, acrescidos de 
taxa de remuneração explicitada contratual­
mente. 

Atualmente, estudos estão sendo procedi­
dos para adoção de Õ\Itras modalidades de 
seleção/contratação, visando aprimorar o 
processo, preservando-se sempre a qualidade 
dos estudos e projetos. 

2. A nota assinala que, 30 __ dias antes da 
divulgação do nosso nome para a Presidência 
da Chesf, tínhamos assinado "precipitada e 
inexplicada extensão do contrato da Themag 
com a Çh~sf'. 

Trata~se de ínverdade palmar, porquanto, 
durante o mês de abril/90, a Chesf assinou 
apenas um aditivO -cOntratual com a Themag, 
alterando o prazo, quanto a estudos desiste­
mas de trabalhos que estavam em andamen~ 
to. Merece relevar que, no ano de 1990, não 
foí assinado qualquer novo contrato entre a 
Chesf e a Themag. 

3. DiZ a nota que tomamos posse no dia 
23 de julho. 

Na verdade, nossa posse deu-se no dia 28 
de maio. 
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4. Outra inverdade consiste na "informa~ 
ção" de que, durante a greve, o-pagamento 
à Themag elevou-se 35 vezes, de Cr$ 2,89 
milhões para Cr$ 100,00 milhões, "a título 
de um adiantamento não previsto no contra­
to, que determina os pagamentos trinta dias 
após a prestação dos serviços, nem descon­
tado nos três meses subseqüentes". 

A verdade é que, durante a greve, a Chesf 
funcionou, embora precariamente, o que per­
mitiu a liquidação de vários débitos existen­
tes, e pendentes de pagamento desde abril. 

Para tanto, observando orientação da con­
troladora Eletrobrás, que fixou critérios im­
pessoais, foi-estabelecido um escalonamento 
da liquidação da dívida, obedecendo-se ao 
critério de liquidação total para as pequenas 
dívidas e liquidação parcial para as maiores. 

Desse modo, durante o movimento pare· 
dista de agosto e em período anterior, foram 
feitos os seguiõ.tes pagament6S, referentes a 
débitos existentes na Chesf, relativos a servi· 
ços realizados, às seguintes empresas de con­
sultoria (e não adiantamentos referentes a 
serviços futuros, como afirma o artiCulista): 

a) em 13-7-90-IESA, Monasa, Brascep, 
EPC, Hidroservice, Secam, Hydros, Pro­
mon, Geotéchica, AGAM, Projetec, Eletra/ 
PTEL, Berenhauser, Protec. 

b) em 8-8-90 - Monasa, Hidroservice, 
Hydros, Promon, Geotécnica. 

c) em 27-8-90 - Themag, CNEC, Enge­
vix, Hidroservice. 

Como visto, só na terceira etapa a Themag 
foi contemplada. 

Esse critério distributivo ímpediu, ao con­
trário do assinalado na nota, que algumas 
prestadoras ficaSsem sem receber os seus cré­
ditos a partir de julho. 

Cabe salientar, ademais, que a Chesf, nos 
três pagamentos utilizou CR$ 531,6 milhões. 
Desse montante, foi pago ã Themag 28%. 
à Hidroservice 36,7% etc, tudo de ac-ordo 
com os critérios definidos pela Eletrobrás. 

5. Outra assertiva inCorrela diz respeito 
a adiantamento feito à Themag em 2 de janei­
ro do ano em curso, "enquanto a Chesf, sob 
alegação da falta de recurso, está devendo 
a outras prestadoras de serviços desde julho". 

A verdade é que, em lf-10-90, a- Chesf 
firmou com a Eletrobrás contrato de financia­
mento para as obras de reassentamento de 
Itaparica e conclusão da usina respectiVa. Po! 
total frustração de receita, somente no dia 
28~12-90 a Eletrobrás conseguíu viabilizar 
parte dos recursos e, as-sim, entre 28-12-90 
e 4-1-91, 16 empresas foram contempladas 
com pagamentos, aquelas envolVidas exclusi­
va~ente com o projeto de ltaparica, dada 
a vmculação do contrato de financimento 
dentre as quais a Themag (8,4%), Hidroser:· 
vice (4,54%), Geo1écnica~(2o,3%), Fotoma-· 
pa (93,7%), Norberto Odebreeht (f9,27%) 
Mendes Junipr (9,95%), Tenenge (5,88%) 
e outras. Os percentuais indicados referem-se ' 
a créditos das empresas junto à Chesf, consi· 
derados o principal e a correção monetária 
por atraso de pagamento, de faturas que já 
se encontravam habilitadas. 

6. Por fím, àlude o articulistl:!- a que o 
Ministro Ozíres Silva "deve ter e:x;plicações 
satiSfatórias para as relações fii1ance'iras'.entre 
a estatal, a Themag e seu subcirdinãdo','. 

Cabe esclarecer que, na Chesf, as rehj.ções 
entre contratante e contratada são mera.(nen­
te comerciaís e não fi:O<iriCeiras~- A insiinlação 
de irregularidade, subjacente ·,à afirm~tiva, 
apenas registiã o desConhecimento do ~utor 
da nota à transparência com que a Chesfpro· 
cede, em total afinidade com a orien~ação 
da Eletrobrás, da Secretaria Nacion~.l de 
Energia e do Ministérío da Infra-EstrutUra. 

Cremos que; ao ilível de V. s·.-as exPlica­
ções estão dadas. Sáo expliCaÇõeS -quelmos­
tram o "relacionamento comercial" eqtre a 
Chesf e as empresas contratadas. As ·~rela­
ções, finanCeiras", insinuadas por V. S•, ficam 
pará quem, até prova em- contrário; ~odoS 
são desonestos.. A Chesf está, como seinpre 
esteve, aberta, de forma transparente, para 
os 6!~aos fiSCillzailõies do GQvemo e para­
a soctedade que paga o nosso produto - o 
insumo básico para o desenvolvimento regia-­
nal. 

Atenciosamente. - Marcos José Lope!), 
Diretor-Presidente_. 

ESCLARECIMENTO AO PÚBUCO 

A Diretoria da Companhia H_idro Elétrica 
do São Francisco""'-=-CHESF, em respeiió 
a opinião pública, presta ós seguintes escla.ce· 
ci:ffientoS: - - -
-A história da CHESF os brasileiros cõ­

nhecem. __ Q_S_ fló(deStiriOS- tê'rn_ Orgulho de tçJ_ 
forjádo uma das mais sérias e· qualificadas 
empresas do setor elétricO naddn'al. · · 

""""'No iniCiO do segundo semestre de 1990,' 
a CHESF. íniciou uma refónria administra~ 
tiva, objetivando elevar seus índices de pro­
dutividade. -Os primeiros resultados dessa re­
forma apontam para uma economia anual dé 
4 bilhõe5 de cruzeiros. A imprensa nacional 
tem dado destaque à reforma administrativa 
da CHESF. 

-Foram eliminados 300 cargos e funções 
gratlficaillts, extintos 52 órgãos, inclusive QS ,_ 

escritõrios do Rio de Janeiro e de Brasí!Tá 
e reduzida a contratação de serviços de tercei­
ros e veículos contratados. 

- Não constitui surpresa para a CHESF 
reações-a--uma administração séria e de atitu.~ 
des firmes, em virtude de interesses contra· 
riados. 
-A CHESF e, em particular seu Presi­

dente, Marcos José Lopes, não podem silen.' 
dar, diante de denúncias-infundadas. 
-O Presidente Marcos José Lopes é em­

pregado da CHESF desde 1973_, _quando a 
empresa em que trabalhava, a Companhia 
Hidro Elétrica da Boa Esperança. . 
~ COHEDE foi incorporada pela 

CHESF':""Na CHESF, Marcos José Lopes 
ocupOu, poi mérito pessoal, diversos Cãrgo~, 
até- -chegar a Diretor de Engenharia, onQ.e. 
permaneceu_de _abri_! de 1981 a maio de 1985,. 

-Em julho de 1985, solicitou licença sem 
vencimentos da CHESF, para assumir a dire­
toria da THEMAG Engenharia. Tal solici-

tação foi aprovada pela então diretoria da 
CHESF. 

-Em 16 de maio de 1990, como divulgado 
pela imprensa, teve seu nome confirmado pe­
lo Governo Federal para a presidência da 
CHESF. Em 23 de maio de 1990, demitiu-se 
da THEMAG. No dia 28 dê maio, foi eiripos­
sado oa presidência da CHESF, juntamente 
com os demais membrõs da atual diretoria. 

-No início da atual gestão, voltada princi­
palmente para restabelecer a situação finan­
ceira da empresa e, ao mesmo tempo, incre~ 
mentar seu nível de produtividade, a CHESF 
teve que enfrentar sérias e prolongados movi­
mentos paredistas, o que não impediu que, 
me~mo durante o período das paralisaÇões, 
a diretoria prosseguisse o·seu trabalho, visan­
do resotver_ os problemas econômico-finan­
ceiros da empresa, através da liquidação dos 
seus débitos e da exigéncia de seus créditos, 
além de garantir o suprimento de energia elé­
trica ao Nordeste, seja durante a greye, como 
também a médio prazo;"o_ que se materializou 
através do reinício das obras da Hidrelétrica 
de Xingó. 

-No_ que se refere à liquidação de seus 
débitos, seguiu critérios objetivos e iinpes~ 

· soais, em relação a seus credores. 

--. -Dentre eles, inclui-se a THEMAG Eil­
genhari~ Ltda., à qual a CHESF devia, em 
27-8-90, Cr$ 460,5 milhões, referentes a servi­
ços prestados até o mês de junho, conside­
rados prinCipal e correção monetária por 
atrasos de pagamento. Desse_ total, a CHESF 
pagou, neSsa ocasião, uina parcela_ ec(uiva­
lente a Cr$ 150,3 m.ilh~es, não liquidando 
o total do débito por frustrãçâo áe caixã. Vale 
lembrar que esse tratamento foi dispensado 
aos demais credores, muitos deles em escala 
até maior, de acordo com os critérios fixados, 
como, por exemplo, Consórcio Xingó e Hi· 
droservice. 

- Semelh_ap.te procedimento foi adotado no 
início do corrente mês, quando a CHESF re­
cebeu aporte de recursos suplementares da 
Eletrobrás, vinculados ag Prqjeto·_ ele. Reas­
sentamento da população atingida pelo lago 
da Hidrelétrica de ltaparica. Mesmo assim, 
a CHESF ainda é devedora, a diversoS forne­
cedores, de vultosas somas, destacando-se 
que só à THEMAG deve Cr$ 418,6 milhões. 
Vê-se, assim, que a CHESF não realizou pa­
gamentos por conta de serviço futuros; tão-só 
liquidou total ou parcialmente débitos já ven~ 
cidos. 

-No que pertine à denúncia de que não 
houve conc_orrência pública na contratação 
de serviços técnicos especializados de consul~ 
toria para projetõS e ·estudos, vale lem.brãr 
que )q Decreto-Lei n? 2.300/86, em seus arti~ 
gos f2, 22, 23 e 37, regulamenta a matéria, 
o q11:b foi ~_llmprido à risca pela CHESF. 

(J~m esses esclarecimentos à sociedade, a 
dirçtoria da CHESF, cuíos procedimentos 
são 1:egularmente fisc lizados pelo Tribunal 
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de Contas da União, dá o assunto por encer­
rado, 

Recife, 17 de janeiro de 1991 

A DIRETORIA 

Transcrito do Diário de Pernambuco 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~ 
ConCedo a palavra ao nobre Senador Valmir 
Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB -DF. 
Pronuncia o seguinte discurso.)~ Sr._Presi­
dente, Srs. Senadores, há cerca de_dez anos 
a humanidade tomou _conhecimento de que 
uma· doença descon,hecida e fatal, qual esfin­
ge, .a.. desafiava: "decifra-me ou te devoro" r 
Desde então, os melq.ore_s cientistas. dos mais 
avançados centros de. pesquisa do mundo es­
tã_o empenhados em achar um remédio para 
curar a Sindrome da Imunodeficíência Adi~ 
quirida, mais conhecida entre nós pela sigla 
inglesa, AIDS, tendo logrado at.é, agora so­
mente êxito na conte,nção_ de seu avanço, com 
o AZT, mesmo assim a um cust~ proibitivo, 
Esperança exiSte co!D: C?utros _medJca.t.nçntos 
já ern fase de teste, mas os iesultados só pode­
rão ser aferidos a longo prazo. Enquanto es­
ses resultados não aparecem, a sua dissemi­
nação tem sido constante e geometricamente 
progressiva. 

Os governos e as autoridades de saúde têm 
se empenhado em campanhas visando escla­
recer a população sobre a doença, e, natural­
mente, conter a propagação do seu vírus cau­
sador. Apesar da insistência das campanhas, 
os resultados têm sido tímidos, em todas as 
partes do mundo. 

A _p_opulaçáo precisa estar cOnsciente dos 
perigos dessa doença para poder se precaver. 
Por isso, as campanhas esclarecedoras são 
sempre oportunas. O mal é que_, até agora, 
os comunicadores sociais e os profissionais 
de Mark_eting ainda não encontr~ram a ma­
neir~ -~rta _de alcançar o públiçq-;:dvo com 
a sua mensagem. 

Têm- eles se esquecido de que a reversão 
da doença só acontecerá se as práticas que 
levam à sua disseminaçáo forem alteradas, 
se houver uma ampla educação para a saúde. 
Não basta só a prevenção contra ·a AIDS, 
A campanha precisa ser mais ampla, de modo 
a abranger todas as doenças de propagação 
através do sexo ou em ambientes de promis­
cuidade e pouco higié~icos e atravéS-de conta­
minação por agulhas não esterilizadas. 

Não é, porém, com: a propag~çáo 'do medo 
ou com a discriminação das pessoas infec­
tadas que se alcançarão os resultados dese­
jados. 

Causa, assim, muita estranheza e espanto 
a campanha contra a AIDS veiculada atual­
mente no rádio e na televisão, por iniciativa 
do Governo Federal e __ com o apoio de empre­
sas privadas. 

Essa perplexidade começa no campo mé~ 
dico e vai ao social, passando até pelo sintá­
tico. 

Neste, o sintático·, o erro de concordância, 
contido na mensagem final, é gritante, ao 

mlstui-ar a -t"erceira pessoa com a s_egunda "se 
você não se cuidar, a AIDS vai te pegar". 

No campo médico, a mensagem difunde 
uma informação errada, ao afirmar "eu tive 
câ_nç_~r. eu tive cura". Transmite~se a falsa 
idéia de que o câncer tem cura, quando s< 
s_abe que isso não é verdade, apenas 17 tipos 
dessa doença, dos cerca de 120 conhecidos, 
podem ter o seu quadro revertido, mesmo 
assíri1 se detectados precocemente e imedia­
tamente combatidos . .Além disso, a campa­
nha escamoteia uma realíd8de bem adversa: 
no Brasil as mortes por câncer são bem mais 
numerosas _do que as mortes por AIDS. 

Finalmente, no campo social, a campanha 
comete uma gran~_e injustiça e uma grande 
crueldade para com aqueles que estão infec­
tados pelo vírus da AIDS, ao sugerir uma 
grit<mte discriminação contra eles e, o pior, 
ao iricutir em sua cabeça a idéia de que o 
seu fim é um só: a morte. "Nos próximos 
dias, no_s próximos meses, nos próximos anos, 
milhares de pessoas vão morrer" (de AIDS), 
Como disse o sociólogo Herbert de Souza, 
em artigo publicado no Jornal do Brasil, de 
16-2-91, trata-se de um "didático processo 
de assustar a população, uma espécie de ter­
rorismo pedagógico com seqüestro da espe­
rança". Contra a. falta de esperança não há 
remédio que dê jeito. -

Nisso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
Brasil está com o soldado que, ao marchar 
em passo errado, acha que só ele está certo 
e todos os outros estão errados. Já há um 
consenso entre as autoridades sanitárías mun­
diais de que em campanhas desse tipo deve- _ 
se, de todas as maneiras, evitar disseminar 
o medo, tirar a esperança do doente. O Bra­
sil, através do Ministério da Saúde, optou 
pelo caminho ínverso. Parece estar subjacen­
te na campanha por ele patrocinada uma in­
tenção sinistra e perversa: espalhar o pânico 
e a desconfi~ilça, para que os doentes mor­
ram mais depressa e fique logo livre deles_, 

St. Presidente, Srs. S-enadores, o que fazer 
para conter a propagação da AIDS? 

.Normalmente, as campanhas divulgadas 
pelo rádio e pela televisão não atingem as 
pessoas que precisariam ser atingidas: os.inte­
grantres dos grupos de risco- homossexuais, 
prostitutas, viciados em drogas injetáveis, he­
mofílicos. Se os atingem, não_ os convencem, 
de modo a de~_~r_!!!Ül~! uma alteração na prá­
tiCa Que levã. à _contaminação pela doença, 
A AIDS, exceto no que tange aos hemofüicos 
e a_o_s contamín.ad_os por transfusão de sangue, 
é uma doença do comportamento, e já está 
mais do que provado que n~o é com ameaças 
que se alteram práticas comportamentais. 

As campanhas contra a AibS precisam ser 
direcionadas a um objetivo mais amplo: a 
educação para a saúde, 

Para a prostituta, o sexo é ganha-pão. É 
essa a mercadoria que ela tem para vender 
e garantir a sua subsistência e o sustento de 
sua família, Ela precisa ser çonvencida de 
que deve tomar as devidas precauções para 
não perder a fonte do seu sustento. 

O homossexual e o viciado precisam ser 
convencidos de que eles devem se cuidar. 

Alguém poderá argumentar que o Estado 
deveria é coibir essas práticas, já que são 
condenadas e condenáveis seja pela legisla­
ção em vigor, seja pelas normas comporta­
mentais da sociedade, 

Sem dúvida, seria melhor que essas práti­
cas não existissem, mas não há como escon­
der a realidade. O fato é que existem e o 
melhor a fazer é enfrentá-Ias sem rodeios. 

Como efetuar essa divulgação? 
Os setores governamentais de saúde elabo­

rariam cartilhas numa linguagem de fácil 
compreensão para que fossem divulgadas e 
discutidas nos meios de maior propagação 
da doença. 

Para cada grupo de risco a estratégia seria 
diferente, adeq_Uada ?OS seus integrantes e 
não se restringina só à AIDS,.teria ciue abran~ 
ger também as doenças sexualmente trans­
missíveis, altamente disseminadas nesse meio 
e propiciadora de maior contaminação pela 
AIDS, por também reduzirem a resistência 
do organismo. Os setores de saúde comple­
mentariam a ação com exames médicos perió­
dicos, distribuição de remédios e preserva~ 
ti vos. 

A conseqüência disso seria uma reversão 
~eral no quadro não só da AIDS como tam­
bém das doenças ligadas ao sexo, como ble­
norragia, sífilis, herpes e várias outras. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eSsa estra­
tégia de campanha está sendo testada na Cali­
fórnia, nos Estados Unidos. e os resultados 
são animadores: a incidência de AIDS dimi­
nuiu, bem ·como se I-estrigiram-Os casos de 
contaminação por outras doenças sexualmen­
te transmissíveis. Tiunbém entre nós, essa 
prática já estava em andamento, mas a des­
continuidade administrativa não permitiu 
que fosse efetivamente testada. 

A par disso, há que se fazer uma campanha 
geral de educação para o sexo, n_os colégios, 
nas universidades, pois o sexo tem que ser 
resgatado como coisa boa, agradável, que en­
volve sentimentos, principalmente como fru­
to do amor entre os seres humanos. As pes­
soas precisam ser educadas para usá-lo sem 
promiscuidade ou pura satisfação de instinto. 

Ao público em geral, é preciso transmitir 
informações seguras sobre as doenças e as 
maneiras de evitá-las, de forma séria e sere­
na, sem pânico e sem espalhar o medo. 

Os aidéticos precisam ser convencidos de 
que, me~mo doentes, podem ser produtivos 
e úteis á sociedade. Acima de tudo, precisam 
ser convencidos de que a esperança e a con­
fiança existem e são o melhor remédio para 
qualquer doença. 

E nós, Senbores, precisamos nos conven­
cer de que os doentes de AIDS precisam de 
''AID", ajuda, apoio, não de condenação, 
nem discrimínação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENT.E (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nObre Senador Albano 
Franco. 
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O SR. ALBANO FRANCO (PRN - SE. 
Pronuncia o seguinte discursó.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores, é com grande _satisfa­
ção que uso a tribuna neste momento para 
registrar um acontecimento que reputo do 
maior sig-nificado para o desenvolvimento 
econômico e social do Estado de Sergipe. 
QUero me referir, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, ã inauguração de importantes obras 
civis do terminal portuário de Sergipe. presi­
dida pelo Governador Antônio Carlos Vala­
dares, no dia 12 deste més. 

Com a conclusão da ponte de acesso, do 
cais de acostagem e de parte do quebra-mar, 
decisivos passos foram dados, visando a con­
cretização de um secular sonho do povo sergi­
pano, que vê na edifíCação deste porto maríti­
mo, o coroamento vitorioso de toda uma lon­
ga batalha que vem sendo travada com o ob­
jetivo de dotar o meu estado de uma infra-es­
trutura portuária, tão necessáría ao seu--cres-. 
cimento econ6mico. 

De fato, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o aproveitamento dos_conhecidos recursos 
minerais sergipanos só se viabilizaria plena­
mente caso o estado contasse com um termi­
nal marítimo capaz de movimentar a grande 
tonelagem de carga que seria gerada pelos 
projetos industriais, oriundos da exploração 
desses minérios. 

Para que se tenha uma idéia dessa tonela­
gem, basta dizer que apenas as cargas a serem 
geradas pela fábrica de amônia e uréia e pela 
mineração do potássio, irão somar cerca· de 
100 mil toneladas este ano, representando 
aproximadamente 35% da tonelagem previs­
ta de granéis sólidos e carga geral a ser movi­
mentada nos próximos anos, por via marí- · 
tima. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. s_e_nadores, 
uma: nova história será escrita no meu estado 
quando o nosso terminal portuário estiver 
operando. Será um im:POrtãrite divisor de 
águas no desenvolvimento sergipano e um 
marco significativo no- pr-oc-e-sso de moder­
nização da economia nordestina, com a im­
plantação, em Sergipe, do pólo cloroquímico 
e de seus desdobramentos industriais. 

Como um dev_er de justiça, quero, nesta 
oportunidade, prestar as minhas homenagens 
a todos aqueles, políticos e técnicos, que tra­
balharam e lutaram para a realização desta 
importante obra. 

Devo aqui destacar os Governadores José 
Rollemberg Leite, Augusto Franco, Djenal 
QudtóZ, João Alves e Antônio Carlos Vala­
dares que, durante seus governos, efetiva­
mente se empenharam pela construção do 
porto. 

Quero, finalmente, congratular-me com o 
GQvemador Antônio Carlos valadares pelas 
obras do porto inauguradas e pelo profícuo 
governo realizado. 

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pronuncia o segúinfe diSCurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores-, desde o final do 
áno passado, vem ocupando o centro de mi­
nhas preocupações a conjunção perversa de 
inflação e recessão que se vem exacerbando 
na atual conjuntura brasileira. 

Se lançarmos um olhar objetivo, isento e 
analítico ã proposição capital do Governo 
do Presidente Collor, encontraremos uma 
discrepância entre sua proposta, tão alardea­
da, de acabar com a inflação, e a- r~alidade 
econômica -C.xpr-essa pelo próprio vocábulo 
·'inflação". 

Partindo do significado literal e primário 
de inflação (um ponto do processo econômico 
em qUe a demanda seja superior ã oferta), 
é preciso verificar, de início, a ocorréncia de 
um fato imprescindível, isto é, o de que exista 
oferta. Tentar anular o ponto econômico "in­
flação_" destruindo as possibilidades de oferta 
parece um movimento inintelegfvel. 

José Aldo Mourão Rangel, em O Globo, 
assinala: 

"0 Piciidente COllOr afirmou que o 
combate à inflação tem priOridade. Per­
seguir este objetivo estimulando a reces­
são é, a_lém <lf' !m.ítil, nef~to." 

Realmente, essa tem sido uma caminhada 
contra a inflação sem visar ao desenvolvi­
mento, desenvolvimento este que, em face 
da recessão, se ap!:esenta·com valores total­
mente negativos, conforme podemos perce­
ber em todas as atividades econômicas em 
nos-so País. 

Lamentavelmente, o que temos pela frente 
é um país em estagnação. De que vale a moe-_ 
da estável num país mergulhado no caos do 
desemprego, das falências empresariais, da 
falta de teta· e de alimentos, sem falar na 
dramática situação a que chegaram a educa­
ção e a saúde, ao lado da imensa desigualdade 
social? 

Já sabemos que as -demissões em todo o 
setor produtivo do País aumentaram vertigi­
nosamente. Sabemos que o Brasil terá, no 
primeiro semestre de 1991, uma profunda re­
cess_ão acompanha4a de uma pequena queda 
da iD.flação. Já existe uma séria discussão en­
tre os analistas econômicos em tomo da ques­
tão do proveito que o Governo pretende ti· 
rar, ou que o País tirará realmente, da obten­
ção de uma leve queda da taxa inflacionária­
às custas de tão profunda recessão. Os mone­
taristas Paulo Rabello de Castro e Rubem 
Almonacid acham que o Governo produziu 
uma recessão inútll, que nem propriedade 
terapêutica- apresenta em relação à "doença 
inflaC"iOriáriã". Para eles, o ano de 1991 ainda 
terminará em recessão escandalosa com infla· 
ção maís elevada do que a anterior. 

Para numerosos analistas econômicos, Srs. 
Senadores, Os efeitos da recessão nos próxi­
mos meses serão devastadores. Dias Carnei-

- ro, professor do Mestrado em Microecono­
mia da Universidade de São Paulo, prevê que 
até abril a taxa de desemprego aberto, dos 
trabalhadores que procuram emprego todas 

as semanas sem conseguir ocupação, subirá 
de quatro paia Oito poi.cento. Procura seffiá· 
nal de empregos, aumentando em cem por 
cento ... Aliás, segundo o economista Luís 
Gonzaga Beluzzo, também da Universidade 
de São Paulo, o rigOr da recessão chegará 
ao ponto de inviabilizar a política de austeri­
dade ID.oiietária dO Governo. Nesse cas_o, a 
recuperação da ·produtivid3.de será ãcompa­
nhada, naturalmente, de uma forte acelera­
ção inflacionária. 

O que parece ser pretendido pelo Plano 
Collor é diminuir a oferta, pois que a deman­
da já praticamente inexiste, na rece-ssão-que 
provocaram._ Esse_ seria õ raciocíCiO, s~ _a _!e_· 
cessão tivesse atingido somente a demanda. 
Mas, não é o que acontece. O Presidente 
da Salibrás, Oswaldo Ribeiro, observa que 
existe a tendência- do aumento da inadim­
plência, como iesultado da recessão e das 
altas taxas de juros, que impedem as empre­
sas de fazerem seu caixa. A taxa de juros, 
segundo ele, funciona como um grande inde­
xador w setor produtivo, porque ela é auto­
maticame-nte iepassada aos preços, o que vai 
de encontro aos interesses do Plano Econô­
mico do GOVei-no. RíbelrO frisou que O custo· 
da recessão -é muito <il.to e não" tem haviâo 
retomo para o Governo que, em dez mes_es 
de administração, não conseguiu finalizar um 
Plano. Nesse sentido, o economista Dias Car­
neiro alertou para o fato de que o Governo 
poderá criar um círculo vicioso de continui· 
dade desse movimento de redução inflacio­
nária onde.é agravada, constantemente, are­
cessão. 

O ex·Ministro da Fazenda e do Planeja­
mento, Mário Henrique Siri:J.Onse.ó., acredita 
que seja muuto difícirprever qual será o grau 
de resistência dos preços diante da recessão. 
Ele coloca qu;: o cenário brasileiro estará do· 
minado pela recessão durante todo esse __ pri­
meiro semestre, em decorrência de uma forte 
queda da produção, que não poderá ser evit~­
da. A isso, o professor da Universidade de 
São Paulo, Andrea Calabi, soma dizendo que 
é difícil antecipar o efeito dominó das quebras 
empresariais. O passivo baricâ:ríCI das que pe­
diriam concordata antes de dezembro soma 
1,4 millião de dólares, equivalentes a vinte 
por cento do patrimônio líquido dos bancos 
comerciais, excluído o Banco do Brasil. A 
dimensão do impacto das concordatas, queda 
de produção e desemprego é muito volátil. 
Mas a economia certamente estará, no próxi­
mo semestre, numa recessão profunda. A 
conjuntura acabará impondo um chamamen­
to à realidade. Os agentes econ6micos vão-se 
ver obrigados a buscar o "entendimento". 

Sr. Presidente, deve-se lembrar ainda a si­
tuação c!as_quinhentas maiores empresas bra­
sileiras que adiaram para 1992 suas expec­
tativas de recuperação da economia nacional. 
Já houve o corte de vinte e cinco por cento 
nos investimentos previstos. E, mesmo assim, 
estes setenta e cinco por cento serão utiliza­
çlos na substituiÇão de equipamento. Qual­
quer plano de flexibilidade e expansão das 
linhas de produção foi deixado de lado. As· 



780 Quarta-feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) Março de 1991 

sim, enciuanto a produção terá uma gueda 
monstruosa, não há qualquer perspectiva de 
aumento no nível de emprego d9 _ ~a!s. Em _ 
conclusão, repito a expreSSão que melhor tra­
duz a situação em que nos encOntramos: 
"País em estagnação". . . __ 

Coôsiderandó ·a poSSibilidade ~-e ser essa 
a pretensão do GOverÍlo Collor. interessa 
lembrar a interferência do elemento "tempo" 
em todo o processo econômico. E, TI_uS:trando 
esta colocação capital na análise de todo um 
processo de vivência "atual dó- Bfasil, cabe 
repetir o que diz José Aldo Mourão Rangel, 
já citado. Em O Globo, no início-do mês de 
fevereiró, ele advertiu: -

"em plena recessão, falam na possibi­
lidade de este fenômeno econdmico che­
·gar a ocorrer. Parece o locutor que disse 
que o Rio de Janeiro estava sujeito a 
chuvas e trovoadas, quando os coriscos 
já rabiscavam o céu e 0:; estrondos pare­
ciam bombas. A cidade com.eçava a 
inundar-se." 

Srs. Senadoies, seria: bom que o Presídente 
Collor e -toda sua equipe econômica: desper­
tassem para o fato de que não vivemos mais 
nos-séculos XVIII e XIX, quando tlnhamos 
as elites do ouro e do· café, Contraladas pelo 
capital da Inglaterra, viVendo nabab~scaroen­
te, às custas da mão-de-obra escrava- escra­
vidão legal-, menos eserava, porém, do que 
o brasileiro, em geral, se encont"!'a hoje. 

Cteio, 'pe-Ssõaimente, que talvez riunca te­
nhamos tido um Governo tãd alheio :ao tem­
po, ã realidade sinCi6nica, Dãd 50 do País 
em S.Ç éoinO dO ·mun.do todo. O -qué Podemos 
calcular é que a onda d~ concor~a~as será 
maior nos inêseS que se segUem, 'pOis que 
todo o crescimento- do setor produtivo tem 
sido cada vez mais negativa. O DepUtádo Ro­
berto Campos assegura, abertamente, com 
provas fidedignas, que a recessão ocorrida 
durante sua atuação como ex-Ministro do 
Planejarb.ento ·não· fOi tâo forte~- já que as 
taxas· do Produto Interno Bruto se conser­
varam em patamares positivos. Fõtam toma­
das medidas que evitassem a recessão. Para 
amparar as ·empresas e in vias de pedir concor-_ 
data, foram criadas 'a f'iname (agência que 
visava ao financiamento da compra de máqui­
nas e equipamentos, que funciona até hoje r 
e o Fundo de Democratização do Capital das 
Empresas (FUNDECE). Para estimular a 
utilização de mão-de-obra em construções e 
para solucionar o problema social da mora­
dia. foi criado o BNH - Banco Nacional 
da Habitação. A economista Maria da Con­
ceição Tavares conCo-rda com Campos no 
ponto em que possam ser apontadas poucas 
semelhanças entre a recessão atual e a que 
foi provocada pelos governos militares. Se­
gundo Conceição Tavares, "na época havia 
um projeto de ajuste, conservador, mas coe­
rente"_. Não era aprazível o futuro anunciado 
por aquelas medidas, mas pelo menos havia 
um futuro a divisar--;- Ela continua atacando 
as decisões do Presidente Collor de forma 
incisiva. E não se pode discordar de sua argu­
ta observação, aqui registrada: "agora, o Go-

vemo pode acabar de implodir o setor público 
e detonar junto o setor privado". 

Para Conceição Tavares, se o Governo 
continuar a desenvolver o que ela chama de 
"polítiCa de terra arrasada'' através da manu­
ten_ção de taxas de juros muito elevadas e 
arrocho salarial, pão sobrará nada. rara ser 
mais precisa, ela acrescenta que restarão ape­
nas os recursos naturais do solo brasileiro 
e uma parte da mão-de-ob.ra "porque a outra 
morrerá de_ fome", de acordo com suas pala· 
vras. -

Sr .. b~skh~rite, convém qUe balanceemos 
as realidades: o Brasil sempre conviveu com 
a inflação e é prefeiivel viver uma inflação 
acompanhada de crescimento econômico, do 
que viver uma reces-são e um_~_ inflação sem 
crescimentO-algUm, como já O fazemos atual­
mente. Com exeinplo reais extraídos da histó­
ria brasileira, esta_mos comprovando a hipó­
tese -teórica segundo a qual a inflação pode 
ser até considerada "mola propulsora" do 
crescimento êctlnómito, -sob o regime capita· 
lista selvagam. Assim, impulsíonados pores­
sa "mola'". e nos- esforçando para implemen­
tar um processo acelerado de desenvolvimen­
to cultural, chegaríamo·s a:o ponto em que 
a sociedade viesse a desfrutar de uma situação 
de adequado equilíbrio entre demanda e ofer­
ta,__como ocorre no Primeiro Mundo, do qual 
o .president~ Collor sonha em participar. 

Que o Presid~nte Ccf).l9r ~e:nha em vista 
ess_e objetivo __ é de_ s_e r~s~itar, mas que ele 
ve_m cometendo !lJ.Il ~rrq_!!s.tra:tég!co, uma 
confusão eriorine no_ traçado dos caminhos 
para alcançar aquele fiin é, de sua vez, uma 
lamentável e incontestável realidade. Em lu­
gar de propiciar as necessárias condições para 
elevar o nível da demanda, dicediu reduzir 
a oferta por_ força_ de ~'mandados" norma­
tivos. PareCe-me que a economia de um País 
não se curva docilmente a medidas provisó­
rias e planos de gabinete que pretendam re­
sultados semelhantes aos dãs ciências exatas. 

Por isso mesmo, viVerrios hoje esse quadro 
desanimador, que conjuga perversamente in-
flação com· recessão: · · · 

O assunto precisa ser desdob~~dO e apro­
fundado, o que pretendo fazer dentro em bre-
ve. Muito obrigado. _ 

Era o qUe tinha, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

CÓMPARECEM MAIS OS SRS. SEN<!­
DORES: 

Almir Gabrif:l --Amir Lando :.__Antonio 
MaTiz- Áureo ~{ello - César Dias -Di­
valdo Suruagy - Eduardo Suplicy -Hélio 
Campo- HtinibeitO Lucena-João Calmon 
-J osaphat Marinho -José Eduardo-José 
Fogaça -José Paulo Bisol -José Richa 
- Júnia Marise- Jutahy Magalhães - Lucí­
dio Portella - Ney Maranhão -Pedro Si­
mon. 

O SR. PRESIDENTE (Direeu Carneiro) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1~ Secretário. --

É lido o·segUinte: 

REQUERIMENTO N• 47, DE 1991 

Brasília, 12 de março de 1991 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 
Cumpre-me comunicar a Vossa Excelên­

cia, para efeito do disposto no art. 39, a, 
e seu parágrafo único, do Regimento Interno 
do Senado Federal, que me ausentarei do 
Pais no período compreendido entre os dias 
13 (treze) e 17 (dezessete) de março corrente, 
a fim de participar, como representante ofi­
cial da Casa, em Montevidéu,_ Uruguai, do 
simpósio "As Forçás Armadas em tempos 
de incertezas", promovido pela School of In­
ternational Service. 

Renovo a Vossa Excelência, no e!J.Sejo, as 
mais cordiais e atenciosas -
saudaç~es -_Sen~do~ NaE~r J!n~or. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
O requerimento lido será votado após o Or­
dem do Dia, nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. lo Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 4S, DE 1991 

Nos termos do art. 210 do Regimento In­
terno, requeiro a transcrição, nos Anais do 
Senado, do editorial intitulado "A Quaqa 
Revolução", publicado no jornal O GlobO; 
de 11 de março de 1991. 

Sala das Sessões, 12 de março de 1991. 
-Senador João Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carileirã) -
De acordo com o art. 210, §to, do Regimento· 
Interno, o requerimento será súbmetido ao 
exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, ofício que vai ser lidO_ pelo 
Sr. to Secretário. 

É lido o seguinte: 

PS-GSE/8 /91 
Brasília, 7 de março de 1991 

Senhor Secretário, 
Cumpre-rile-comunkaf 8. VoSsa Excelência 

ter sido constatado erro manifesto nos autó­
grafos referentes ao Projeto de Decreto Le· 
gislativo n? 203-B, de 1990, qu~ "Aprova o 
ato que outorga concessão à RADIO ARA­
POTI Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 {dez) anos, sem direitO de exclusividade, 
setviço de radiodifusão sonora em freqüência · 
modulada, na cidade d,e Arapoti, Estado do 
Paranã''-. -

Dando conhecimento do fato a Vossa Ex­
celência, solicito se digne determinar as pro­
vidências necessárias no sentido de que sejam 
feitas as seguintes retificações: 

Onde se lê, na ementa e no art. 19: 
'' ... , serviço de radiodifusão sonora 

em freqüên;!a modulad<l, ·na --cidade de 
Arapotl, ... 

Leia-se: 

" ... , serviço de radiodifusão sonora 
e~. onda m~dia, na cidade de Ar_~p_~ti, _ 
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A'proveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência protestos de estima e apre­
ço. -Deputado Inocên~io Ç)liveira, Prim~iro 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
De acordo com o art. 326, parágrafo único, 
alínea d,do Regimento Interno, a matéria de­
ve ser objeto de nova discussão no plenário, 
uma vez que _o projeto d_e decreto legislativo, 
ao qual se refere, já foi votado_ pelo Senado 
e enviado à promulgação. 

Em discussão o projeto com a alteração 
solicitada pela Câmara dos Deputados._ (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça,a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência determinará as providências 

necessárias à retificação do projeto de decre­
to legislativo. 

O Sr. Carlos Patrocínio -Peço a palavra 
pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem a palavra o nobre Senador. 

O SR. CARLOS PATROCíNIO- (PFL­
TO. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, em referência à matéria 
lida no Expediente, eu gostaria de saber o 
motivo do_ arquivamento do projeto de lei 
do Senador Itamar Franco, uma vez que já 
tramitou na comissão COmpetente e, parece~ 
me, no plenário -do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
O expediente a que alude V, Ex• consta de 
mat6rias apfóvadas no Senado Federal, en­
viadas à Câmara dos Deputados e lá rejeita­
das. Rejeitadas na Câmara, vão ao arquiva­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Passa-se agora à apreciação do Reuqerimen­
to n'? 45/91, lido em sessão anterior, de autoria 
do Senador Júlio Campos, para que seja indi­
cado um representante do Senado para as 
solenidades _de posse e transmissão do cargo 
de Governador do Estado de Mato Grosso, 
a realizar-se no próximo -dia 15. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprqvado. · 
A Presidência-designa o nobre Senador Jú­

lio campos pãrtt: comparecer aõ evento como 
representante do Senado Federal. 

O SR. PJ.tESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Esgotado o tempo destinado ao Expediente, 

Passa-se ã 

ORDEMDODIA 
Item 1: 

• PROJETO DE DECRETO 
J.EGISLATIVO N• 116,DE 199() • 

(Incluído em Ordem do. Dia nos 
teimas do art. 172, lld, 

(Dô·RCgimento Interno) 
Votação em turno único, do Projeto de 

_D_çcr_eto Legislativo n' 116, de 1990 (n' _ 

260/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato· que renova a concessão autor-

- g:ãda à_ Rádio Bahiana de Itaberaba Ltda. 
para explorar, Pelo prazo de dez ano, a partir 
de 31 de julho de 1988, sem direitO de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Itaberaba, Estado 
da Bahia, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
plenárici, da Comissão - de Educação. 

Em Votaçâá o prOjeto.· 
Os Srs . .Senadores qUe o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
o "projeto ·vai a promulgação. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE DliCRETO LEGISLATIVO 
N9 116, DE 1990 

(N~ 260/90, na Câritara dos Deputados) 
.Aprova o ato que revova a conces~ 

~áo outorgada à_Rádio Bahiana de Jtav 
beraba Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez •nos,_ a partir de 31 de julho 
dé 1988, sem direito de exclusividade, 
serviço_ de radiodifusão sonora em on­
da média, na cidade de ltabetaba, Es­
tado d~ Bahia. 

O CongreSs~o Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprOvado o ato que 

renova a concessão outorgada à Rádio 
_ _Bahiana de Itaberaba Ltda.- para ex­

plorar, pelo prazo· de-dei an-os, a partir 
de. 31 de julho de 1988, sein direito· 
de exclusividade, serviço- de radiodi­
fusão sonora em·onda média, na cida~ 

·de deJt_abe_raba, Estado da Bahia, ato 
a que se refere o Decreto n9 98.433-, · 
de 23 de novembro de 1989. · 

AÍ't. z~ Este decreto legislativo 
entra-em vigor na data de sua publi~ 
cação. · 

O SR.PRESIDENTE (Direeu Carneiro) --, . 
Item 2: 

PROJE'I"O DE DECRETO 
LEGISLATIVO N•ll7, DE 1990 

--(lncluído -eni Ordem do bfa Dos 
termos do art. 172, 11, d, do 

Regimento ll).temO, 

Votação, em turno único, do Projeto· 
de Decreto Legislativo n9 117, de 1990 
(n9 261/90, na Câmara doS Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão-. 
à Rádio cidade de Apiaf Ltda., para ex­
plorar, peta prazo de dez anos, sem direi~ 
to de exclusividade, serviço de radiodi-' 
fusão sonora em ond~ média na Cidade ' 
de Apiaí, Estado de São Paulo, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, pro!eri­
do_cmlplenário, da Comissão 

- de Educação 

Em votação o projeto. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Peço a palavra, 
Sr. ~esidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) _; 
Com a palavra o nobre Senador Chagas Ro­
drigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB -
PL Para encaminhar.) -.Sr~ Presidente, V. 
Ex• anunciou a votação, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo n~ 117/90, (n~ 
261190, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão ã Rádio 
Cidade de Apiaí Ltda:,. no Estado de São 
Paulo. Quando da elaboração da Constitui­
ção vigente, foi oferecida uma emenda ao 
art. 77, XV, em plenário, ao Projeto da Co­
missão de_ Si~t.einat~z~Ção e ao primeiro Subs­
titutivo do Relator-Geral, 

A emenda é a seguinte; 
(Emenda Modificativa ES 25275-5). _ 
Ao art. 77,XV, dê-se a seguinte redação: 

~-· ,A...l,l,tori:zar os a_ tos de permissão e con­
cessão, bem como a renovação de per­
missão_ e _de co_ncessão de emissoras de 
rádiÕ e televisão.;, 

Lê-se, na breve justificação: 

"O texto fala apenas em atos de .con­
cessão". Ora, a exploração de serviço 
de racJipQ.ifusão sonora em freqüência 
modulada" - FM - é objeto _de ."per­
missão" e a "outorga" dessa permissão 
é feita por siniples portaria ministerial. 
A emenda substitui a expressão "exaK 
minar os atos" por «autorizar os atos", 
o qu~.nos parece mais prudente e acerta­
do ... ~--

Essa- emenda, Sr. Presidente, foi do 
modesto Senador Constituinte Chagas 
RoqiigU:e~. Graças a, da, deveriarp. ser 
expres;:;aD;lente autorizados não só os 
atos de concessão m?~ também os de_ per-
missão. . , ... ,, 

Não sei se devõ ou não estar afiem­
pedido dis-so; mas tal emenda preStigiou 

·o Congresso Nacional e alargou sua com­
petência, estendendo-a à simples per­
missão. 

Responsável por essa emenda, quero, 
Sr. Presidente, aproveitar mais uma y~ 
a oportunidade para dizer que- espero 
que, daqui a algum tempo, o Congres_so 
Naciot;taJ _possa se pronunciar .sobre .ma­
téria dessa natureza~ depois de ouvir a 
comunida.de, para saber se essas estações 
estão ou não à altura; se têm sido um 
veículo de educação ou se, ao contrário, 
concorrerem para deseducar o povo. 

É lamentáVel que as mais importantes 
emissoras de rádio e de televisão do País 
não tenham um professor de português. 
Nos grandes programas de importantes 
estações de rádio e de televisão; os cha­
mados noticiaristas e_ ;repórteres come~ 
tem, a cada- momento, erros palmares 
de português. IsSo não edUca! O que se 
ouve pela televisão depois passa a ser 
repetido por m'uitas pessoas. 

A última· novidade foi com relação a 
uma doença que está atacando o povo 
dç um país sul~americano, a essa mo~ 
léstía se dava um gênero inteiram!'nte 
diferente e outros erros vêm sendo co­
metidos. De modo que espero que futu­
ramente possam as duas Casas examinar 
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corretamente, elogiando aquelas esta­
ções de rádio e de televisão que vêm 
cumprindo a sua finalidade que é educar, 
informar corretamente e nunca desedu­
car. 

Há poucos dias, assisti" a um programa 
de televisão; Sr. Presidente, às 21 horas 
-horário em que há crianças assistindo 
televisão - com cenas de crimes, com 
cenas de extrema violência. Peço a aten­
ção do Governo Federal. Uma coisa é 
a llbeidade de pensamento, outra são 
esses programas que abusam de cenas 
de sexo e de violênca! 

Isso, Sr. Presidente, não atende aos 
valores da nossa cultura e não concorre 
para o desenvolvimento moral e intelec­
tual do nosso povo! 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Em votação o Projeto de Decreto Legislativo 
n• 117. · 

Os SrS, Seriadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto vai à promulgação.~ 

Ê o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 117, DE 1990 

(N• 261!90, na Câmara dos Oeputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
à RádiO Cídãili OeApfãrLkli.; para ex­
plorar, pelo prazo de dez anos; sem direi­
to de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonorá em onda média, na cidade 
de Apiaí, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Fica aprovado o ato que outorga 

pennissão à Rádio Qdade de Apiaí Ltda., 
para explorar pelo prazo de_ dez anos, sem 
direito de exclusivídade, serviço 'de radiodi· 
fusão Sono"rã em ·anda médía, iJ.ã cidade de 
Apiaí, Estado de São Paulo, ato _a que se 
refere o Decreto n~ 98.883, de_ 25 de janeiro 
de 1990. 

ArL 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Item 3: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 118, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, 11. d, do 

Regimento Interno). 

Votação. em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 118. de 1990 
(n" 262190, na Câmara d.o_s._Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão 
à SAT- Sistema a Tribuna de Comuni­
cação Santos Ltda .. para explorar. pelo 
prazo de quinze anos. sem direito de ex­
clusividadt.". ~crviço cl!:, radiodifusão de 

sons. e imagens (televisão), na cidade de 
Santos, Estado de São Paulo, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferi­
do em plenário, da Comissão-
de Educação. 

Em votação o projeto. 
Os Srs~ Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O profeta v aí ã promulgação. 

É o seguinte o projeto ap!ovado. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NY 118, DE 1990 

(NY 262/90, na Câmara -dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga concessão 
~-à SAT - Sistema a Tribuna de Comuni· 

cação- Santos Ltda. para explorar, pelo 
prazo de quinze anos, sem direito de ex­
CluSividade, serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão), na cidade de 
Santos, Estado de São Paulo. 

O Congresso NaCional decreta: 
Art. 1~ Fica aprovado o ato que outorga 

concessão -à SAT - Sisterria a Tribuna de 
Comunicação SantOs Ltda. para explorar, pe­
lo prazo de quinze anos, sem direito de exclu­
sividade, serviço· de ra-diodifusão de sons e 
imagens (televisão).. na cidad,e_de Santos, Es­
tado de São_ Paulo, ato a que_ se refere o 
Decreto n~ 99.059, de 7 de março de 1990. 

Art. z~ Este decreto legislatiVO entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR._PRESIDEl~TE_ (Dirceu Carneiro) -
Item 4: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATiVO N'119,DE 1990 

(IncluldO em_ Ordem do Dla -nos_ 
termos do art. 172, li, d, do 

~gi.mento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 119, de 1990 
(no 263/90, na Cânlara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão 
à Rád\o Alterosa de Brasópolis Ltda., 
para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sero_direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada, na cidade de Brasôpolís, Estado 

- de_ Minas Gerais, tendo 
PARECER FAVORÁVEL, proferi· 

do em plenáriO da Coinissão 
- de Educação. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aproyam queiram 

permanecer sentados. (Paus!!.) 
AprovadO. 
O projeto vai à promulgação-. 

-Ê o-segUín~e o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N? 119, DE 1990 

(N~ 263/90, na Câmara dos Deputados.) 

Aprova o ato que outorga permissão à 
Rádio Alterosa de Brasópolis Ltda., para ex­
plorãi:', pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada, na cidade de 
Brasópolis, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o ato que outorga 

permissão à_ Rádio Alterosa de Brasópolis 
Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Brasôpolis, Estado de Minas 
Gerais, ato a que se refere a Portaria o? 94, 
de 9 de março de 1990, do Ministro das Co­
municações. 

Art. z~ Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicaç_ão. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Item 5: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 120, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, H d, do 

Regimento Inter_no.) 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo no 120, de 1990 
(no 264/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão 
à Rádio Belos Montes de Seara Ltda., 
para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sQnora em onda média, na 
cidade de Seara, Estado de Santa Cata~ 
rina, tendo 
-PARECER FAVORÁVEL, proferi­

do em plenário, da Comissio 
__:. de Educação. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam q-ueiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 120, DE 1990 

(N~ 264/90, na Câmara dos Deputados.) 

Aprova o ato que outorga concessão à 
Rádio Belos Montes de Seara Ltda., para ex· 
piorar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em onda média, na cidade de Se_ara, Es­
tado de Santa Catarina. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' Fica aprovado o ato que outorga 

concessão à Rádio Belos Montes de Seara 
Ltda .• para explorar, pelo prazo de dez anos, 
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sem direito de cxcl~sivid~de, serviço de ra· 
diodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Seara, Estado de Santa Catarina, ato a 
que se refere o Decreto n" 98.328, de 24 de 
outubro de 1989. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro) 
-Item6: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N' 121, DE 1990 

{Inclufdo em Ordem do" Dia nos · 
termos do art. 172, li, d do 

Regimento Interno) 

Votação em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 121, de 1990 
(n? 265/90, na Câm8.ra dos Deputa.1os), 
que aprova o ato que renova por dez 
anos, a partir de 29 de junho de 1988, 
a concessão outorgada à Rádio Cultura 
do Agreste Meridional Ltda.; através do 
Decreto il" 81. 646,- de 10 de maio de 
1978, para explorar, sem direito- de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em onda média, na cidade de Gara­
nhus, Estado de Pernambuco, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferi­
do em plenário, da ComisSão' - de Edu­
cação. 

Em votação-o projeto. 

Os Srs. se-nadores que-o aprovam queiram 
permanecer ·sentados. (Pausa,) 

Aprovado. 
O -Projeto vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 121, DE 1990 

(N' 265/90, na C'-mara dos Deputados) 
Aprova o ato que renova por dez anos, 

a partir de 29 de junho de 1988, a conces­
são outorgada à Rádio Cultura do Agres­
te Meridional Ltda., através do Decreto 
n' 81.646, de 10 de maio de 1978, para 
explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Garanbuns, Estado 
de Pernambuco. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1? Fica aprovado o ato que renova 

por dez anos, a partir de 29 de junho de 
1988, a concesSão Outorgada à RÁDIO CUL· 
TURADO AGRESTEMERrDIONALLT­
DA., através do Decreto n9 81.646, de 10 
de maio de 1978, para explorar, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em onda média, na cidade de Gara­
nhuns, Estado de Pernambuco, ato a que se 
refere o Decreto no 99.135, de 9 de março 
de 1990. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação-. 

O SR. PRESIDENTE(Diri::eu Carneiro) 
-Item 7: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 122, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, li, d, do 

Regimento Interno) 
Votação, em turno único·, do Projeto 

de Decreto Legislativo n? 122,·de 1990 
(n9 26_7/90, q.a Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova, de acordo 
com o art. 33, § 39 da Lei n9 4.117, de 
27 de agosto de 1962, por dez anos, a 
partir de 20 de fevereiro de 1989, a per­
missão outorgada ao Sistema Paranaen­
se de Comunicação Ltda., através da 
Portaria n~ 195,_4e 14 de fevereiro de 
1979, para explorar serviçO de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Londrina, Estado do Para­
ná, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferi­
do em plenário, da Comissão 

-de Educação. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sent.ildos. (Pausa.)-
Aprovado. 
O projeto vai à-promulgãçãO--:-

É O-seguinte::' o P~?jeto ap~ovado: 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 122, DE 1990 
(N' 267/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que re~ova1de acordo 
com o art. 33, § 3\_ da Lei n• 4.117, de 
!J.1 de agosto de -1962; Por· deZ anos, a 
partir de 20 de fevereiro de 1989, a per· 
missão outorgada ao Sistema Paranaense 
de Comunicação Ltda., através da Porta­
ria o~ 195, de 14 de fevereiro de 1979, 
para explorar serviço de radiodifusão so_­
nora em freqüência modulada, na cidade 
de Londrina, Estado do Paraná. 

o congresso NaCióriai deCreta: 
Art. 1? Fica aprovado o ato· que renova, 

de acordo com o art. 33, § 39, da _Lei nq,l17, 
de 27 de agosto de 1962, poi-dez anos, a 
partir de 20 de fevereiro de 1989, a permissão 
outorgada ao SISTJE:MA PARANAENSE 
DE COMUNICAÇAO LTDA., através da 
Portaria n~ 195, de 14 de fevereiro de 1979, 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de Lon­
drina, Estado do Paraná, ato a que se refere 
a Portaria n~ 39 de 16 de fevereiro de 1990, 
do Ministro das Comunicações. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
v~gor na data de sua publicaÇão. 

o S"R. PR"E"SIDíll'ITE())l!celicarneiro)­
Item 8: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N' 123, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, li, d, do 

~Regtmento lriteinof -
Votação, em turno único, do Projeto 

de Decreto Legislativo no 123, de 1990 

(n" 268/90, na Câmara dos Deputados)", 
que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Clube Itapira Ltda., para explo­
rar, pelo prazo de 9-ez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora ~m freq_üência modulada, na ci­
dade de Itapira, Estado de São Paulo, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferi­
do em plenário, da Comissão 
. -de Educação. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados._ (Pausa.) 
Aprovado. 
O projetO vai à promulgação. 

É o ·seguinte ô piojeto aprovado': 

i'J.l.QJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 123, DE 1990 

(N~ 268/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissãa 
à Rádio Clube ltapira Ltda., para explo­
rar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência- modulada, na cida­
de de lt~pira, Est~do de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lo Fica aprovado o ato que outorga 

permissão à Rádio Clube DE Itapira ltda. 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiOdi­
fusão soríora· em freqUênciã. Inodulada, na ci­
dade de ltapira, EstadO· de São Paulo, ato 
a que se refere a Portaiia n~ 105, de 9 de 
março di 1990, do MiriiSti'õ das ComUnica-
ções. · ' · · · · ' ' ' 

Art. zo --Este decreto f6gisiaíiv0 enlia em 
vigor na data de sua publicação 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Item 9: 

i'Róffito DE ti ECRE'rb' · c · · 

LEGI$LATIVO N• 124, DE "1990"· 

(Incluído em Ordem do Dia rios. 
termos do art. 172. li, d, d"o 

RegimentO Interno) ..., · ' 
Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 124, de 1990 (n9 
269/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão à 
Rádio Planalto de Perdizes Ltda., para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
diteito de eXclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em- onda média, na 
cidade de Perdizes, Estado de Minas Ge­
rais, tendo 
-PARECER FAVORÁVEL, proferi­

do em plenário, da Comissão 
-de Educação. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores. que o aprovam queiiam 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à promulgaçã?. 

Ê o seguinte o projeto aprovado. 
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PROJETO ])E OECRETO 
LEGISLATIVO N' 124, OE 1990 

'N9'"269/90, na Câniara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorroga com:essão 
à Rádio PlanaUo_ de Perdizes ltda; para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão sonora em onda média, na cidade 
de Perdizes, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: _ 
Art. lo FiCa aprovado o ·ato que outorga 

conc~ssão à Rádio Planalto de -Perçlizes Lt­
da., para explorar, pelo prazo de dez ãnos, 
sem dir!!ito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Perdizes, Estado de Minas Gerais, ato a 
que se refere o Decreto n~ 99.077, de 8 de 
março de 1990. 

Art. 2" Este decreto tegislativo_entra em 
vigor na data de sua publicação: • 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu -Carneiro) -
Item 10: · · 

PROJETO J:?E OECRJ;TO. 
LEGISLATIVO N' 125, OE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, li, d,do. 

Regimento Interno) 

Votação, em. turno único~ ,do ,Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 125

1 
de 1990 

(n~-283/90, na C,âinara dos .~ev~tados), 
que apn;wa o ato que outC?rga permissão 
à Orgamzação Amaral Gurgel_ de Radio· 
<lifusão S/C Üd8.., para explÔrar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusi­
yidade, serviçO de radiodifusão sonora 
em freqüência rriódulada, na cidade de 
Araraquara, Estadb de São Paulo, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferi­
do em plenário, da Comissão 

- de ~~ucação. · ' 

Em votação o projeto. , 
Os Srs. Senadores_ que o aproVam queiram 

perman,ecer sentados. (Pausa.) 
Apróvado.', · , · · 
O projeto vai à p'rOmulgação. 

É o seguinte Q projeto aprovado: 

PROJETO OE OECRETO 
LEGISLATIVO W 125, OE 1990 

(N~ 283/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
à Organização Amaral Gurgel de Radio­
difusão S/ C Ltda., para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de 
Araraquara, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decr_et_a_: 
Art. 1~ Fica aprovado o ato que outorga 

permissão à Organização Amaral Gurgel de 
Radiodifusão S/C Ltda, para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusi· 
vidade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Arara-

quara, Esta_do de São Paulo, ato a que se 
refere a Portaria n~ 97, .de 9 de marÇo de 
1990, do Ministro das Comunicações. 

Art. zo Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Item 11: 

I I 
PRoiETo oE OECRETO 

LEG!SljATIVON"26, OE\1990 

(Incluído· em Ordem do DiRjnos 
termOs do art. 172, 11, d, do 

Regimento Interno 

Votaç~o, em -turno único, ~-Projeto 
de Decteto Legislativo n~ 12q, de 1990 

- {n?_289l9Q, na- Câmara dos De'putados), 
que aprova o ato que outorga permissão 
à Telev~são Universitária Ltda,, para ex­
plorar,:pelo prazo de dez anos, sem direi­
to de ~xclusividade, serviço d~ radiodi­
fusão ~onora em freqüência mbdulada, 
na cid~de de Curitiba, Estado dJ., Paraná, 

. -tendo 1. ff 

PARECER FAVORÁVEL!, proferi-
-._ do emJ·ptenátio, da Coniissão -! · ' • 

- de Educação. · ·: 

Em votação o projeto. _ J 
Os Srs. Senadores que o aprovam..· queiram 

permanecer sentados. (Pa1.1sa.) I 

Aprovado. __ . __ ., .. I .. 

O proj~to vai·à prOn:tU;lga.çãci. 1 

É O seguínte o projeto aprovado: 

PROJETÚ DE.DECRÉÍO LEG,!S~TIVO 
. -_ f'i?_l26,,DE 1999 .. i _ . _ 

(N~ 28979'0, na tâmara dos Dep1..1:tados) 

Aprova o ato que outórga Pennissão 
à Televisão Universitária Ltda .. , para ex­
plorar, pelo prazo de dez anos, ~em direi­
to de exclusMdade, serViço- die radiodi­
fusão sonora-e in fre<j_ü'êlléia -modUlada, 
na cidade de Curitiba, Estado ~o Paraná. 

O Congres-sO NaciOnal decreta: 
ArL l''_ Fica aprovado o ato qt.ie outorga 

permissão à Televisão Universitába Ltda., 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de_radiodi· 
fusão sOnora em freqüênCia modulada, na ci­
dade de Curitiba, Estado do Paraná, ato a 
que se refere. a Portaria n·• 8S, 9e 9 de março 
de 1990, do Mjnistro das Comunicações. 

Art. 29 Este decreto legislativo' entra em 
vígor na data de sua publicaÇão . 

O SR. PRESIDENTE (Difceu CarneirO}­
Item 12: 

PROJETO OE OECRETO LEGISLA TI­
VO 

N' 127, OE 1990 
(Incluído em Ordem do Dia hos 

termos do art. 172, Il, d,dp 
Regimento Interno) 

Votação em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nn 127, de 1990 

__ (n" ~~~:190, na Câmara dos D~putados), 
<frte aprova o ato que outorga Permissão 

à Rádio Cidade _d_e __ Bastos _LtQa .. para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusivid~de, .serviço de ra· 
diodifus.ão sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de Bastos, Estado Qe São 
Paulo, tendo . 

PARECER FAVORÁVEL, proferi· 
do em plenário, da Comissão 

- de Educação. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer Sentados. (Pausa.) 
, ·Aprovado. 

O projeto vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO OE OECRETO 
LEGISLATIVO N' 127, OE 1990 

(n~ 313/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga ·perniissão 
à Rádio Ci~ade de BastoS Ltda. para ex­
plorar, ·pelo prazo de dez anos, sem direi~ 
to de exclusividade, serviço de radiodi­

·rusão sonora etn freqüência modulada, 
na cidade de BaStoS, Estado de São Paulo. 

O Cóng'resso Nadonal!=fecreta: 
Art. lo Fica aprovado o ato que outorga 

permissão à Rádio Cidade de Bastos Ltda. 
para explorar, ·pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, na ci­
dade de Bastos, Estado de São Paulo, ato 
a que se refere a Portaria n9 103, de 9 de 
março de 1990, do Ministro das Comunica-
ções. . 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Item 13: 

PROJETO OE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 128, OE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, li, d, do 

- Regimento Interno) 

Discussão em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 128, de 1990 
(n" 326/90, na Câmara do~ Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissãO 
à Rádio Meridional Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão. sonora na cida­
de de Uberaba, Estado. de Minas Gerais 
(dependendo de parecer da Comissão de 
Educação). 

Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Fogaça, para proferir parecer. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMOB- RS. Pa­
ra emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

I - Relatório 

Em mãos, para parecer, o Projeto de De­
creto Legislativo n" 128, de 1990 (n" 236-B 
de 1990 na Câmara dos Deputados), que 
"aprova o ato qüe outorga pennissão à Rádio 
Meridional Ltda. para explorar serviço dera-
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diodifusão sonora na cidâde de Uberatia, Es­
tado de Minas Gerais". 

Por meio da Mensagem Presidencial n'·' 221, 
de 1990, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso N acioL 
nal ato de renovação de concessão de explo­
ração de canal de freqüência modulada, nos 
termos do art. 49, inciso XII, combinado com 
o § 19 do art. 223, da Constítulção Federal, 
ato este constante da Portaria n~ 70, de 7 
de março de 1990, publicado no Diário Ofi­
cial da União do dia 8 de março de 1990. 

Sua Excelência faz acompanhar sua Men­
sagem de Exposição de Motivos onde o então 
Sr. Ministro de Estado das _Comunicações es­
clarece que _os órgãos competentes daquele 
ministério manifes_taram-se sobre o pedido, 
achando-o regularmente instruído, obedeci­
dos os requisitos legais e técnicos atinentes 
ao procedimento renovatório.. --

O presente projeto (oreXaniínado pela Co­
missão de CiênCia e Tecnologia, Co_munica­
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
que aprovou, por unanimidade, parecer favo­
rável de seu Relator, Deputado Ivo Cersó­
simo. 

Na Comissão de _ConstitUição e- Justiça e 
de Redação daquela Casa, o projeto foi apro­
vado por unanimidade. 

Já no Senado, esteve o projeto _em análise 
na Comissão de Educação, tendo ficado à 
disposíção dos Srs. Senadores para recebi­
mento de emendas, no prazo regimental, não 
tendo recebido quaisquer reparos. 

n- Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de que a empresa 
Rádio Meridional Ltda. atende_ a todos os 
re·quisitos técnicos e legais para sua renova­
ção, opinamos pela aprovação do ato, na for­
ma do presente Projeto Oe Decreto Legis-
lativo. - - - - -

Antes de concluir, Sr. Presidente, a expo­
sição do nosso relatório, gostaríamos apenas 
de chamar a atenção para o fato de _aqui usar­
mos a expressão "ato de renovação de con­
cessão de exploração de canal de freqüência 
modulada," que deverá ser a permissão. Esta 
é a palavra mais adequada neste caso. 

Sendo assim, este_ é o parecer, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à pronlulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9 128, DE 1990 

(N• 326/90, Na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Meridional Ltda., para explorar 

s·erviço de radiodifusão sonora, na cidade 
de Uberaba, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1? Fica aprovado o ato a que se refe· 

re a Portaria n~ 70, de 7 de março de 1990, 
do Ministro Oe Estado das Comunicações, 
que outorga permissão à RÁDIO MERI­
DIONAL LTDA., para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonor~ em freqüência 
modulada, na cidade de Uberaba, Estado de 
Minas Gerais. 

Art. 2? Este decreto Legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

o SR. PREsiDENTE (Dirceu c3rneiio)­
Tendo em vista ter-se esgotado o tempo da 
sessão, a Presidência transfere para amanhã 
a apreciação do restante dos itens constantes 
da Ordem do Dia. 

São os seguintes os itens adiados: 

J4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 104, DE !99o·- COMPLJ;iMENTAR 
(Incluído em Ordem do Dia nos 

teririõs do art. 353, parágrafo 
único, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto -
de Lei da Câmara n? 104, de 1990 -
Complementar (n~ 240/90--- Comple­
mentar, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Presidente da República, que 
dispõe sobre a composição do Conselho 
Deliberativo da Superintendência do 
DesenvOlvimento da Amazônia - SU­
DAM, tendo 

PARECER, proferido em plenário, 
da Comissão 

-de Constituição; Justiça e Cidada­
nia, favoráVel _ao projeto eoâs Emendas 
den9-'õ1a5. 

{Dependendo de parecer S"obre as emen­
das de Plenário n9' 6 a 10). 

15 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 105, DE !990- COMPLEMENTAR, 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 353, parágrafo 
único, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara no 105, de 1990-Com-

~- plementar (n" 241/90-Complementar, na 
Çasa_de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que dispõe sobre 
a composição do Conselho de Adminis­
tração __ da_ Superintendência da Zona 
Franca de Manaus- SUFRAMA, ten­
do 

PARE-CER, proferido em plenário, 
da Comissão_ 

de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, favorável ao projeto e às Emendas 
de no$1 e 2. 

(Dependendo de parecer sobre as 
Emendas de Plenário n°1 3 e 4). 

16 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" !06, DE {990-COMPLEMENTAR, 

{Incluído em Oi'deln dO Dia noS · 
termos do art. 353, parágrafo 

único, do Regiinento Inteino) 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n~ 106, de 1990-Com~ 
plementar (n~ 242/90-Cotnplementar, na 
Casa de origem), de iíriciativa do Presi­
dente d_a República·, que dispõe sobre 
a composição do Conselho Deliberativo 
da Superintendência-do Desenvolvime-n­
to do Nordeste-:- Sl[DEN, tendo 

PARECER, proferido em plenátib~ 
da Comissão - · · 

de Constituição, Justiça e Cidada~ 
nia, favorável ao projeto e às Emendas 
de n~s1 a 6. 

(Dependendo de píirecer sobre as 
-Emendas de Plenárío n?s 7 a 10). 

17 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° I, DE 1991 

(Eni regime de urgência, nos 
termos do art. 33'6, c do 

RegimentO Interno) 

Votaç_ão, "Cffi ~urno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n\i' 2, de 1991 (n? 
2.145/89, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Presidente da República, que dis­
põe sobre a organização e funcionamen­
to do. Con.selho _de De:fesa . N acionai e 
dá outras providências, tc;:ndo 

PAR,J::CER, proferido em plen~rio, 
da Comissão -

- _d_e _Relaç~ Exteriores, favorável 
ao projeto com a apresentação das 
Emendas de n\}5 1 e 2-CRE, de redação. 

18 

ÓFÍCIÓ N"M', DE !991 
- (Em regime de u!gência, nos 

termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno) 

Oficio no S/3,de 1991 (n" 3!'191, na 
origem), relativo a pleito do .Governo 
do Estado do Rio Grande do Sul para 
que possa ·emitir Bônus do Tesouro do 
Estado do Rio Grande do Sul - BTE, 
em montante equivalente a cento e oi­
tenta e qUãtro milhões, duzentos e tdnta 
mil e novecentos_ e noventa e cinco Bô­
nus do T~souro_Nacional- BTN. (De­
pendendo .de parecer da Com"issão de 
Assuntos Econômicos.) 

19 
OFÍCIO N" S/7, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c, do 

Regimento Interno) 

Oficio n" S/7, de 1991 (n" 374191, na 
origem), relativo a pleito do GoVerno 
do Estado de Minas Gerais para que pos­
sa emitii e colocar no mercado, através 
de ofertas públicas, Letras Fianceira:s do 
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Tesouro do Estado de Minas Genlls -
LFTMG. (Dependendo de. parecer da 
Comissão de Assuntos EconôJDicos.) 

20 

OFÍCIO N" S/9, de 1991 
(Em regime d,e urgência, ~os 

termos do art._336, C1 do 
Regimento Interno) 

Ofício neS/9, de 1991 (n? 406!91,·na 
origem), relativo a pleito do Governo 
do Estado do Rh de Janeiro para que 

· · poSs'a emitir e- c~olocar no mercado, atra­
,. 'Vés de ,ofertas públicas. Letras Fínãncei­
. ràs dO TesourO do 'Estado do Rio de Ja-

neiro . (LFTRJ). (Dependendo de pare­
cer dâ CotnisSão de Assuntos Econ6mi-. 
cos.) 

21 

REQUER1MENTO.N• 43, DE 1991 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n~ 43, de 1991, dos Líderes Hum­
p~rto Lucena ,(PMPB), Marco !'vf.aciel 
(~FL), Fern~ndo~ Hçnriqu,e Cardoso 
(PSDB) e Maurfcto Corrêa, (PDT), de 
urgência, nos termos do art. 336, alínea 
d, do RegimentO 'Interno, Para o Ofício 
o' S/6, de 1991 (n' 59/91, na origem), 
do Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul, solicitando a retificação da Reso­
lução n? 72, de 1990, do 
Senado Federal, a fim de desbloquear, 
parcela equivalente a doze bilhões e du­
ze?toS milhões de cruzeiros~ 

O SR. PRESIDENTE (DirCiu Carneiro) -
Fica adiada também a votação do Requeri· 
menio n~ 47/91, lido no Expediente, que de· 
veria ser apreciado nesta oportunidade. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, 
peço a'palavra pela ordem. 

O SR.PRESIDENTE (Dirceu cia;oeiro)­
Com a palavra o nobre Senador Nelson Car-
neirQ. __ , -

O SR. NELSON CARNEIRO {PMDB -
RJ. Pela ordem. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, eu pediria a V. Ex•, antes 
de declarar encerrada a sessão, que consul­
tasse a Casa sobre a possibilidade da sua pror­
rogação por mais alguns minutos, até que 
seja votada toda a Ordem do Dia de hoje. 

O sR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Nós temos a sessão do Congresso Nacional 
convocada para às 18 horas e 30 minutos. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Mas o 
Congresso Nacional espera um pouco, como 
de hábito. Mais 15 minutos e votaóamos toda 
a Ordem do Dia. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneirO)­
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT -~SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, informo à Mesa que estou enca-

minhando requerimeD:tO, urna vez que, ama­
nhã, uma comissão_ oficial da Câmara e do 
Senado, jun.tamen~e c~n:. repres~ntan~e.s do 
Governo e do Minxsténo da Justiça, vlSltará 
o Município de Rio Maria no Pará, para exa­
miriii' ·ali, pessoalmente, os problemas relati­
vos à violência por questões de terra e assassi­
natos de -líderes de trabalhadores rurais e de 
sindicalistas. 

Como esta missão será de natureza oficial, 
composta de deputados e senadores, estou 
encaminhando à Mesa requerimento nesse 
sentido, inclusive justificando a falta parcial, 
no dia de arilimhã, mas para a finalidade desta 
missão de trabalho. 

O SR.. HESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
O requerimento será lido na sessão de ama· 
nhã. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. · 

O SR. PRESIDENT~ (Dirce;u Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senadqr. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB­
RJ. Pela ordem. Sem revisão' do orador.)­
Em face_das dificuldades regimentais mi apre· 
ciação de matérias constantes da 'Ordem do 
Dia, desejaria retirar o meU réqueriffientO. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
V. Ex• será atendido. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Na presente sessão terminou o prazo para 
apresentação de emendas ao Projeto de. Re-. 
solução no 6, de !991, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, que dispõe sobre formali­
dades e critérios para a apreciaç·ão dos atos 
de outorga e de renovação de concessão ou 
permissão de serviço de radiodüusão sonora 
e de sons e imagens. 

Ao projeto foram oferecidas duas emen­
das. 

A matéria lOfá despachada às Comissões 
de Constitui~af'\' JustiÇa e Ciâcldania; e Dire-
tora: '\ _ _ _ 

São as seguintes as emendas apresen· 
tadas: - -

EMENDAN•1 

AcresCente-se § 1~ ao art. 2?_ do Projeto 
dé Resolução no 6, de 1991, renumerando-se 
para § 29 o s~u parágrafo único,_ com a seguin­
te redação: 

"Art. 2~ .................................. . 
-- ~ § 1 o Além dos documentos a que se 

refere ocaput deste artigo, deverá ainda 
constar declaração firmada pelos direto­
res e administradores das e.mpresas refe­
ridas nesta lei, de que não participam 
de direção de outra concessionária ou 
·pefrriisSío"ifária do mesmo tipo de serviço 
de radiodifusão, iristalada no mesmo 
municfpio ou em município contíguo." 

-- Justificação 

A presente emenda está em consonância 
com outra que apresentamos, nesta mesma 
data'- ao Projeto ·de Lei do Senado n" 10, 
de 1991, que "dispõe sobre critérios para ou-

torga e renovação de concessão ou permissão 
de serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens", na qual fica vedado aos dirigen­
tes e administradores de empresas permiss­
sionárias ou conCessionárias de serviços de 
radiodifusão, partíciparem da direção de ou­
tra empresa que explore o mesmo tipo de 
se_ryiço de radiodifusão, no mesmo município 
ou em município contíguo. 

Isto posto, vem esta emenda apenas propor 
que se acresça aos documentos que integra­
rão o processo submetido à apreciação do 
Congresso Nacional, declaração dos dirigen­
tes. e administradores das supracitadas em­
_pf_esas, de que não participam da direção de 
outra empresa que explore o mesmo tipo de 
serviço de radiodifusão, no mesmo município 
ou em município contíguo ao que está insta­
lada_. 

Sala das Sessões, 12 de março de 1991. 
- SenadorMauríclo Corrêa. 

EMENDAN•2 

Qs incisos. do. parágrafo_ 4" e o _art .. 5~ e 
parágrafos passam a _ter a_ seguiQt~ .rçciaç~o: . 

"Art. 49 •••c~·c .. ••-··~c·•••••••••••••••••• 
I - de tempo dedicado à produção· 

cultural, educacional, artística e infOr~ 
mativa; 

li -de compromisso com a promoção 
da cultura nacional, regional e local; 

III -de compromisso com os valores 
éticos e sociais da pessoa e da famíliâ;­
e 
IV- de oferecimento de Iãcilidades 

de. participação da população como su­
jeito do processo comunicativo." 

"Art. 5G A comissão, de posse do 
projeto de decreto legislativo, poderá 
abrir audiência públic~ a ser anunciada 
pela imprensa Oficial. 

§ 19 A abertura _de audiência pública 
ficará a critério da maioria da comissão, 
antes dó exame-de -cãda õutórga. 

§ 29 Caso aberta as audiências públi­
cas, serão convidadas autoridades e lide­
ranças-dos municípios-,_sedes_ da outorga, 
que serão nominadas pela maioria da co­
missão." 

Justificação 

A atribuição regimental da comissão é a· 
análise de cada outorga do Poder ExecutivO, 
nos termos do art. 223 da Constituição Fe­
deral. 

Dentro da sistemática-coris-tftucional a op­
ção de outorga é da competência do Poder­
Executivo cabendo ao Congresso caso a caso 
aprovar ou não cada uma delas. 

Não há pois, nenhum exame e cotejo a 
ser realizado pela comissão para que possa 
usar expressões comparativas. Efetivamente, 
tendo o presidente optado por uma conces­
sionária, pelos seus méritos ou não haver ou­
tra empresa interessada, recebe o Congresso 
e, conseqüentemente, o Senado apenas um 
processo que será, ou não, por ele aprovado. 

O advérbio "maiOr" só faria sentido dentro 
de um contexto con1jial'ãtivo. cremos assím 
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que a permanência dos advérbios causaiia 
grave dano ao- trabalho da C9missão. 

A audiência pública, para todos os casos, 
parece~nos impraticáveL __ _ 

A abertura de audiência pública deverá fi­
car a critério da comissão para casos espe­
cíficos. 

O autor do projeto teve em_ mente, talvez, 
as grandes empresas, os grandes centros. Há 
que considerar, entretanto, que a maioria dos 
casos trata de um_a pequena rádio, FM ou 
AM, no interior de um distante e~tado .. O 
Brasil possui mais de 2.000 rádios AM e FM. 
Sem considerarmos as outorgas novas, a mé­
dia de renovação será, brevemente, de 166 
processos pai mês. Audiência pública, nos 
termos do projeto, liquidaria qualquer possi­
bilidade de exame da matéria pelo Senado. 

A presença da_ Voz_ _do Brasil, em vez da 
imprensa oficial, é inovaçao inconveniente, 
posto que de difícil prova de_ sua efetividade. 
A obrigatoriedade de publícação de ato juri­
dico por imprensa oficial e não rádio deve-se 
à facilidade e evidência -de prova. 

As expressões autoridades e lide_ranças es­
tão enunciadas de maneira vaga e em cada 
caso específico, at~ para--j>i'éVenir nulidade, 
deverão ser nominadas pela comissão ao Ueci­
dir a abertura da audiência pública. 
Finalment~ a convocação pela Voz doBra­

sil, além de ser claramente inócua é alusão 
a um dos resquícios autoritários. do Estado 
N_oyo que projetos com tramitação no Con­
gresso visam abolir .. 

Sala das Sessões, 12 de março de 1991. 
--:- SenadorAffc:mso Camaigo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a ptesente sessão, designando para a ordiná· 
ria de amanhã_a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 104, DE_1990-COMPLEMENTAR 
(Incluído em ordel.n do Dia nos 
termos do art. 353, parágrafo 

únicó, do Regimento Interno.) 

Votação, c:111 turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n~ 104, de 1990-Coniplemen­
tar (n9 240/90-Complementar, na Casa de ori~ 
gem), de iniciativa ·do Presidente da Repú­
blica., que dispõe sobre a composiçãO do Con­
selho Deliberativo da Superintêndencia do 
Desenvolvimento da Amazônia-- SUDAM 
tendo 

PARECER, proferido em plenário, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania,fa­
vorável ao projeto e às Emendas de nos 1 
a 5. 

(Dependendo de parecer sobre 
as emendas de Plenário n"?56 a 10) 

2 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 105, DE 1990-COMPLEIJENTAR 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 353, parágrafo 
6níco, do Re~imento Interno.) 

VOfãção, em turno único, do Projeto de 
_Lei da Câmara n~ .105, de 1990-Complemen­
tar (n~ 241190-Complementar, na'Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blíca, que dispõe sObre a composição do Con­
selho de Administração da Superintendência 
da Zona _Franca de Manaus - SUFRAMA, 
tendo 

PARECER, proferido em plenário, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, fa­
vorável ao projeto e às Emendas de nos 1 
e2-. , 

·- (Dependerido de Parecer" sobre 
as Emendas de Plenáriq no~3 e 4.) 

3 

PROJETO DE LIÜ DA CÂMARA 
N• 106, DE1990-COM.!'LEMENTAR 

(incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 353, p3.rágrafo 
únicg .• do R.egi~e~to'interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara ·n~ 106~ de 1990~Colnplemen­
tar (n~ 242190-COrhplemeittar, nã casa de ori-­
gem), de iniciativá do Presidente da Repú­
blica, que dispõe sobre a composição do Con-­
selho Deliberativo da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste- SUDENE, 
tendo 

PARECER, proferid_o em. plenário, da Co-
missão .- -

-'de Constituição, Ju.stiça e. Cidadania, fa­
vor.áv!!l_ao __ projeto e às Emendas de n?' 1 
a 6. 

(Dependendo de parecer sobre 
as Emendas de Plenário n"'7 a 10.) 

4 

PROJETO DETEI DA CÂMARA 
N• 2, DE 1991 

(Em regime de-u'rgênCiã, ríôs 
- termos dei art. 336,c; · 
do Regi~ento Interno.) 

Votação, em turno Unico, do Projeto de 
Lei da Câmara n~ 2, de 1991 (n~ 2.145/89, 
na Cas-a de origeffi), de iniciativa do Presi­
dente da Repóblica, que dispõe sobre a orga­
nização e o funcionamento do Conselho de 
Defesa NaCional, e dá outras providências, 
tendo 

PARECER, proferido em plenário, da Co-­
missão 

- de Relações Exteriores, favorável ao pro­
jeto coin a -apresentação das Emendas de n~s 
1 e 2-CRE, de Redaçã~. 

5 

- OFICIO N• S/3, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos 

termos do art. 336, c,do 
Regimento interno.) 

Ofício n' S/3, de 1991 (n' 31/91, na origem), 
relativo a plejto do_ Governo 'do Estado do 
Rio Grande do Sul para que possa emitir 
Bônus do Tesouro do Estado do Rio Grande 
do Sul - BTE, em montánte equivalente; 
a cento e oitenta e quatro milhões, duzentos 

e trinta mil e novecentos e noventa e cinco 
Bônus do Tesouro Na.cion~l- BTN (depen­
dendo ~e parecer da Comissão de Assuntos 
Econômicos). 

6-

0FÍCIO N' S/7, DE 1991 
(Em regime de Urgênciã, noS 

termos do art. 336, c,do 
Regimento Interno.) 

Ofício no sn, de 1991 (n'·' 374/91, na ori­
gem), relativo a pleito do Governo do Estado 
de Minas Gerais para 4_u!! possa emitir' e· colo­
car no me:rcádo, através.dé ofertas pUbliCas, 
Letras Financeiras do Tesouro do,Estado de 
Minas Gerais - LFTMG {dependendo' de 
parecer da Comissão de Assuntos ECOnõmi-
cos). - · 

7 

OFICIO N' S/9, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos 

termos do art. 336, c, do 
- Regimento Interno.) 

Ofício Do SICJ, de.199i (n····406/91,'ria·ori­
gem}, relatiVo a pleito do Governo do'Estado 
do Rio de Janeiro para que possa elnitir e 
colocar no mercado, através de ofeTta~ públi­
cas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
do Rio de janeiro (LFfRJ) (dependendo de 
parecer da Comissão de Assuntos Econômi­
cos.) 

8 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 170, DE 1989-COMPLEMENTAR 
Discussão~ em-furno único, do Projeto de 

Lei do S~naçl.o n~ 170, de' 1989-Completnen­
tar, de autoria do Senador Fernando' Hen­
rique Cardoso, ·que dispõe sobre conflitos de 
competência, em matéria tributária, entre a 
União, os estados, o Distrito Federal e os 
municípios, nos termos. dq jJlciso .I. 40. ?r.t. 
146 da Constituiçâ(ifederar, tend,o, • , 

PARECER, sob n' 429, de 1990, da Co­
missão 

- de Assuntos Econômicos, favorável ao 
projeto nos termos do substitutivo que ofe­
rece. 

9 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 98, DE 1988 

Discussâo, em turno Unícó, ao Projeto de 
Relosução no 98, de 1988, de iniciativa da 
Comissão Diretora, que dá nova redação ao 
art. 368, inciso· I, do regulamento adminis~ 
trativo d_o Senado Federal, aprovado pelaRe­
solução n~ 58, de 1972, tendo 

PARECER, sob n"441, 
· de" 1990 da Comissão 

- de Constituição, Justiça e de Cidadania, 
favorável, nos termos do substitutivo que ofe» 
rece. 

10 

REQUERIMENTO N' 43, DE 1991 

Votação, em único, do Reque:nmento n9 

43, de 1991, dos Líderes Humberto Lucena 
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(PMDB), Marco Maciel (PFL), Fernando 
Henrique Cardoso (PSDB) e Maurício Cõf­
rê:;t (PJ;>T); de ~rg~nci_a, nos termqs do ar~. 

, 336, alínead, do Regimento Inter_no, para o 
Ofício n" S/6, de 19~1 (no 59/91, na origem), 
do Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul, solicitando a retifícação da Resolução 
n" 72, de 1990, dci Senado Federal, a fim 
de desbloquear parcela equivalente a doze 
bilhões e duzentos milhões de cruzeirO"-. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Está encerrada a .sessão. 

'(Levan~d-se'd seSsãO â$ 18 horas e 35_ 
mmutos.) 

180" SESSÁQ, REALIZADA EM 
· 14 DE NOVEMBRO DE 1990 
(Pul7licada no·DCN (Seção 11) 

Qe 15 de novembro de 1990) 

_ R~t_i~caçáo_ ~ " _ 
À página 6911,_ ,~,-cOluna, iirieâíatameiite 

. após o texto- do- PrOje.to de Lei dã Câmara 
n' 93/90 (n' 5504190, na Càsa de origem), 
que dispõe sobre O 'regime jurídico dos servi­
dOreS pÓbliOOs ciViS da UniãO~ -das autarquias 
e 'd3s fundaçãés' públicas federais, inclua-se, 

· P?r. hayer_ sido o~iti4o, o segu1nt~ despacho: 

(A Comissão de Con.stitu/São, Justiça 

Federal, com lotaçãD e_ exercício nO gabinete 
do Senadpr Garibl;lldi. Alves Filho, a partir 
_de 1' do_m•_rço de 1991.. -

Sena<;lq fW.eral, 14 de. ~pa~;ço de 1991. -
Senador~•uro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 284, DE 1991 

O Pre&idente do Senado Federal, no uso 
de sua coinpetência regimental e regulã.meri­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe_foi outorgad~ pelo Ato 
da Comissão Di!etõra n~ 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo effi vista o que consta do Pro­
cesso n~ 014.746/90-5, _Resolv.e alterar_ o Ato 
desta Presidência n~ 58, de 1990, publicado 
no DCN, Seção 11, de 10-5~90, para manter 
aposentado o servidor ARTUR MARTINS 
REIS, no cargo de Auxiliar Legislativo, Área 
de Portaria, Classe "2'", Padrão III, do Qua­
dro Permanente_do.Senado Federal, nos ter­
mos do art. 521, inciso. I, COmbinado com 
os arts. 51:5, inciso_ 11, 516, incis.o I e 488, 
§ 49, do regulamento admi.nistrativo do Sena­
do FeOeral, bem_ assim com o disp_osto no 
art. 11 da Resolução n" 87, de.1989 e ..na Reso­
lução SF n~ 21, de 1980, a partir de 22 de 
novembro de_l990, com proventos integrais, 
observado o disposto no_ art. _31, inciso XI, 
da Constituição. Federal. 

Senado Federal, 12 de. março de 1991. -
SenadorMIJun> BelJ:e.vidj;!S, .P~sidente. 

e Cidadania.), 
, , , A'l"O DO PRESlDENTE 

, ATO DO PRESIDENTE- N• 285, DE 1991 
, N' ~-2,_ DE 1991 O Presidente_ do Senado Federal, no uso 

' O'Presideiite- dei :senado Federal, no uso da sua competência ni:glritental e regulamenJ 
·de súas'atribuiçóes·iegiinentais'e'regulamen- tar, eii:t'Confoimidàde ·coin à delegação de 
taieS~~de confOrmidade com a delegação de __ · competência que lhe foi outorgada pelo Ato 

• · 1 é- · - - - · da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, Resolve 
compétê.ó.Crâ que h foi outorgada pelo Ato nomear SIL VANA LÚCIA RIOS SAFE DE 
da ComiSsão Diretora: n~ 2, de 1973, de acor- MATOS, Analista Legislativo, Área de Bi-
do _com o disposto no art. 243~ -§-29, da Lei 
n~ 8.112, de 1990, no Ato da Comis-são Dire- blioteconomia, ·classe "2~", Padrão IV, do 
tora n~ 1, de 1991, .e tendo_ em vista 0 que Quadro Pf:rmanente.do Senado Federal, para 
con"S,nt 'çio Processo·n9 002-.968/91~6, Resolve exercer o c<irgo, em comissão., de Diretor da, 
nomea:r- MARCELO FONSE,CA PINTO, Subsecretaria: de, Biblioteca, Código SF-
palã exercer 0 cargo, em comissãó, "de Secre- DAS-101.3,,do Quadro Permanente do Sena-
tárió Pari,amentar, Código SI;"-D_AS-102. 1, do do Federal. 
Quadro de Pessoa,l do Senado Feçleral, com Senado Federal, 12 de_ março de 1991. -
lota~o- e ·exercício· no gabipete ,da·-segunda SenadorMauro Benevides, Presidente. 

Vice-Presidência, a partir de 2 de fevereiro Extrato de Termo Aditivo 
de 1991. . 

Senado Federal, 12 de março de 1991. - Espécie: Te.rceiro .Termo Aditivo ao -con-
Se;~.adorMauro Benevides, Pre~idente. trato n9 037/~:. 

ATO DO PRESIDENTE Contratada: Plantei SI A 
Nt záJ, DE 199j ' Contratante:· Senado Federal 

Objeto: Repactuação, por acordo entre as 
O Presidente 'do Senado Federal, no uso partes, dos preços do Contrato original. 

de suas atribuições regimentais e 'regulamen- Data da Assinatura: 26-12-90. • 
tares, de conformidade com a delegação de Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato Passos Pôrto. Pela Contratada: Agnaldo AI-
da Comissão Diretora na 2, de 1973, de acoi"- ves Pereira. - Oscar Martins de Oliveira, 
do com o disposto no art. 243, § 29 da Lei Diretor-substituto da Subsecretaria de Admi-
n" 8.112, de 1990, no Ato da Comissão Dire- nistração de Material e Patrimônio. 
tora n9 1,de 1991, e tendo em vista o que Extrato deTermo Aditivo 
consta do Processo n~ 004.010/91-4, Resolve 
nomear JOSÉ WILDE DE OLIVEIRA CA- Espécie: Primeiro Termo Aditívo ao Con-
BRAL, para exercer o cargo, etn comissão, trato n9 014/90. · 
de Secretário Parlamentar, Código SF- Contratada: Prontonorte -Pronto Socorro, 
DAS-102.1, do Quadro de Pessoal do Senado Hospital e Maternidade Ltda. 

cODtratimte: Sen:3.doFederal 
Objeto: ProrrOgação, por 1 (um) ano, do 
Contrato n9 014/90. 
Crédito pelo qual correrá a despesa: à conta 
do Programa de Trabalho 
13.075.0428.200410001, Natúreza da Despesa 
3490-396419. 
Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n' 0013510, de 19-2-91. 
Valor Contratual: Estfmado em Cr$ 
6.000.000,00 (seis milhões de cruzeirõs). 
Vigência: 19-1-91 a 31-12-91. 
Signatários: Pelo Senado Federal:- Dr. José 
Passos Pôrto. Pela Contratada: Dr. Sérgio 
Roberto Chamas. -Oscar Martins de Olivei­
ra, Diretor Substituto da Subse_cretaria de 
Administração-de Material e Patrimônio. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO 
DO PROPASEN • 

112• REUNIÃO. 

Aos dezenove dias do mês- de- outubro de 
mil novecentos e noventa, às dezesseis horas, 
na sala de reuniões da Diretoria EXecutiva 
do Prodasen, reúne-~e o Conselho de Super· 
visão do Prodasen, sob a Presidência do Exm~ 
Sr. Sen-ador Mendes Canale. Comparecem 
à reunião os Senhores Conselheiros Dr. José 
Passos :Pórto, Vice-Presidente, Dr. Vanden­
bergue Sobreira Machado, Dr. Antônio câr­
los .Nantes de Oliveiia, Dro Sara Ramos de 
Figueirêdci-e o Sr. Wi1líam SérgiO Mendonça 
Dupin, Diretor-Executivo do Prodasen. Pre­
sente, também, a convite do Senhor Presi~ 
dente, o Dr. Marcus Vilticius Goulart GOn~ 
zaga, CÇmsultOr dõ Pl"ridãSen~ Iniciando a 
reunião, o Senhor Presidente coloca em apre, 
ciação_ o processo PD-0400/904. O mesmo 
trata de proposta do Sr. Diretor-Executivo 
do. Proóasen, visando a fiXaÇão do índice a 
ser utilizado no pagamento_ do prêmio de Pro­
dutividade:, aos _servidores daquele órgão- no· 
exercício de 1990.Na_sua proposição, aquele 
titular ju.stifica a presente solicitação, relado­
nando aS,.ati.Vid;tçle_s,realízadas pelo órgão du­
rante o ano, .e destaca~s ·mais importantes 
que foram prestadas a todos os seus usuários. 
O Seilhor .Presidente _concede a palavra ao 

_relator d_a_II!atéria, Çonselheiro Antonio Car­
los Nantes de Oliveira, que se manifesta fa'o'o­
rável à aprovação da proposta, fixando o índi­
ce-de 1,0 (um vírgula_ zero), tendo em vista 
os motivos apresentados pelo Sr. D"itelor•E­
xecutivo e, também, pelo fato do referido 
Prêmio estar "efetivamente incorporado aos 
direitos e vantagens assegurados aos seus ser­
vidores", o qual é concedido desde 1976, na 
fonna.do que estabelece 'O Ato n" 19, de 1976, 
da Comissão Diretora do Senado Federal. 
Diz, ainda, que todos os servidores do Proda­
sen estão aptos a receber o Prêmio de Produ~ 
tividade, citando, no seu parecer, as exce­
ções. Os Senhores Conselheiros analisam o 
assunto, aprovando, por unanimidade, opa­
recer ora apresentado. Analisa-se, a seguir, 
o processo PD-0107/90-5, que trata de pro­
posta para celebração de convênio entre o 
Prodasen e a Associação de Ensino UnificadO 
do Distrito Federal - Instituto de Ciências 
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Sociais -AEUDF~ICS, objetivando propor­
cionar estágio ·curricular, junto ao próprio 
órgão de trabalho, a servidores matriculados 
em cursos de graduação çlaquela universida­
de. Esclarece o Sr. Dii'etor-Ex:ecutiVo- que 
tal proposta advém de solícitação da AEUDF 
no sentido de que seja concedido estágio su­
pervisionado ao estudante Jorge Luiz Souza 
Dias, o qual é servidor do Prodasen, a ser 
cumprido na área de Recursos Humanos. 
Com a palavra a Conselheira Sara Ramos 
de Figueirêdo, relatora da matéria, manifes­
ta-se favorável à celebração do referido con­
vênio, sugerindo, apenas, a alteração_ dare­
dação do item 2.1 da Cláusula Segunda -
do Estágio, que fixa o prazo -ináxímo do está­
gio. O pareéér é analisado- e- aprovado por 
unanimidade. Nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente encerra a reunião. E, 
para constar, eu, Ana Maria Me rio Marengo, 
Secretária do Conselho de Supervisão, lavrei 
a presente ata que subscrevo e, após lida e 
aprovada, vai assinada pelo Senhor Presiden~ 
te e demais membros do Conselho. Brasília, 
19 de outubro de 1990. - Senador Mendes 
Canale, Presidente- José Passos Pôr to, Con~ 
selheiro - Antônio Carlos Nantes de OUveiM 
ra, Conselheiro- Sara Ramos de Figueirêdo, 
Conselheira - Vandenbergue Sobreira Ma­
chado, Conselheiro - William Sérgio Men­
donça Dupin, Diretor-Executivo do Proda­
sen. 

Aos trinta dias do mês de outubro de mil 
novecentos e noventa, às dezessete horas, na 
sala de reuniões da Diretoria Executiva do 
Prodasen, reúne-se o Conselho de Supervisão 
do Prodasen, sob a Presidência do Exm9 SJ;. 
Senador Mendes Canale. C_Omparecem à reu­
nião os Senhores Coriselheiros Dr. José Pas­
sos Porto, Vice-Presidente, Dr. Antonio Car­
los Nantes de Oliveira, Dr. Vandenbergue 
.Sobreira Machado e o Sr. Willia_m Sérgio 
Mendonça Dupin, Di,.etor-Executivo do Pro­
dasen. Deixa de C9mparecer a Sr Conselhei­
ra D~ Sara Ramos de Figueiredo, por motivo 
justificado. Presente, também, a convite do 
Senhor Presidente, o Dr. Marcus Vinicius 
Goulart Gonzaga, Consultor do Prodasen. 
Iniciando a reunião, o Senhor Presidente co· _ 
loca em apreciação o processo PD-0526/85·1, 
pelo qual o Sr. Diretor-Executivo propõe que 
se ftrme novó contrato de locação, junto à 
Proceda T~cnologia SI A, de 80 (oitenta) con­
juntos de impressoras MT-250L e de presta­
ção de serviços de assistência técnica e manu­
tenÇão._A palavra é concedida ao Conselhei· 
co-Relator, Dr. José Passos Porto, que passa 
a historiar sobre a origem desses contratos, 
cujos equipamentos fofã.J:i:fContfata_aos- me­
diante tomada de preços, sendo que o prazo 
de expiração do contrato inicial - o mesmo 
sofreu prorrogação legal e foi renOVado com 
a autorização deste conselho -dar-se-á em-
31 de outubro do corrente ano. Diz, ainda, 
que a Administração do Prodasen, tendo em 
vista o Plano de Estabilização Econômica, 
adotou medidas cautelares e, após a definição 
governamental para o setor público quanto 
a preços e reajustes de contratos, deu início 

às negociações junto àquela empresa, visan­
do ajustar us referidos contratos de acordo 
com a nova realidade do mercadq, Ressalta, 
ainda, sobre as vantagens para o Prodasen 
díãnte de aceitação da Proceda quanto a con­
tinuidade dos referidos contratos, nos termos 
do que foi acordado entre as partes. Final­
mente, opina que, diante dos prejuízos que 
ocorrerão para o Prodasen com a realização 
de uma nova licitãção e para o usuário com 
a interrupçãO dos serviços por ele utilizados, 
seja aproVada a proposta do Diretor-Execu­
tivo, autori:úmdo-lhe a firmar novo" contrato 
com a Eroceda Tecnologia S/ A o· pãrece! 
é analisado e aprovado por unanimidade. Na­
da MftiS havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente encerra a reunião. E, para constar, eu, 
Ana Maria Merlo Marengo, Secretária do 
Conselho de_ SupervisãO; laVrei -a presente 
Ata que subscrevo e, após lida e aprovada, 
vai assinada-pelo Senhor Presidente e demais 
membros do conselho. Brasília, 30 de outu­
bro de 1990. -Senador Mendes Canale, Pre­
sidente - José Passos Porto, Vice-Presidente 
- Vandenbergue Sobreira Machado, Conse­
lheiro - Antonio Carlos Nantes de Oliveira, 
Co_ns_elhe_iio- William Sérgio MendonÇa nuM 
pfn, Diretor-Executivo do Prodasen. 

Aos dezenove dias do mês de dezembro 
de mil novecentos e noventa, às dezesseis 
horas, na sala de reuniões da Diretoria Exe­
cutiva do Prodasen, reúne-se o Conselho de 
Supervisão do Prodasen, sob a Presidência 
do Exm~ Sr. Senador Mendes Canale. Com­
parecem ã reunião os Senhores Conselheiros 
Dr. José Passos Porto, Vice-:Presidentet Dr. 
Antonio-carlosNantes de Oliv~ira, Dr. Van­
denpergue Sob~eira Machado e o Sr. William 
SérgiO Mendonça Dupin, Diretor-Executjvo­
do Prodasen. Deixa de comparecer a Sr~ Con­
selheira Dr Sara Ramos de Figueiredo, por 
motivo justifiCado. Presente, também, a con· 
vite do SeD.hof Presidente, o Dr. Marcus Vi­
nicius Goulart Gonzaga, Consultor do Proda­
sen. Iniciando a reunião, o Senhor Presidente 
coloca em apreciação os processos 
PD-0467/86-3, PD-0716/8fi-3, PD·0590/89·4 e 
PD-0616/84-2 que tratam respectivamente, 
sobre a renovação de contrato de locação de 
200 (duzentos) terminais de vídeo e prestação 
de serviços de manutenção junto à Proceda 
Tecnologia S/ A renovação de contratos de 
locação de 72 (setenta e doís) micro"compu­
tadores modelo I-7000 PC-XT, 36 (trinta e 
seis) iinpressoras e prestação de serviços de 
manutenção com a Itautec Informática S/ A 
(PIY-0716/86-3 e PD-0590/89-4) e sobre a re­
novação de contrato de locação de 2 (doís) 
conjuntos de impressão eletrônica modelo 
X-9700 e seus respectivos programas básico"s, 
junfõ -à--Xerox Jndustrial e Comercial S/A. 
Com a palavra, o Conselheiro-Relator ~r. 
José PasSos Porto diz_ que, tendo em vista 
que as áreas_ técnicas envolvidas se manifes­
taram pela necessidade" dos referidos equipa· 
mentes, pois os mesmos-atendem satisfato­
riamente tanto a nível operacional quanto de 
serviços e _sistemas disponíveis aos usuários, 
e que -a manutenção dos mesmos, ou seja, 
sem substituf:los por outros de tecnologia 

mais avançada - o que ocasíonãria gastos 
mais elevados aos atu{lis -, não exigirá o 
pagamento dos encargos iniciais, visto que 
os contratos iniciais se deram através de pro­
cessos licitatórios, devam ser autorizadas as 
contratações solicitadas pela Direção-Execu· 
tiva. O parecer é analisado e aprovado por 
unanimidade. Nada niais havendo a tr-atar, 
o Senhor Presidente encerra a reunião. E, 
para constar, eu, Aba Maria Merlo'Martmgo, 
Secretária do Conselho de Supervisão, lavrei 
a presente Ata que subscrevo _e, após lida 
e aprovada, vai assinada pelo Senhor Presi­
dt!i:lJe e-deinais- membros do _Conselho. Brasí; 
lia, 19 de dezembro de 1990. -Senador Men­
des Canale, Presidente - José Passos Porto, 
Vice·Presidente - Vandenbergue Sobreira 
Machado, Conselheiro - Antonio carros 
NanteS: de Oliveira, Conselheiro - William 
Sérgio Mendonça Dupin, Diretor-Executivo 
do Prodasen. 

Aos onze dias do mês de janeiro de mil 
novecentos e noventa e um, âs dez horas, 
na sala de reuniões da Diretoria Executiva 
do Prodasen, reúne-se o Conselho de Super­
visão do Prodasen, sob a Presidência do Exm" 
Se. -senador Mendes Canale. Comparecem 
à reunião os Senhores Conselheiros Dr. José 
Passos Porto, Vice-Presidente, Dr. Antonio 
Carlos Nantes de Oliveira e _o Sr. William 
Sérgio Mendonça Dupin, Diretor-Executivo 
do Prodasen. Deixam de _comparecer os Srs. 
Cons.elheiros Dr. Vandenbergue Sobreir'a 
Machado e D~ Sara Ramos de Figueiredo. 
Presente, também, a convite do Senhor Presi­
dente, o Dr. Marcos Vinicius Goulart Gon· 
zaga, Consultor do Pfodasen. Iniciando a 
rfunião, o SenhÕr Preside-nte coloCa em apre­
CiaÇão o processo PD-0088/91-9, o qual trata 
de proposta formulado pelo Sr. Diretor-E­
xecutivo do Prodasen, que institui o Plano 
de Carreira dos servidores do Prodasen. Na 
sua proposição, aquele titular justifica a im­
plantação do referido Plano em razão da ne­
cessidade de "proceder às atualizações neces­
sárias para que a estrutura de cargos do órgão 
possa acompanhar a evolução das mudanç'as, 
refletindo a realidade em termos da definição 
de competência~ 4e cada grupo de profissio­
nais". O Sr. Presidente concede a palavra 
ao Relator da matéria, Conselheiro Dr. José_ 
Passos Porto, que se manifesta pela aprova­
ção da proposta, considerando que a mesma 
está apta a ser aprovada. pois "tem a se•1 
favor o mérito <11! reduzir criteriosamente 
número de cargos hoje existentes, está d·~ 
acordo com a tendência dominante na litera· 
tura técnica e na prática que vem adotandc· 
os Centros de Processamento de Dados sim i· 
lares". O parecer é analisado e aprovado p-o. 
unanimidade. Nada mais havendo a trata! 
o Senhor Presidente encerra a reunião. E, 
para constar, eu, Ana Maria Merlo Marengo, 
Secretária do Conselho_de SUpervisão, lavrei 
a presente Ata que subscievo- e, após-lida 
e aprovada, vai assinada pelo Senhor Presi­
dente e demais membros do Conselho. Brasí­
lia, 11 de janeiro de 1991. -Senador Mendes 
Canale, Presidente-- José Passos Porto, Con­
selheiro - Antonio Carlos Nantes de Olivel-
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ra.., Conselheiro- Willlam Sérgio Mendonça 
Dupin, Diretor-ExecutiVO-do Prodasen. 

INSTITUTO DE I'REVIDÊNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

22• REUNIÃO ORDINÁRIA, 
REALIZADA 

EM 27 DE FEVEREIRO DE 1991 
Aos vinte e sete dias do mês de fevereiro 

do ano de hum mil novecentos e noventa 
e um, às dez horas e trinta minutos, reuniu-se 
ordinariamente-O Conselho Deliberativo do 
Instituto de Previdência dos Congressistas -
IPC, em suã sede, situada no Anexo I da 
Câmara dos Deputados, 259 andar, sob a Pre­
sidência do Senador Chagas Rodrigues, com 
a presença dos Senhores Conselheiros Sena­
dor Affonso Camargo, Deputados Sinlãó 
Sessim, Jamil Haddad, Carlos Benevides e 
do Doutor Henrique Lima Santos. Havendo 
número regiiriental, o Presidente iniciou os 
trabalhos determinando ao Secretário- a leitu­
ra da ata da reunião anterior, realizada em 
doze de dezembro último. Após a leitura, 
a ata foi discutida e votada, tendo sido apro­
vada sem restrições. Continuando, o Presi­
dente apresentou os balancetes referentes aos 
meses de novembro e dezembrQ do ano pas­
sado, distribuindo cópias com os conselheiros 
presentes, designando o Deputado Simão 
Sessim para ser o relator, Relatados, os ba­
lancetes foram apreciados, discutidos e vota~ 
dos, tendo· sido aprovados por unanimidade. 
Em seguida foram examinados e aprovados 
os seguintes processos: 1 -de concessão de 
pensão a ex-congressistas- a) relatados pelo 
Conselheiro Doutor Henrique Lima Santos, 
pelo deferimento, os processos de Airton 
Sandoval Santana (076/91), Albérico Cordei­
ro da Silva (058/91), Aluízio Afonso Campos 
(085/91), Ailselmo Farabulini Júnior 
(181/91), Antonio Carlos Konder Reis 
(148/91), Antonio Paes de Andrade (118191), 
Arnaldo da Costa Prieto (185/91), Ary Ribei­
ro Valadão (117/91), Artenir Werner 
(157/91), Carlos Correa de Menezes Santana 
(163191), Darcy Pozza (087191), Daso de Oli­
veira Coimbra (171191), Dionísio João Hage 
(161191), E_dme Tavares de Albuquerque 
(079191), Euclides Girolano Scalco (125191), 
Expedito Machado da Ponte (120/91), Flori­
cena Paixão (166/91), Francisco José Pinto 
dos Santos (100/91), Hélíõ Moacir de Souza 
Duque (099/91), Henrique Helion Velho de 
Córdova (149/91), Jerônimo Vingt Rosado 
Maia (180/91), João Castelo Ribeiro Gon­
çalves (178/91), José de Oliveira Fernandes 
(097191), Júlio Costamilan (094191), Marcelo 
Ribeiro Cordeiro (114/91), OSwaldo D_oreto 
Campanari (154/91) e Paulo Cruz Pimentel 
(186/91); b) relatados pelos Conselheiros De­
putados Simão Sessíni e Jamil Haddad, pelo 
deferimento, os proCessoS âe Agripino de 
Oliveira Lima Filho (091/91), Carlos Alberto 
Aragão Vinagre {167/91), Egídio Ferreira Li­
ma (083/91), Francisco Amaral (141191), Ge­
raldo Reis Fleming (139/91), Haroldo San­
ford Barros (146/91), Ivo Anunciato Cers6-
simo (130191), João Calisto Lobo (158/91), 
João Orlando Duarte da Cunha (128/91), 

Joaquim Carlos Del Bosco Amaral (175/91), 
Joaquim de Melo Freire (098/91), Josê de 
Camargo- (124/91), José Gilton Pinto Garcia 
(134191), José Oliveira Costa (129191), Jorge 
Vianna Dias da Silva (140/91), Lélio Miguel 
Antunes de So_uz_a _(095/91), Lysâneas Dias 
Maciel (153/91}, Luiz Carlos Borges da Silva 
(078/91), Márcio Barou_kel de Som;:a Braga 
(074/n);Maria Cristina de Lima Tavares 
Correia (106191), Milton Reis (145191), Nos­
ser Almeida T6bu (177/91), Paulo Mincarone 
(159191), Raul Carlos Andrade Ferraz 
(108191), Stélio Dias (093/91), Virgildásio de 
Senna "(16:0791), Waldyr Ortêncio Pugliesi 
(132!91) e Walmor Paulo de Luca (183/91); 
2 - de concessão de pensão a beneficiários 
- relatados pelo COrisdheiro Deputado Ja­
mTI Haddad, pelo deferimento, os processos 
deJulia Santos de Abreu (002/91), Lígia Dou­
te! de Andrade (054/91), Odette Lea Grego 
Carva_lhQ (046/91), Olga Bastos Serra 
(1891190), Maria Antonieta Queiroz Linden­
berg (021/91) e Zelina Maria da Rocha 
(027/91); 3-de concessão de pensão a segu­
rados facultativos - relatados, pelo deferi­
mento~ pelo Conselheiro Deputado Jamil 
Ha.ddad, os processos de Joaquim Vascon­
cellos Ferreira(1889/90).,_José Fernando Lon­
go (016191) e de Miguel da Silva (1905190); 
4 - de revisão de pensão - relatado pelo 
Conselheiro Deputado Jamil Haddad o pro­
cesso ·do ex-ccmgressista Adhem_ar Santillo 
(1828/90); 5- de averbação de mandato­
relatados pelo Conselheiro Deputado Jamil 
Haddad, pelo deferimento, os processos dos 
Deputados Carlos Cézar Branco Bandeira 
(072191), Antonio Jesus Dias (137191), Rai­
mundo Coelho Bezerra de Farias (115/91), 
Fernando da Silva Machado Carrion 
(196191), Abigail Feitosa (1892190), Alexan­
dr~_Passos Puzyma (1902/90), Celso Loula 
Dourado ___ (1910/90), Geovani Pinheiro Bor-
ges (011191), João Hermann Neto (1853190), 
Lysâneas Dias Maciel (1874/90), Mário Soa­
res Lima (1896/90), Nelton Miguel Friedrich 
(1854/90), OsWaldo Doreto Campanari 
(1888/90), Paulo Alberto Artur da Távola M. 
M. de Barros (1741190) e Robson Riedel Ma­
rinho (013/91); 6- de integralização de ca­
rência - relatados, pelo deferimento, pelo 
Conselheiro Deputado Sünão Sessim, os pro­
cessos dos ex-Deputados Aldo Silva Arantes 
(038/91) e Ana Maria Martins Scorzelli Rat­
tes (060791); 7.- de concessão de pecúlio 
parlamentar - relatado pelo Conselfieiro 
Dr. Henrique Lima Santos e deferido em 
50% (cinqüenta por cento), nos termos do 
parecer, o processo de Lígia Doutel de An­
drade (053/_91), esposa do parlamentar Ar­
mindo Marcíiio Doutel de Andrade, falecido 
a 7-1-91; 8- de concessão de auxílio-doença 
-a) pelo deferimento- relatados pelo Con­
selheiro Doutor Henrique Lima Santos os 
processos de Afrísio de Souza Vieira Lima 
Filho (1857/90), Airton Ravaglio Cordeiro 
(1832190), João Felisberto Silva (1847/90) e 
Jorge Furtado Leite (1835/90); relatados pelo 
Conselheiro Deputado Simão Sessim os pro­
cessos de Carlo.s.Rohe.rto_Maranhão Coimbra 
(217!91), Edson_ Paulo Pacheco Dutra 

(1899/9Ó), EsteJa Maria F. Rossi (029 e 
055/91), Ester Almeida Valadares (1861190), 
Eurico Garcia de Oliveira (1825/90 e 067/91), 
Geraldo Lopes (1885/90), Hélio Campos 
(199191), !ldélio Martins (1818190), João 
Abrahão Sobrinho (1883/90), João Valvite 
Paganela (1894190), Jorge Ferraz (010191), 
José Ca_rlos Raposo Fagundes Netto (022/91), 
José Monteiro de Castro (1849/90), Juarez 
Rocha Gomes (1689/90 e 1741190), Léa Fon­
seca Silva (1858/90), Osmar Leitão Rosa 
(1842 e 1877/90), Paulo Roberto dos Santos 
(1834190), Raimundo Gomes da Silva 
(1913190), Rubens Souto Pereira (1852 e 
1893/90), Sérgio Murilo Santa Cruz Silva 
(024191) e Wanda Laura Leite Lima (006191); 
relatado pelo Conselheiro Deputado Jamil 
Haddad o processo de Maria Alice R. G, 
de Souza (1850'90); b) pelo indeferimento 
-o processo de_Ruy Brito de Oliveira Pedro­
za (026/91), relatado pelo Conselheiro Depu­
tado Jamil Haddad; 9 - de concessão de 
auxílio-funeral- relatados pelo Conselheiro 
Deputado Jamil Haddad, pelo deferimento, 
os processos de Jacob Timoner (1676/90), Jú~ 
lia de Maria Verfssimo Theophilo (1767/90), 
ourdes da Rocha (023/91) e Romualdo Fer­
nandes Arnaldo (1733/90); 10- de cancela­
mento de inscrição -os processos de Cláudio 
Alberto Aragão _(18_62/90), Geraldo Ferreira 
Garcia (1870/90), Gerson Berlink da Silva 
(1864/90), Gregório Victor de Caldas Rodri­
gues (1863/90, Mário Séigio Rochã Isac 
(1865/90), Reginaldo Félix de Souza 
(1873/90), Valmir Valdemar de Aguiar 
(1866/90), Eliane Maria Costa de Paula Bran­
dão (1878!90), Eloysa Maria Henzel 
(1876/90), Lourdes Bom tempo de Mendonça 
(1879190), Maria de Fátima Aires (1875190), 
Tereza Alves de Oliveira (1882/90), Gertru­
des Francisca da Conceição (1880/90), Alex 
Pere_ira de Andra4e_(1881/90), Francisco Ze­
norTeixeira (1872/90), Maria Lopes Teixeira 
(1871190), Francisco Olímpio Neto (1860190), 
Aldo Oliveira Gil (1901190), Eliane Fígueira 
de Almeida (1906/90), Francisco José Dantas 
Pereira (1895790}~ Maria Pereira de Araújo 
(1900/90), Osmário Gois de Santana 
(1886/90), Vivaldo de Sant'Anna (1904190), 
Waterloo Malva Santarem (1887/90), Regina 
Coeli Farias Braz Siqueira (1903/90), Nara 
Lúcia Rodrigues Canale (1908/90), José de 
Alencar Dantas Júnior (1907/90), Hermes 
Bonatto Júnior (1911/90), Vera Lúcia dos 
Santos Ramo~ (005/91), Artur Henriques de 
Vasconcelos (007/91), Paulo Augusto Gui· 
marães de Sousa (004/91), Nilma Nonato da 
Silva Santos (015/91), Maria das Graças Al­
ves Carvalho (009/91), Adar Cora Ramos 
Vieira (012/91), Antonio Carlos Albuquer­
que Coelho (042/91), Antonio Lopes Ribeiro 
(049/91), Alcino Nogueira (050191), Angela 
Maria Matias (052/91), Alcy Oliveira Mari­
nho (017/91), Bernardino Gonçalves da Cos­
ta (051/91), Déborah Silva _da Mata Castro 
(030191), Francisco Bento da Cunha (028191), 
Francisco Dias de Oliveira Júriior (031191), 
Ivan da Costa Oliveira (035/91), José Anto· 
nio Florentino (047/91); José Andrade Lopes 
(043191), Juba! Florêncio da Silva (048/91), 
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Maria Rornilda Vieira Bonfim (034/91), Ma­
rilena Terezinha Gomes (037/91), Maria da 
CoiisOlação Costa Araújo (025/91), Natalina 
Mateus ROdrigues (044/91), Otacílio Norber­
to Mendes (036/91), Orlando Leonardo da' 
Silva (040/91), Raimunda de Maria Doud­
ment Almeida (033/91), Severino Valdevino 
Gonçalves (041/91), José das Dores Fernan­
des (215/91), Natal Pereira dos Santos 
(213/91), Wany Carlos da Silva Calderaro 
(214191), Sérgio José da Silva (216191), Anto­
nio Geraldo P. Ferraz (326/91), Aguinaldo 
Guimarães Co_sta (300/91), Cai-lOs Alberto de 
Sousa Lopes (301/91), Cariorita Luíza de 
Souza Gomes (324/91), Deisimar Marcelino 

Santos Lima (232/91), Generosa Maria Bon­
fim da Silva (318/91), Gerson de Alencar 
(315191), João Lima Gomes (308/91), João 
Batista da Silv_a (309/91), José Martins Ponte 
(313/91), Jessé Rodrigues dos Santos 
(328/91), Jorge Senei Guenka Filho (327191), 
José de Arim_atéa Melão (311/91), Luiz Gon­
zaga da Fonseca (334/91), Louise Araújo S. 
Moreira Lopes (222/91), Magno Aurélio C. 
Moreira (325/91, Maria do Carmo da C. Pi­
nheiro (288/91), Maria das Graças Costa Coe­
lho (224/91), Manoel Bernardino dos Santos 
(335/91), Maria Fernandes dos Santos Cân­
dido {310/91), Maria Cesário de Souza Murici 
(307191), Sandra Mara de Andrade (289/91), 

Silas Caixeta dos Santos (336!91), Santa Cata­
rina Sabarros Martins (312/91), Terezinha de 
Marilaque Lima Raulino (225/91) e Virgínia 
Astrid Albuquerque de Sá e Santos (295191). 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada 
a reunião às onze horas e trinta minutos. E, 
para constar, eu, Raymundo Urbano, secre­
tário. Lavrei a presente ata que, depois de 
lida e aprovada, s_erá assinada pelo Senhor 
Presidente. -Senador Chagas Rodrigues­
Deputado Amaury Müller- Dr. Henrique 
L. Santos - Deputado Carlos Benevides -
Deputado Âlvaro Valle - Senador Affonso 
Camargo- Deputado Jami_l Haddad. _ 


